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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 

 

 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 14 de dezembro de 2017 (quinta-feira), às 10:00h 
LOCAL DA SESSÃO: Rua Tomaz Gonzaga, 686, Bairro Lourdes, Auditório, Térreo, Belo 
Horizonte/MG 
PREGOEIRO: Anny Margareth Pereira Lucas 
EQUIPE DE APOIO: Marina Lopes Rossi e Edmar dos Reis 
(Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio designados nos termos da Portaria nº 979/2017) 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação, assistência 
técnica e treinamento do Sistema de CFTV - Circuito Fechado de Televisão – do tipo “CFTV 
Digital IP” e da Central de Monitoramento e Gravação, nas dependências da sede da Justiça 
Militar do Estado de Minas Gerais, situada à Rua Tomaz Gonzaga nº 686, Bairro de Lourdes, 
Belo Horizonte – MG, conforme condições e especificações estabelecidas no Termo de 
Referência, seus anexos(Anexo I) e demais disposições deste EDITAL. 
 

 
 
 
 
 

RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET 
http://www.tjmmg.jus.br – vide “LICITAÇÕES” 

 
 
 

O edital constante dos autos prevalecerá sobre o disponibilizado na internet, 
caso haja divergência entre eles. 

 

 

  

http://www.tjmmg.jus.br/


 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2017       PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 
2 

SUMÁRIO 

PREÂMBULO .......................................................................................................................................... 4 

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES .............................................................................................................. 4 

II - OBJETO ............................................................................................................................................. 4 

III–ÁREA SOLICITANTE ............................................................................................................................ 5 

IV - DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES .................................................................... 5 

V - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO .......................................................................................................... 6 

VI – DA VISITA TÉCNICA .......................................................................................................................... 8 

VII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ....................................................................................................... 8 

VIII - DO CREDENCIAMENTO ................................................................................................................... 9 

IX - DA ENTREGA DOS ENVELOPES ........................................................................................................ 10 

X - DA PROPOSTA COMERCIAL .............................................................................................................. 11 

XI - DA SESSÃO DO PREGÃO ................................................................................................................. 13 

XII - HABILITAÇÃO ................................................................................................................................ 16 

XIII - DOS RECURSOS ............................................................................................................................ 21 

XIV - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO ..................................................................................... 22 

XV - DO PRAZO, DO LOCAL DO SERVIÇO E DO PAGAMENTO .................................................................. 22 

XVI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ................................................................................................ 22 

XVII - DA ESTIMATIVA DE CUSTO .......................................................................................................... 22 

XVIII - DISPOSIÇÕES GERAIS .................................................................................................................. 23 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA ........................................................................................................ 26 

ANEXO I-A- MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO ................................................................ 83 

ANEXO I-B–MODELO ESQUEMÁTICO DO CFTV ...................................................................................... 84 

ANEXO I-C–LOCALIZAÇÃO E QUANTITATIVOS DE CÂMERAS ................................................................... 85 

ANEXO I-D – QUANTITATIVO DOS EQUIPAMENTOS PRINCIPAIS ............................................................. 86 

ANEXO I-E – LOCALIZAÇÃO PONTOS INSTALAÇÃO CÂMERAS ................................................................. 87 

ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO .......................................................................................... 88 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO
 ............................................................................................................................................................ 89 

ANEXO IV- MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL ................................................................................... 90 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICROEMPRESAOU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE.................................................................................................................................................. 93 

ANEXO VI- MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DEFATOS SUPERVENIENTES E IMPEDITIVOS ..... 94 



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2017       PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 
3 

ANEXO VII- MODELO DE DECLARAÇÃO (CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL) ............................................................................................................................................. 95 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO CONFORMERESOLUÇÃO CNJ Nº 07, DE 18/10/2005 ..................................... 96 

ANEXO IX-A - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E DAS CONDIÇÕES LOCAIS
 ............................................................................................................................................................ 97 

ANEXO IX-B – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA .................................................................................... 97 

ANEXO X - DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO ............................................................................ 98 

ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO ................................................... 99 

ANEXO XII - MINUTA DE CONTRATO ................................................................................................... 100 

 



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2017       PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 
4 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 18/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 

 

PREÂMBULO 

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, órgão do Poder Judiciário, com 
endereço à Rua Tomaz Gonzaga, nº 686, Bairro Lourdes, CEP 30.180-143 - Belo Horizonte/MG, 
inscrito no CNPJ sob o nº 16.866.394/0001-03, isento de inscrição estadual, torna pública a abertura 
do Processo Licitatório nº 18/2017, na modalidade Pregão Presencial nº 22/2017, do tipo menor 
preço global, regido pelas Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, pelas Leis Estaduais nº 
14.167/2002, nº 13.994/2001, nº 20.826/2013, pelos Decretos Estaduais nº 44.786/2008, nº 
46.105/2012, nº 44.630/2007, nº 45.902/2012, Lei Complementar nº 123/2006, e respectivas 
alterações, pelas Portarias nº 311/2004 e 979/2017 deste Tribunal e demais condições fixadas neste 
edital. 
 

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1. O Pregão será realizado em sessão pública, na modalidade presencial, realizada na sede do 
TJM/MG, localizada na Rua Tomaz Gonzaga, 686, Bairro Lourdes, Belo Horizonte/MG, no dia 
14/12/2017 (quinta-feira), às 10:00h. 

2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) Anny Margareth Pereira Lucas e equipe de 
apoio integrada pelos servidores Marina Lopes Rossi e Edmar dos Reis, designados pelas Portarias 
nº 311/2004 e 979/2017 deste Tribunal. 

 

II - OBJETO 

1 Contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação, assistência técnica e 
treinamento do Sistema de CFTV - Circuito Fechado de Televisão – do tipo “CFTV Digital IP” e 
da Central de Monitoramento e Gravação, nas dependências da sede da Justiça Militar do 
Estado de Minas Gerais, situada à Rua Tomaz Gonzaga nº 686, Bairro de Lourdes, Belo Horizonte 
– MG, conforme condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência, seus anexos 
(Anexo I) e demais disposições deste EDITAL. 
1.1 Compreende a prestação dos serviços de fornecimento, instalação, configuração e ajustes 

de equipamentos e softwares necessários e suficientes para o funcionamento de um 
sistema de Circuito Fechado de Televisão, do tipo “CFTV Digital IP” e montagem de uma 
Central de Monitoramento e Gravação para captação, visualização, gravação digital e 
armazenamento de imagens, com um ponto adicional de monitoramento na guarita da 
entrada do prédio, incluindo o cabeamento, infraestrutura complementar, o treinamento 
dos operadores e, ainda, no período de um ano, prestação de serviço de assistência técnica 
com garantia contra os defeitos de fabricação e instalação dos equipamentos fornecidos, 
conforme especificações e critérios estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos. 

1.2 A prestação dos serviços previstos no objeto desta licitação envolve o fornecimento de 
todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra e outros serviços necessários 
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a sua plena e perfeita execução, incluindo alimpeza e retirada de entulho e sobras 
decorrentes dos serviços.  

1.3 Todos os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações descritas no 
Termo de Referência e seus anexos [ANEXO I], observados os detalhamentos apresentados 
neste Edital. 

1.4 Os serviços serão executados no Edifício Sede da Justiça Militar/MG localizado à RUA 
TOMAZ GONZAGA, Nº 686, BAIRRO LOURDES - BELO HORIZONTE/MG. 

 

III–ÁREA SOLICITANTE 

1. Centro de Segurança Institucional – CESI. 
 

IV - DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS e IMPUGNAÇÕES 

1. O edital encontra-se disponível na internet, no site www.tjmmg.jus.br, no link “LICITAÇÕES”. 
2. As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se 

a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.tjmmg.jus.br, no link 
“LICITAÇÕES”, bem como as publicações noDiário da Justiça Militar Eletrônico - DJM-e, também 
disponível no endereço eletrônico www.tjmmg.jus.br, quando for o caso,com vista a possíveis 
alterações e avisos. 

3. Conforme art. 11 do Decreto Estadual/MG nº 44.786/2008, até às 18hdo 5º (quinto) dia após a 
publicação do AVISO DO EDITAL no Diário Eletrônico da Justiça Militar (DJM-e), qualquer 
pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão. 

4. Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para o e-mail 
licitacao@tjmmg.jus.br, no prazo definido no item 3. 
4.1. As respostas do(a) Pregoeiro(a) às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por 

e-mail, ou disponibilizadas no site www.tjmmg.jus.br, no link “LICITAÇÕES”, ficando 
acessíveis a todos os interessados.  

5. No site www.tjmmg.jus.br, no link “LICITAÇÕES”, serão disponibilizadas, além das respostas, 
outras informações que o(a) Pregoeiro(a) julgar importantes, razão pela qual os interessados 
devem consultar o site com frequência 

6. Impugnações aos termos deste edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, inclusive 
licitante, no prazo definido no item 3, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para 
o endereço eletrônico licitacao@tjmmg.jus.br, com assinatura eletrônica, ou protocolizada no 
setor de Protocolo na sede do TJMMG, dirigida ao(a) Pregoeiro(a), que deverá decidir sobre a 
petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, auxiliado pelo setor técnico competente. 
6.1. A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo licitante, acompanhada de cópia de seu 

documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado do licitante, 
com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, do documento de 
identificação e CPF do signatário e comprovante do poder derepresentação legal (contrato 
social, se sócio, contrato social e procuração, se procurador, somente procuração, se 
pública), além das informações paracontato (endereço completo, telefone, fax e e-mail). 

http://www.tjmmg.jus.br/
http://www.tjmmg.jus.br/
http://www.tjmmg.jus.br/
mailto:licitacao@tjmmg.jus.br
mailto:licitacao@tjmmg.jus.br
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6.1.1. Os documentos citados no subitem 6.1 poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo(a) 
Pregoeiro(a) ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32, 
caput, c/c art. 38, inciso IV, ambos da Lei nº 8.666/1993.  

6.2. O Tribunal não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou 
outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado recebimento pelo(a) 
Pregoeiro(a), e que, por isso, sejam intempestivas.  

6.3. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, 
conforme art. 21, §4º, da Lei nº 8.666/1993.  

6.4. A decisão do(a) Pregoeiro(a) será enviada ao impugnante por e-mail, no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas, e será divulgada no site deste Tribunal para conhecimento de todos os 
interessados. 

 

V - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas:  
1.1. que atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante 

deste instrumento e seus anexos; 
1.2. cujo objeto social, expresso no contrato social ou estatuto em vigor, seja pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação. 
2. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa - ME, Empresa 

de Pequeno Porte - EPP ou equiparada, conforme art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e 
que não esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do parágrafo 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverá declarar por escrito conforme modelo constante no ANEXO 
V ou comprovar tal condição mediante certidão expedida pela Junta Comercial, Certidão de 
Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou equivalente, quando do seu 
credenciamento, nos termos da letra e, item 1 do Título VIIIdeste Edital. 

2.1. Nos termos do art. 2º do Decreto Estadual nº 44.630/07, art. 5º, parágrafo único, II, alíneas 
“a” e “b”, da Resolução Conjunta SEPLAG/SEF n° 8.727/12 e art. 8° da Instrução Normativa 
n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, para 
obterem tratamento diferenciado e simplificado na licitação,os licitantes deverão comprovar 
a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas mediante a 
apresentação de:  
2.1.1. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, declaração de 

enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, 
ou equivalente, da sede da pequena empresa;  

2.1.2. Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, declaração de enquadramento 
arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, ou equivalente, da sede da pequena empresa.   

2.2. O licitante optante pelo Regime do Simples Nacional deverá apresentar comprovação desta 
condição. 

2.3. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 
administrativamente 
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3. O licitante deverá apresentar declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e que sua proposta atende às exigências do edital, conforme modelo constante 
do Anexo III.  

3.1. Recebida a declaração, se for constatado pelo(a) Pregoeiro(a) o descumprimento às 
exigências de habilitação e proposta comercial previstas no edital, responderá o licitante 
pelas sanções previstas na Lei Estadual nº 14.167/2002, no Decreto Estadual nº 44.786/2008 
e neste edital. 

4. Não poderá participar da presente licitação pessoa jurídica: 
4.1. suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o TJMMG; 
4.2. declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

4.3. impedida de licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais; 
4.4. com falência decretada; 
4.5. cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação; 
4.6. em consórcio; 
4.7. enquadrada nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 
4.8. compostas de deputados, senadores e vereadores que sejam proprietários, controladores 

ou diretores, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição Federal/1988; 
4.9. Empresas ou sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; 
4.10. Pessoas físicas ou jurídicas que tiverem contrato rescindido com órgão da Administração 

Pública direta ou indireta, por inadimplência; 
4.11. Pessoas físicas ou jurídicas que possuírem sócios ou diretores que tenham tido vínculo 

empregatício com o TRIBUNAL há menos de 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data 
da publicação deste Edital; 

4.12. Pessoas jurídicas que possuam, em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos 
magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, 
assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área 
encarregada da licitação neste Tribunal, nos termos do art. 2º, inciso VI da Resolução nº 
7/2005 do Conselho Nacional de Justiça. 

4.13. Pessoas jurídicas que possuam, em seu quadro funcional, empregados que sejam 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de 
membros ou juízes vinculados a este Tribunal, nos termos do art. 3º da Resolução nº 
7/2005 do Conselho Nacional de Justiça. 

4.14. Pessoas físicas ou jurídicas que incorrerem em outros impedimentos previstos em lei. 
5. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 

descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
6. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 
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VI – DA VISITA TÉCNICA 

1. As empresas interessadas em participar do presente certame, por intermédio dos seus 
respectivos representantes, poderão realizar visita técnica.  

2. É facultativa a VISITA TÉCNICA dos licitantes ao Tribunal, local onde será instalado o sistema e a 
Central de Monitoramento, visando obter informações relativas às condições para a instalação e 
aos acessos disponíveis para entrega de materiais e equipamentos. 
2.1. Caso os licitantes optem pela visita técnica, será fornecido aos interessados o Termo de 

Visita Técnica, documento a ser apresentado junto à “Declaração de Conhecimento de 
Todas as Informações e das Condições Locais”, conforme exigência constante nos 
requisitos de habilitação. 

3. A finalidade da visita é a complementação de informações com o objetivo de sanar possíveis 
dúvidas de interpretação das especificações do Termo de Referência e seus anexos e o 
conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
3.1. Em função do grau de complexidade da instalação dos equipamentos, sendo necessário 

o conhecimento das condições dos sistemas e da infraestrutura predial existente, é 
sugerida a realização da visita técnica, de forma a se ter conhecimento de todas as 
condições para o satisfatório cumprimento das obrigações decorrentes dessa 
contratação. 

4. A “declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais” para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, independentemente da visita técnica ter 
ocorrido, ou não, é documento obrigatório e indispensável a ser apresentado junto à 
“Documentação de Habilitação”.  

5. As visitas poderão ocorrer até o dia útil anterior à data marcada para abertura da sessão pública, 
no período das 09h às 18h, devendo ser agendadas junto ao CESI - Centro de Segurança 
Institucional do TJMMG - pelo telefone (31) 3274-1566 ramal 506 ou 528.  

6. O licitante deverá nomear um representante legal devidamente qualificado para este fim, por 
meio de documento, com autorização para realizar a visita técnica em companhia de servidor do 
Tribunal.  

7. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão 
consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

8. Eventuais despesas inerentes às referidas visitas técnicas correrão por conta exclusiva dos 
respectivos licitantes. 

 

VII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1. As despesas referentes à execução do Contrato correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  
- “1051 02 061 734 4355 0001”, natureza de despesa “449052”, item de despesa “20”, fonte de 
recursos “60” e procedência  “1” (para investimento/capital – equipamentos); 
- “1051 02 061 734 4355 0001”, natureza de despesa “339039”, item de despesa “27”, fonte de 
recursos “10” e procedência  “1” (para serviços de instalação e treinamento) 
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VIII - DO CREDENCIAMENTO 

1. No início da sessão, o proponente, ou seu representante legalmente constituído, deverá 
apresentar-se ao pregoeiro para CREDENCIAMENTO munido dos seguintes documentos, válidos 
e regulares: 
a) DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO QUE CONTENHA FOTO (Carteira de Identidade; CNH; 

passaporte, etc.). Trazer o documento ORIGINAL acompanhado de uma fotocópia do mesmo; 
b) PROCURAÇÃO PÚBLICA ou PROCURAÇÃO PARTICULAR, com firma reconhecida em cartório, 

se o representante não for sócio, administrador ou diretor da empresa com poderes para 
representá-la. 
b.1) No caso de procuração particular, juntamente com esta deve ser apresentado o Contrato 
Social ou documento equivalente que comprove os poderes do outorgante. 
b.2) A procuração deve explicitar os poderes do outorgado para representar a empresa em 
procedimentos licitatórios, formular propostas e praticar todos os atos inerentes ao certame, 
podendo ser utilizado o modelo do Anexo II. 

c) CONTRATO SOCIAL OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 
(OBS: trazer o documento ORIGINAL acompanhado de uma fotocópia do mesmo. Caso haja 
alteração, deverá ser apresentada ainda, junto com o Contrato Social/Estatuto/Ato 
Constitutivo, a última alteração estatutária ou contratual ou a respectiva consolidação); 

d) Declaração do ANEXO III deste Edital, dando ciência das normas contidas no edital 
edeclarando que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. Esta declaração deve ser 
entregue junto com os documentos no CREDENCIAMENTO. 

e) Documento que comprove ser microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou 
equiparada, se for o caso: 
e.1) No CREDENCIAMENTO, poderá ser utilizado o Modelo do Anexo V deste Edital. Porém, 
na fase de HABILITAÇÃO, deverá ser apresentada a certidão expedida pela Junta Comercial, 
Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas , ou equivalente, 
de modo a comprovar tal condição de ME/EPP. 

1.1. Os documentos descritos nas alíneas acima deverão ser apresentados JUNTO com os 
ORIGINAIS OU mediante CÓPIA AUTENTICADA dos mesmos, e deverão ser portados nas 
mãos do representante a ser credenciado nesta licitação, NÃO devendo ser colocados no 
envelope da Habilitação.  

1.2. O Pregoeiro e/ou sua Equipe de Apoio poderão autenticar as cópias desses documentos, 
desde que seja apresentado o documento original ou cópia com autenticação em cartórios. 

2. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante, ou seja, não 
serão admitidos mais de um credenciado por empresa, nem um único credenciado para mais 
de uma empresa. 

3. Caso o credenciado seja sócio ou participante da empresa, é indispensável que se comprove 
por meio de documento original ou autenticado, na ocasião, ser detentor de poderes que o 
habilite a formular lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, em nome da 
empresa. 

4. A Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou equiparada que desejar obter os 
benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006 e disciplinados no Decreto 
Estadual nº 44.630/2007, deverá declarar por escrito conforme modelo constante no ANEXO 
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V, ou comprovar tal condição mediante certidão expedida pela Junta Comercial, Certidão de 
Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, quando do 
seu credenciamento, sob pena de preclusão e de não aplicação dos efeitos da Lei 
Complementar nº 123/2006 (com alterações da LC 155/2016) e Lei Estadual/MG 
20.826/2013,observado o disposto no art. 110 da Lei 8.666/93. 
4.1. As ME’s e EPP’s devem fazer constar, se for o caso, na declaração apresentada a restrição 

da documentação exigida, para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL, sob 
pena de não ser efetivada a contratação.  Havendo RESTRIÇÃO da documentação, a EPP 
ou ME terá 05 (cinco) dias úteis para sua regularização fiscal, nos termos do art.43, §1º da 
Lei Complementar 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar 155/2016. 

5. O prazo para credenciamento encerra-se no momento da abertura da sessão do pregão, sendo 
a sessão aberta logo após realizada a fase do credenciamento de todos os interessados.  

 

IX - DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

1. Os envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “HABILITAÇÃO” deverão ser indevassáveis, 
hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste 
certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo: 
LOCAL: RUA TOMAZ GONZAGA, 686, BAIRRO LOURDES, Belo Horizonte/MG 
DATA: 14/12/2017 (quinta-feira) 
HORÁRIO: 10:00h 

 
2. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa a identificação da licitante e os 

seguintes dizeres: 
a) no envelope de PROPOSTA COMERCIAL: 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
LICITAÇÃO Nº 18/2017 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 
P R O P O S T AC O M E R C I A L 

LICITANTE: 

 
b) no envelope de HABILITAÇÃO: 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
LICITAÇÃO Nº 18/2017 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 
H A B I L I T A Ç Ã O 

LICITANTE: 

 
3. O Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais não se responsabilizará por envelopes 

de “Proposta Comercial” e “Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no 
local, data e horário definidos neste Edital. 

 



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2017       PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 
11 

X - DA PROPOSTA COMERCIAL 

1. A proposta comercial deverá contemplar o valor total do objeto e ser elaborada de forma clara, 
em papel timbrado da empresa proponente e atender aos seguintes requisitos: 
1.1. Deve ser devidamente preenchida, com páginas rubricadas, sendo a última assinada pelo 

representante legal da empresa, sem emendas, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, 
salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito das demais 
licitantes, prejuízo à Administração Pública ou não impedirem a exata compreensão de seu 
conteúdo, devendo conter: 

a) razão social, número do CNPJ, endereço completo, número do telefone e do fax da 
empresa proponente, observando-se que o CNPJ da licitante deverá ser o mesmo que 
constará da nota fiscal a ser emitida pela empresa vencedora desta licitação; 

b) especificações e características detalhadas do objeto, a fim de que o Pregoeiro possa 
facilmente constatar que as especificações deste edital, especialmente do termo de 
referência, foram atendidas; 

c) valores unitários e total da proposta, conforme modelo constante do ANEXO IV, 
expressos em moeda corrente nacional, em duas casas decimais, sendo que, nos 
valores propostos deverão estar incluídos todos os custos, como tributos, encargos 
sociais, mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços, bem como quaisquer outros 
ônus que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços, objeto da 
contratação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da proponente;  

d) data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome 
abaixo da assinatura. 

1.1 A Proposta deverá conter valores expressos em moeda corrente do país, com 02 (duas) casas 
decimais. 

1.2 Serão desconsiderados valores a partir da terceira casa decimal. 
1.3 A Proposta deverá ser elaborada levando-se em consideração que os serviços, objeto deste 

edital, deverão ser entregues integralmente. Ficará a cargo do licitante prever qualquer 
serviço ou material necessário, mesmo quando não expressamente indicado nas 
especificações técnicas e no Termo de Referência, não lhe cabendo quaisquer acréscimos 
de pagamentos decorrentes. 
1.3.1. Possíveis indefinições, omissões ou incorreções nas especificações ou diretrizes 

contidas no Termo de Referência não serão aceitas a pretexto para cobrança de 
serviços adicionais e alteração dos preços fornecidos. A LICITANTE, como empresa 
especializada nos serviços em questão, deve ter computado no valor global da sua 
proposta, também, as complementações e acessórios eventualmente omitidos no 
Termo de Referência, mas implícitos e necessários ao perfeito e completo 
funcionamento de todas as instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos 
componentes do Sistema de CFTV Digital IP. 

1.4. Com o recebimento da proposta o TJMMG entenderá que todos os prazos, especificações e 
quantitativos foram detalhadamente analisados e considerados compatíveis para a 
execução dos itens componentes do Sistema de CFTV. 

1.5. A CONTRATADA deverá apresentar catálogos dos fabricantes dos equipamentos com as 
especificações técnicas dos itens que constem na proposta ofertada. 
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2. O valor de todos os serviços a serem executados deverá estar incluído na Proposta Comercial da 
empresa. 
2.3. Não caberá qualquer acréscimo no valor da Proposta sob alegação de incompletude de 

descrição de dados ou de informações, nem tampouco de desconhecimento do local ou dos 
serviços.  

2.4. O valor total da proposta está vinculado à execução completa do objeto deste Edital e 
obrigações da Contratada.  

2.5. Na composição dos preços dos serviços estão incorporadas todas as despesas com 
fornecimento de material e mão de obra essenciais a sua execução, as decorrentes do 
emprego, aplicação e utilização de ferramentas, equipamentos, transporte e acessórios. 

3. A proposta e os lances verbais deverão referir-se ao valor total para a execução da integralidade 
do objeto, não se admitindo propostas e lances para sua execução parcial. 

4. No valor total da proposta deverão estar incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas 
com transporte, tributos, encargos sociais, frete, seguro, carga e descarga, e quaisquer ônus que 
porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação, os quais ficarão a 
cargo única e exclusivamente da proponente. 

5. Para a composição do preço deverão ser observadas todas as especificações e condições 
constantes deste edital e seus anexos, em especial do Termo de Referência e seus anexos(Anexo 
I). 

6. O Tribunal efetuará as retenções tributárias e previdenciárias sobre o faturamento, nos termos 
da legislação vigente. 

7. A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
7.3. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o mesmo será 

considerado como aceito para efeito de julgamento.  
8. Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para a 

contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos.  
8.3. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 

validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada prorrogação da 
validade das mesmas a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, caso 
persista o interesse deste Tribunal. 

8.4. A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, 
dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.  

9. Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato 
da entrega de sua Proposta Comercial.  

10. O encaminhamento da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 
exigências previstas neste Edital.  

11. Quando da incidência de ICMS, para atendimento ao disposto no Decreto nº 43.349/2003 e 
Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3.458/2003, alterada pela Resolução Conjunta SEF/SEPLAG 
nº 3.709/05, os licitantes mineiros deverão cotar, além do preço normal de mercado, o preço 
resultante da dedução do ICMS, o qual será considerado como base para classificação das 
propostas, etapa de lances e julgamento.  
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11.3. Não se aplica a isenção do ICMS aos contribuintes mineiros optantes pelo Regime do 
Simples Nacional a que se refere a Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro 
de 2006, ou seja, tais contribuintes deverão apresentar em suas propostas apenas os 
preços com ICMS.  

11.4. Os licitantes mineiros optantes pelo Regime do Simples Nacional deverão comprovar 
juntamente com suas propostas comerciais esta sua condição. Tal comprovação também 
poderá serrealizada mediante consulta pela internet pelo(a) Pregoeiro(a) e sua equipe de 
Apoio. 

12. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 
propostas que ofertem apenas uma cotação para cada item do objeto desta licitação.  

13. Em caso de divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário. 
14. Quaisquer erros de cálculo existentes na Proposta Comercial serão corrigidos peloPregoeiro e 

pela Equipe de Apoio. 
15. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de 

documentos, retirada da proposta ou alteração nas suas condições, sob pena de inclusão do 
licitante no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e contratar com a Administração 
Pública Estadual, instituído pela Lei nº 13.994/2001 [CAFIMP]. 

16. As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área 
solicitante para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer 
fundamentado. 

17. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras durante o 
certame, em especial na sessão do pregão, podendo desconsiderar falhas formais que não 
afetem o seu conteúdo, relevar omissões puramente formais observadas na documentação e 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 
licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no §3° do art. 43 da Lei Federal 
8.666/93.  
 

XI - DA SESSÃO DO PREGÃO 

1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para recebimento 
dos envelopes, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e comprovar a 
existência dos poderes necessários para a formulação de proposta e para a prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame. 

2. Após o credenciamento dos participantes, o(a) pregoeiro(a) declarará aberta a sessão, não mais 
aceitará novos proponentes, e receberá dos licitantes a declaração dando ciência de que 
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme Anexo III deste Edital e os 
Envelopes de Proposta Comercial e Habilitação. 
 

3. Classificação das propostas comerciais 
3.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas, a fim de que sejam 

verificadas se foram atendidas as especificações e condições estabelecidas neste edital e 
seus anexos, em especial os requisitos do item X do Edital e seus subitens, sendo 
imediatamente desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo. 
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3.2. Será declarada classificada, pelo(a) pregoeiro(a), a proposta do licitante que ofertar o 
MENOR PREÇOGLOBAL, representado pelo menor valor total para execução da 
integralidade do objeto e aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para 
participarem dos lances verbais. 

3.3. Se não houver, no mínimo, 3 (três) propostas de preços nas condições definidas no item 
anterior, o(a) pregoeiro(a) classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo 
de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

3.4. Havendo empate entre propostas de preços que se enquadrem nas hipóteses descritas nos 
dois subitens anteriores, serão todas classificadas. 

3.5. Será desclassificada a proposta que: 
3.5.1. não se refira à integralidade do objeto; 
3.5.2. não atenda às exigências estabelecidas no Edital e seus anexos; 
3.5.3. apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, 
para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração;  

3.5.4. apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto de 
contrato; 

3.6. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que há indícios de inexequibilidade do preço, fixará prazo 
para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de 
custos elaborada pelo próprio licitante, sujeita a exame pela Administração, e contratações 
em andamento com preços semelhantes, conforme estabelece o inciso XVII do art. 12 do 
Decreto Estadual nº 44.786 de 18/04/2008, além de outros documentos julgados 
pertinentes pelo(a) Pregoeiro(a). 
3.6.1. Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço, analisado para execução 

global do objeto, observando-se o cumprimento das normas legais, a proposta será 
desclassificada. 

3.7. Na análise da proposta, não será considerada qualquer oferta de vantagem. 
3.8. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais 

sanáveis e que não afetem o seu conteúdo.  
3.9. Havendo divergência entre o valor numérico e o escrito por extenso, prevalecerá o por 

extenso. 
 
4. Dos Lances Verbais 

4.1. O(a) Pregoeiro(a) convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
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4.2. Poderão ser ofertados lances intermediários, na hipótese da licitante declarar 
impossibilidade de cobrir o menor preço, que ficarão registrados em Ata, inclusive, para 
definir a ordenação das propostas, após concluída a etapa de lances. 

4.3. Não caberá retratação dos lances ofertados. 
4.4. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será 

realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 
4.5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), 

implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 
preço apresentado pela mesma, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

4.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocados pelo(a) pregoeiro(a), os 
licitantes manifestarem seu DESINTERESSE em apresentar novos lances. 

4.7. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, e houver proposta apresentada 
por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o 
empate previsto no art. 44, §2° da Lei Complementar n° 123/2006 [alterada pela LC 
147/2014].  
4.7.1. Ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

4.7.1.1. A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 05 
(cinco) minutos após o encerramento de lances, apresentar nova proposta 
de preço inferior àquela considerada classificada em 1° lugar no certame, 
sob pena de preclusão do exercício do direito de preferência; 

4.7.1.2. Apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior, e atendidas 
as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste 
Pregão; 

4.7.1.3. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais ME ou 
EPP remanescentes, cujas propostas se enquadrem no caput desta 
condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

4.7.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se 
encontrem no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

4.7.2. O disposto no subitem 4.7.1.somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

4.7.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos na condição anterior, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta classificada em 1° lugar na 
etapa de lances. 

 
5. Julgamento  

5.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, representado pelo menor valor 
total para execução da integralidade do objeto, observadas as especificações e demais 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

5.2. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o(a) pregoeiro(a) 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
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motivadamente a respeito. 
5.2.1. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado da contratação. 
5.2.2. Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos deste edital e 

que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser 
aceita, podendo o Pregoeiro negociar para obter melhores condições. 

5.3. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 
documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação da sua 
condição habilitatória. 

5.4. Será considerado vencedor o licitante que, ao final da disputa de lances, observadas as 
disposições da Lei Complementar nº 123/2006,ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL para o 
lote. 

5.5. Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto, observadas as disposições da Lei Complementar 
nº 123/2006 e do Decreto Estadual nº 44.630/2007. 

5.6. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante habilitada declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação. 

5.7. Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o pregoeiro poderá negociar diretamente 
com o proponente para que seja obtido preço melhor, a teor do disposto no art. 4º, inc. 
XVII, da Lei 10.520/2002. 

5.8. A licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar ao Pregoeiro, no prazo máximo 
de 2 (dois) dias úteis, a proposta de preços ajustada ao valor final de seu lance. 

5.9. Da sessão do pregão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo 
Pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes. 

 

XII - HABILITAÇÃO 

1. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o(a) pregoeiro(a) comprovará as 
condições de habilitação do autor da melhor oferta, que será realizada por meio de consulta ao 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual 
– CAFIMP e pela análise dos documentos a seguir relacionados, que deverão constar do envelope 
de habilitação: 
1.1. registro comercial, no caso de empresa individual;  
1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
do documento de eleição de seus administradores;  
1.2.1. Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, 

devidamente registrado na Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato 
social consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as 
alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar a versão original 
acompanhada das alterações promovidas e registradas no órgão competente. 
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1.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício;  

1.4. certidão expedida pela Junta Comercial, Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, que comprove a condição de ME, EPP ou 
equiparada, nos termos do item 2.1 do Título V deste edital, se for o caso; 
1.4.1. Se comprovada tal condição de ME ou EPP no credenciamento com a apresentação 

da Certidão expedida pela junta comercial ou Certidão de Breve Relato do Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tal comprovação estará dispensada na fase da 
habilitação. 

1.5. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

1.6. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
1.7. prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional;  

1.8. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;  

1.9. prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

1.10. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal - CRF;  

1.11. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;  

1.12. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
1.13. declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República/1988, assinada pelo 
representante legal do licitante, conforme modelo do Anexo VII; 

1.14. declaração, conforme Resolução n. 007, de 18/10/2005, do Conselho Nacional de Justiça, 
de acordo com o modelo constante do Anexo VIII; 

1.15. declaração de que a empresa não se encontra declarada inidônea para licitar e contratar 
com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, conforme modelo constante do Anexo VI deste Edital; 

1.16. atestado(s) de capacidade técnica da empresa fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução satisfatória de atividades 
pertinentes e compatíveis em características tecnológicas e operacionais, quantidades e 
prazos com o objeto licitado; 
1.16.1. O atestado deve conter a descrição dos serviços realizados com dados que 

permitam o amplo entendimento dos trabalhos realizados e que permitam 
identificar a compatibilidade e semelhança com o objeto da licitação; bem como 
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indicar o endereço do contratado, de forma a permitir possível diligência para 
esclarecimentos; 

1.17. comprovação de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) na 
entidade profissional competente da região a que estiverem vinculados;  

1.18. “Declaração de Conhecimento de Todas as Informações e das Condições Locais” para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme modelo Anexo IX-A;  
1.18.1. Caso seja realizada a visita técnica, o Termo de Visita Técnica deve ser apresentado 

junto com a “Declaração de Conhecimento de Todas as Informações e das 
Condições Locais”;  

1.19. As licitantes deverão comprovar a capacitação técnico-profissional e a disponibilidade de 
pessoal técnico especializado, por meio da apresentação de:  
1.19.1. quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de atestado(s) de 

capacidade técnica profissional, em nome de profissional(is) de nível superior, ou 
outro devidamente reconhecido pela entidade competente, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, registrado na entidade profissional 
competente, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), 
também emitida pela referida entidade, comprovando a execução de serviços 
pertinentes e compatíveis com o objeto licitado.  
1.19.1.1. O Responsável Técnico (RT) indicado na Certidão de Acervo Técnico 

apresentada deverá pertencer ao quadro permanente da licitante, na 
data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para 
fins deste edital, o sócio, o administrador ou o diretor, o empregado e o 
prestador de serviços e deve constar na Certidão de Registro do CREA 
como responsável técnico do licitante. 

1.19.1.2. a comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de 
cópia do contrato social/estatuto social, da carteira de trabalho (CTPS), 
do contrato de trabalho, do contrato de prestação de serviço ou outro 
documento equivalente;  

1.19.1.3. o profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional deverá participar do serviço objeto 
deste edital, admitindo-se a substituição por profissional de experiência 
equivalente ou superior, desde que seja solicitada formalmente e 
aprovada pelo tribunal;  

1.19.1.4. o Anexo X trata do “Modelo de Declaração de Responsável Técnico” a 
ser preenchido pelos licitantes, que devem declarar que o(s) 
responsável(eis) técnico(s) detentor(es) do(s) atestado(s) de capacidade 
técnico-profissional será(ão) o(s) responsável (eis) pela execução do 
objeto deste edital, devendo ser assinada, em conjunto, pelo 
representante legal da empresa e pelo(s) responsável (eis) técnico(s), 
mencionado(s);  

1.19.2. quanto à disponibilidade de pessoal técnico-especializado: apresentação de 
declaração formal de disponibilidade de pessoal técnico-especializado para 
integrar a equipe que executará os serviços objeto da licitação, assinada pelo 
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representante legal da licitante, conforme modelo do Anexo XI, devendo fazer 
parte da equipe:  
1.19.2.1. 01 (um) Engenheiro Eletricista (ou engenheiro eletrônico ou de 

telecomunicações) para a supervisão da equipe e acompanhamento dos 
serviços de instalação do sistema, com experiência profissional 
comprovada em supervisão de serviços de natureza compatível com o 
objeto licitado, devidamente registrado na entidade profissional 
competente;  

1.19.2.2. 01 (um) técnico em eletrotécnica (ou técnico em eletrônica) para 
execução e acompanhamento dos serviços de instalação do sistema, 
com experiência profissional comprovada em execução de serviços de 
natureza compatível com o objeto licitado, devidamente registrado na 
entidade profissional competente;  

1.19.2.3. Os custos destes profissionais deverão ser incluídos no preço da 
proposta. 

1.20. Prova de registro e inscrição na entidade profissional competente da empresa (Certidão de 
quitação de pessoa jurídica do CREA), dentro do prazo de validade, no qual conste os seus 
responsáveis técnicos.  

2. Os documentos relacionados no item 1 deste Título poderão ser substituídos pelo Certificado de 
Registro Cadastral - CRC, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais - 
SEPLAG, desde que expressamente indicados no referido cadastro e em vigor na data da 
realização do Pregão. 

2.1. A apresentação do CRC não dispensa a apresentação do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, ou instrumento público ou 
particular de procuração, ou Carta de Credenciamento, com vistas à conferência da 
assinatura do representante legal aposta nos documentos. 

2.2. No caso de não constar no CRC da SEPLAG quaisquer documentos exigidos no item 1 deste 
título, o licitante deverá complementar a documentação exigida. 

2.3. Se os documentos relacionados no item 1 deste título, indicados no CRC da SEPLAG, 
estiverem com os prazos vencidos, deverão ser apresentados novos documentos, em vigor. 

2.4. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, 
observadas as penalidades cabíveis, conforme modelo constante do Anexo VI. 

2.5. Serão analisados no Certificado de Registro Cadastralsomente os documentos exigidos para 
este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos. 

3. O(a) Pregoeiro(a) e a equipe de apoio efetuarão consulta ao site da Receita Federal para 
certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica - CNPJ, em observância à legislação pertinente, confirmando, ainda, a autenticidade dos 
demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de 
habilitação. 

4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 
nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 
observando-se que: 

4.1. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
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4.2. se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
4.3. se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto 

os documentos da matriz quanto os da filial; 
4.4. serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
5. Na ausência de algum dos documentos constantes do item 1, o(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio 

poderão consultar os sites dos órgãos emissores para sua emissão, juntando-os aos autos. 
5.1. O Tribunal não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será 
inabilitado. 

6. A Microempresa – ME, a Empresa de Pequeno Porte - EPP ou equiparada deverão apresentar 
toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da 
regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

6.1. Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME, 
EPP ou equiparada for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério do Tribunal, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.  

6.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido ao(à) Pregoeiro(a).  

6.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente 
concedidos.  

6.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, 
sendo facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, nos termos do item 5.6 do Título XI.  

7. Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados com vigência plena na data 
fixada para sua apresentação.  
7.1. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, 

deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura 
do Pregão, exceto atestados de capacidade técnica, se exigidos.  

7.2. Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro(a) ou publicação 
em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32, caput, c/c art. 38, inciso IV, ambos da 
Lei nº 8.666/93, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada 
para sua apresentação.  
7.2.1. A autenticação dos documentos poderá ser feita por cartório competente, pelo(a) 

pregoeiro(a) ou qualquer membro da equipe de apoio, à vista dos originais, durante 
a sessão do pregão. 

8. Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de 
protocolo.  

9. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 
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consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
9.1. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de 
títulos e documentos. 

10. A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste Título ou a sua ausência, 
salvo o disposto no item 5, inabilitará o licitante, sendo aplicado o disposto no item 5.6 do Título 
XI.  
10.1. Nesse caso, o licitante responderá pelas sanções previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, 

Lei Estadual nº 14.167/2002, no Decreto Estadual nº 44.786/2008 e neste edital, 
considerando que este manifestou, quando do seu credenciamento, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação, a teor do art. 13, IX, “b”, e art. 16, I e II, do 
Decreto Estadual nº 44.786/08, conforme indicação constante do item 1, letra d do Título 
VIII. 

11. Declarações falsas sujeitarão a licitante às sanções previstas em lei e especialmente as previstas 
neste edital. 

12. É facultado ao Pregoeiro, no interesse da Administração: 
12.1. em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a juntada de documento ou informação 
que deveriam constar originariamente do envelope de proposta ou de habilitação;  

12.2. solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 
fundamentar suas decisões;  

12.3. sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na proposta e na 
documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a 
lisura da licitação. 

 

XIII - DOS RECURSOS 

1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias 
úteis para apresentação das razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas para apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

2. A licitante poderá apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas 
a termo na respectiva ata, ficando todas as demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos. 

3. O pregoeiro negará admissibilidade ao recurso quando interposto sem motivação ou fora do 
prazo estabelecido. 

4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso. 

5. Os recursos serão endereçados ao pregoeiro(a) e as suas razões e as respectivas contrarrazões 
deverão ser protocolizadas no Setor de Protocolo da Sede do TJMMG, em uma via original, 
datilografada ou emitida por computador, contendo razão social, número do CNPJ e endereço 
da empresa, rubricadas em todas as folhas e assinadas pelo representante legal ou credenciado 
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do licitante, acompanhadas de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e 
comprovante do poder de representação legal. 

17.3. O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas por outras 
formas, e que, por isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 

6. O recurso será apreciado pelo(a) Pregoeiro(a), que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis contados do encerramento do prazo para apresentação de contrarrazões, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade superior, que 
decidirá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento. 

7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8. O resultado do recurso será PUBLICADO no Diário Eletrônico da Justiça Militar (e-DJM), e sua 
divulgação também ocorrerá através da Internet, no site: www.tjmmg.jus.br, no link 
“Licitações”. 

9. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, 
o pregoeiro devolverá às licitantes, desclassificadas em todos os itens, os envelopes de 
“HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação. 

 

XIV - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

1. Inexistindo manifestação recursal, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 
competindo à autoridade competente homologar o procedimento licitatório.  

2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, o Presidente do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais 
adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 

XV - DO PRAZO, DO LOCAL DO SERVIÇO E DO PAGAMENTO 

1. Os prazos, condições de prestação do serviço e de pagamento serão detalhados no Termo de 
Referência e na minuta de contrato anexos a este Edital. 

 

XVI - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado de 
Minas Gerais e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado 
de Minas Gerais, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Contrato 
e das demais cominações legais. 

 

XVII - DA ESTIMATIVA DE CUSTO 

1. Este Tribunal de Justiça Militar/MG procedeu à consulta de mercado para verificação dos preços 
e estimativa dos custos. Conforme §1º do art. 21 do DECRETO/MG Nº 46.311, de 16/09/2013, os 

http://www.tjmmg.jus.br/
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preços cotados NÃO serão divulgados até o final do julgamento desta Licitação, de modo a 
melhorar as condições de negociação com o vencedor 

 

XVIII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. O PREGÃO será realizado pelo(a) Pregoeiro(a) Anny Margareth Pereira Lucas e pela Equipe de 
Apoio: Marina Lopes Rossi e Edmar dos Reis, sendo eventuais substituições efetuadas na forma 
prevista nas Portarias nºs 311/2004 e 979/2017 deste Tribunal. 

2. O Tribunal convocará o adjudicatário e estabelecerá prazo para assinar o termo de contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, conforme o caso, observado o prazo de validade da 
proposta. 
2.1. Na hipótese do adjudicatário não comparecer para assinar o termo de contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, serão aplicadas as sanções cabíveis. 
O(a) Pregoeiro(a) examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, 
segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao edital, podendo 
ainda, negociar o preço. 

3. Este edital encontra-se disponível no site www.tjmmg.jus.br e os interessados em participar do 
certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo, como avisos e 
eventuais alterações, a serem disponibilizadas no link "LICITAÇÕES" do site www.tjmmg.jus.br 
e/ou no "Diário Eletrônico da Justiça Militar (e-DJM). 

4. A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 
após a adjudicação do objeto, a PROPOSTA DE PREÇOS REAJUSTADA, com os valores finais de 
seu lance, contendo os mesmos critérios exigidos para o preenchimento da Proposta inicial. 

5. O Julgamento desta Licitação será o TIPO MENOR PREÇO GLOBAL. 
6. A entrega da proposta implica, automaticamente, na aceitação tácita e irretratável das 

condições de participação, não sendo válida qualquer alegação de desconhecimento ou de 
ignorância das condições estabelecidas neste edital. 

7. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos 
Documentos de Habilitação apresentados na sessão. 

8. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela, após a abertura da sessão do pregão. 
9. É vedado à vencedora subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto, sem prévia 

autorização do TJMMG. 
10. Se, por qualquer motivo, não houver expediente no Tribunal de Justiça Militar nas datas 

previstas para entrega e/ou abertura dos envelopes de proposta e de habilitação, como também 
dos prazos de recursos, estas ficarão automaticamente prorrogadas para o dia útil subseqüente. 

11. Durante a sessão pública, caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da 
proposta ou dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender o pregão e 
marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes. 

12. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 
desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis. 
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13. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original 
a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 

14. Na análise da documentação e no julgamento das propostas comerciais, o(a)Pregoeiro(a) 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 
especializados. 

15. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de 
modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 
considerado especificado e válido. 

16. O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante 
o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde 
que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos 
licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do art. 43 
da Lei nº 8.666/93. 
16.1. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a 

inabilitação do licitante. 
17. As decisões do Presidente do TJMMG e do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no Diário Eletrônico 

da Justiça Militar (e-DJM), quando for ocaso, e sua divulgação também ocorrerá através da 
Internet, no site: www.tjmmg.jus.br, no link “Licitações”, podendo ser aplicado o disposto no 
§ 1º do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

18. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 
condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria. 

19. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Tribunal 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante 
ato escrito e fundamentado, que será publicado no Diário Eletrônico da Justiça Militar (e-DJM). 

20. Para atender a seus interesses, o Tribunal poderá alterar quantitativos, sem que isto implique 
alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no §1º do art. 65 
da Lei nº 8.666/93. 

21. O Tribunal poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 

22. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais 
conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia 
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

23. São ANEXOS do presente edital: 
a) ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO I-A – Modelo de Cronograma Físico Financeiro 
ANEXO I-B – Modelo Esquemático do CFTV 
ANEXO I-C – Localização e quantitativos de câmeras 
ANEXO I-D – Quantitativo de equipamentos principais 
ANEXO I-E – Localização dos pontos de instalação 

b) ANEXO II-Modelo de Credenciamento; 
c) ANEXO III -Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação; 

http://www.tjmmg.jus.br/
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d) ANEXO IV -Modelo de Proposta Comercial; 
e) ANEXO V-Modelo de Declaração de enquadramento ME e EPP; 
f) ANEXO VI -  Modelo de Declaração Fatos Supervenientes e Impeditivos; 
g) ANEXO VII - Modelo de Declaração art. 7º, XXXIII, CR/88; 
h) ANEXO VIII- Modelo de Declaração conforme Resolução CNJ Nº 07, de 18/10/2005; 
i) ANEXO IX-A – Declaração de conhecimento de todas as informações e das condições locais 

ANEXO IX-B – Declaração de Visita Técnica 
j) ANEXO X – Declaração de responsável técnico 
k) ANEXO XI – Declaração de disponibilidade de pessoal técnico 
l) ANEXO XII– Minuta de Contrato. 

24. O contrato decorrente desta licitação será assinado eletronicamente. O vencedor da licitação 
deverá requerer seu login e senha para assinatura eletrônica do Contrato. Maioresinformações 
poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações Contratos e Compras deste Tribunal, por 
intermédio dos telefones (31) 3045 -1280 ou 3045 -1281. 

25. Em caso de dúvidas, informações poderão ser obtidas através do telefone (31) 3274-1566 (ramal 
480/481) ou pessoalmente no Tribunal de Justiça Militar, no horário de 9:00 às 18:00 horas, de 
segunda a sexta-feira, diretamente com o Pregoeiro e/ou sua Equipe de Apoio. 

 
Belo Horizonte, 30 de novembro de 2017. 

 
 
 

Juiz Fernando Antônio Nogueira Galvão da Rocha 
Presidente do Tribunal de Justiça Militar/MG 

 

COMISSÃO DESIGNADA: 
PREGOEIRO: Anny Margareth Pereira Lucas  
EQUIPE DE APOIO: Marina Lopes Rossi e Edmar dos Reis 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 18/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. SETOR REQUISITANTE 

CESI-TJMMG – Centro de Segurança Institucional do Tribunal de Justiça 

Militar do Estado de Minas Gerais. 

  

2. OBJETO 

2.1. Fornecimento, instalação, assistência técnica e treinamento do Sistema de 

CFTV - Circuito Fechado de Televisão – do tipo “CFTV Digital IP” e da Central de 

Monitoramento e Gravação, nas dependências da sede da Justiça Militar do Estado de 

Minas Gerais, situada à Rua Tomaz Gonzaga nº 686, Bairro de Lourdes, Belo 

Horizonte – MG. 

2.2. Compreende a prestação dos serviços de fornecimento, instalação, 

configuração e ajustes de equipamentos e softwares necessários e suficientes para o 

funcionamento de um sistema de Circuito Fechado de Televisão, do tipo “CFTV 

Digital IP” e montagem de uma Central de Monitoramento e Gravação para captação, 

visualização, gravação digital e armazenamento de imagens, com um ponto adicional 

de monitoramento na guarita da entrada do prédio, incluindo o cabeamento, 

infraestrutura complementar, o treinamento dos operadores e, ainda, no período de um 

ano, prestação de serviço de assistência técnica com garantia contra os defeitos de 

fabricação e instalação dos equipamentos fornecidos, conforme especificações e 

critérios estabelecidos neste documento e seus anexos. 

  

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação visa à melhoria da segurança do TJMMG, nos termos da 

Resolução nº 104, de 06 de abril de 2010, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ - 

atendendo, em especial, o disposto no art. 1º, inciso II da referida norma, o qual 

determina a instalação de câmeras de vigilância nas varas criminais e áreas adjacentes. 

As câmeras fazem parte do sistema de Circuito Fechado de TV (CFTV), o qual 

permite monitorar em tempo real as áreas por elas abrangidas, além de efetuar a 

gravação e viabilizar o acesso remoto às imagens. 
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O resultado esperado é o aprimoramento da gestão da segurança pessoal e 

patrimonial nas dependências do Tribunal, por meio de solução tecnológica de 

monitoramento do tipo “CFTV Digital IP”. 

A opção pela solução baseada na tecnologia de CFTV digital IP se justifica 

tendo em vista que esse tipo de sistema possui qualidade superior de imagem, 

possibilitando maior alcance de visualização com nitidez. Dessa forma, a solução 

possibilitará cobrir as áreas necessárias com um número menor de câmeras de 

segurança, se comparado a um CFTV convencional. 

A instalação do sistema possibilitará a visualização das imagens, captadas pelas 

câmeras em tempo real, da movimentação nas várias dependências internas, do 

perímetro externo e dos acessos ao prédio sede da Justiça Militar. Essas imagens serão 

convergidas aos locais de controle e gravação, dos quais será possível monitorar todas 

as imagens obtidas, auxiliando a administração predial no controle de acesso de 

pessoas, veículos e objetos, na fiscalização dos procedimentos de segurança e na 

segurança física existente. 

Nesse sentido, o emprego do Sistema de CFTV proporcionará a inibição da 

possível prática de delitos, desencorajando possíveis tentativas de violação da 

segurança do local, permitindo o registro de fatos ocorridos, fornecendo pormenores 

dos eventuais incidentes, bem como registrando as violações da segurança que ocorram 

nas áreas monitoradas, criando condições para a identificação dos agentes envolvidos 

e trazendo significativa melhoria da segurança da sede da Justiça Militar. 

  

4. VISITA TÉCNICA PRÉVIA FACULTATIVA 

4.1. Será facultado aos licitantes visita técnica ao local onde será instalado o 

sistema e a Central de Monitoramento, visando obter informações relativas às 

condições para a instalação e aos acessos disponíveis para entrega de materiais e 

equipamentos. 

4.2. Em função do grau de complexidade da instalação dos equipamentos, 

sendo necessário o conhecimento das condições dos sistemas e da infraestrutura predial 

existente, é sugerida a realização da visita técnica, de forma a se ter conhecimento de 

todas as condições para o satisfatório cumprimento das obrigações decorrentes dessa 

contratação. 

4.3. A visita deverá ser realizada por profissional técnico qualificado munido 

de carta de apresentação e documento de identificação, e terá acompanhamento de 

representante(s) do Tribunal, no período das 09h00min às 18h00min, até 03 (três) dias 

úteis antes da data prevista para a realização do certame, mediante agendamento prévio 
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junto ao CESI - Centro de Segurança Institucional do TJMMG - pelo telefone (31) 

3274-1566 ramal 506 ou 528. 

4.4. Não serão levadas em consideração quaisquer argumentações posteriores 

decorrentes do desconhecimento das condições locais do imóvel. 

4.5. Eventuais despesas inerentes às referidas visitas técnicas correrão por 

conta exclusiva dos respectivos licitantes. 

  

5. LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

5.1. LOCAL 

5.1.1. O local de entrega, instalação e montagem dos equipamentos, 

componentes e infraestrutura do Sistema de CFTV e da Central de Monitoramento e 

Gravação será nas dependências da sede da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, 

situada à Rua Tomaz Gonzaga nº 686, Bairro de Lourdes, Belo Horizonte – MG. 

  

5.2. DIAS E HORÁRIOS 

5.2.1. Os serviços deverão ser executados de segunda-feira a sexta-feira, das 

08:00 às 18:00 horas. 

5.2.2. Excepcionalmente poderão ser executados serviços durante os finais de 

semana (sábados e domingos) e feriados, também das 08:00 às 18:00, desde que 

previamente agendado com o fiscal do contrato e expressamente autorizado pela 

Gerência Administrativa do TJMMG. Nesses dias e horários deverão ser realizados, 

preferencialmente, os serviços que impactem em maior transtorno à rotina da Justiça 

Militar, tais como recomposição de acabamentos, pinturas, etc... e aqueles que 

eventualmente requeiram desligamentos da energia elétrica do prédio. 

5.2.3. Horário de entrega: para equipamentos e materiais, de segunda a sexta-

feira, em dias úteis, no horário das 08h00min às 17h00min, mediante agendamento 

prévio junto ao Fiscal do Contrato com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência. 

  

6. PRAZOS 

6.1. DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

A vigência do contrato será de12 (doze) meses: 

  

6.2. DE EMISSÃO DA ORDEM DE INÍCIO (TJMMG): 
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A emissão será imediata à homologação do resultado do certame, com o início 

da prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias corridos, contados da publicação do 

extrato do Contrato. 

  

6.3. DE EXECUÇÃO DO OBJETO (CONTRATADA): 

6.3.1. O prazo de execução do objeto será de até 90 (noventa) dias corridos, 

contados a partir do início da prestação dos serviços. No prazo supramencionado estão 

contemplados os prazos de execução de todos os serviços, bem como os prazos 

necessários para a aquisição e instalação dos materiais e equipamentos requeridos e 

realização do treinamento dos operadores do sistema.  

6.3.2. De Assistência Técnica - 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 

corridos após a conclusão da execução e o recebimento do objeto. 

6.3.3. A execução dos serviços deverá obedecer ao cronograma físico-

financeiro a ser elaborado pela CONTRATADA e aprovado pelo TJMMG, a partir 

do modelo fornecido no Anexo I deste Termo de Referência. 

  

6.4. DE APRESENTAÇÃO DO CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO: 

O Cronograma físico-financeiro deverá ser apresentado em 05 (cinco) dias 

corridos, contados do recebimento da autorização de início. 

  

7. ESCOPO DO SERVIÇO 

O escopo do serviço é o fornecimento, instalação, assistência técnica e 

treinamento do Sistema de CFTV - Circuito Fechado de Televisão - do tipo “Digital 

IP”, incluindo a Central de Monitoramento, o ponto adicional de monitoramento na 

guarita da entrada do prédio e os Servidores de Imagens e Gravação, nas dependências 

da sede da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, compreendendo: 

 Realização da infraestrutura de rede e elétrica necessária, com 
fornecimento de todos os itens necessários; 

 Instalação dos equipamentos e softwares do CFTV (Servidores 
e/ou Network Vídeo Recorders - NVRs, Central de monitoramento e 
ponto de monitoramento da guarita), bem como de todos os ativos 
de rede e acessórios necessários ao correto funcionamento do 
Sistema; 
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 Prestação de assistência técnica, durante 01(um) ano, depois do 
RECEBIMENTO do Sistema e da Central; 

 Treinamento técnico dos operadores do Sistema e da Central. 
 Fornecimento da documentação do Sistema, incluindo o “AS BUILT” 

impresso e em mídia eletrônica (CD, DVD ou Pen Drive), elaborado 
em AutoCAD ou software similar, constando as plantas dos andares, 
percursos e identificação dos cabos de sinal, localização das câmeras, 
distribuição dos equipamentos nos racks e demais informações 
necessárias e suficientes para compreensão do projeto. 

7.1.  CONDIÇÕES GERAIS 

7.1.1. Com o recebimento da proposta o TJMMG entenderá que todos os 

prazos, especificações e quantitativos foram detalhadamente analisados e considerados 

compatíveis para a execução dos itens componentes do Sistema de CFTV. 

7.1.2. É de responsabilidade da CONTRATADA a 

implementação TOTAL do Sistema de CFTV - Circuito Fechado de Televisão - do 

tipo “Digital IP”, da Central de Monitoramento, do ponto adicional de monitoramento 

na guarita da entrada do prédio e dos Servidores de Imagens e Gravação, incluindo 

fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramental e instrumental 

adequados, softwares, sistemas operacionais e outros componentes necessários para 

seu pleno funcionamento, ainda que não descritos nesse Termo de Referência. 

Incluem-se também os serviços de adequação de equipamentos, de montagem, de 

instalação, de ajustes, de testes, de assistência técnica e de recomposição dos 

ambientes, se necessário. 

7.1.3. A CONTRATADA deverá garantir total compatibilidade entre os 

componentes (equipamentos e softwares fornecidos), independente da opção por 

fornecer ou não solução integrada de um mesmo fabricante, especialmente no que se 

refere ao servidor de imagem, subsistema de armazenamento e ativos de rede alocados 

ao projeto. 

7.1.4. Quaisquer divergências que gerem dúvidas quanto à execução dos 

serviços descritos nessa especificação deverão ser dirimidas, previamente, com a 

fiscalização. Sugestões quanto ao Sistema poderão ser feitas por escrito, e poderão ser 

acatadas pelo CONTRATANTE, se verificado que acarretarão em maior segurança 

no local de implantação do Sistema. 

7.1.5. A CONTRATADA deverá executar os serviços por meio de 

funcionários do seu quadro de pessoal, devidamente identificados, assumindo total 

responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no 
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desempenho de suas funções, podendo o CONTRATANTE exigir a substituição 

daquele(s) cuja(s) conduta(s) seja(m) inconveniente(s). 

7.1.6. Os serviços serão executados de acordo com o Cronograma Físico-

Financeiro a ser apresentado pela CONTRATADA e aprovado pelo TJMMG, 

conforme modelo do Anexo I do Termo de Referência. Esses serviços estão descritos 

no item 7.3. 

7.1.7. O Sistema e a Central deverão ser instalados de forma a garantir o correto 

posicionamento e ajuste das câmeras, proporcionando o monitoramento de todo o 

conjunto, e de forma a obter a melhor qualidade de imagens e eficiência possíveis. 

7.1.8. Todos os componentes a serem utilizados nas instalações deverão 

obedecer às prescrições das normas respectivas da ABNT e demais normas técnicas 

pertinentes, conforme item 7.2. 

7.1.9. Todos os materiais e equipamentos a serem utilizados 

pela CONTRATADA nos serviços de instalação do Sistema, da Central e do ponto de 

monitoramento na guarita deverão ser novos, de primeiro uso e de qualidade 

comprovada, estarem limpos, em perfeito funcionamento e sem nenhum defeito de 

fabricação. É terminantemente vedado o uso de material em desacordo com as 

especificações estipuladas neste Termo de Referência. 

7.1.10. O transporte vertical de materiais deverá ser feito de acordo com as 

prescrições da NR-18. 

7.1.11. A CONTRATADA, para ligar ferramentas elétricas, somente poderá 

utilizar tomadas previamente indicadas pelo CONTRATANTE. 

7.1.12. A CONTRATADA deverá movimentar e proteger, com lonas ou outro 

material adequado, os equipamentos, móveis e outros elementos existentes nas 

dependências do CONTRATANTE, se for necessário e com prévia autorização da 

Administração local, a fim de facilitar a execução dos serviços, sem que isso implique 

acréscimo nos preços contratados. 

7.1.13. A CONTRATADA deverá cuidar para que toda a área de trabalho 

permaneça sempre limpa e arrumada, providenciando sua limpeza, ao final de cada 

serviço. Todo o entulho e todo o material não utilizado na instalação serão de inteira 

responsabilidade da empresa contratada, devendo ser retirado do prédio ao final do 

serviço. A limpeza do serviço, assim como as retiradas de inservíveis e bota fora 

provenientes de demolições deverão ser feitas de acordo com as normas e autorizações 

da municipalidade e de forma a evitar danos a terceiros. Toda a retirada de entulho e 

limpeza deverá ser feita diariamente, em horário que não prejudique o funcionamento 

do TJMMG. 
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7.1.14. Os sistemas elétricos, telefônicos e de informática de todo o prédio já 

se encontram ligados e funcionando. Desta forma, não será permitida a paralisação dos 

serviços na edificação durante o horário de expediente normal. Caso seja necessária a 

interrupção de energia fora do horário de expediente, a Gerência Administrativa do 

TJMMG deverá ser informada com, no mínimo, 24 horas de antecedência, para que 

sejam tomadas as devidas providências. Quaisquer intervenções ou adaptações nos 

quadros elétricos, de telefonia ou de rede deverão ser autorizadas pela Administração 

antes da execução dos serviços. 

7.1.15. Os custos das tarifas de consumo de energia elétrica, necessários para a 

execução dos serviços contemplados por essa contratação serão de responsabilidade do 

TJMMG. 

7.1.16. Os custos de deslocamentos da mão-de-obra para a prestação dos 

serviços, observadas as exigências e rotinas estabelecidas neste Termo de Referência, 

conforme as práticas do mercado, deverão estar inclusos no valor da proposta para a 

prestação dos serviços. 

7.1.17. A medição e o pagamento dos serviços à CONTRATADA somente 

serão efetuados mensalmente, após a vistoria e depois de sanadas todas as pendências 

encontradas. 

7.1.18. A gravação e o armazenamento das imagens serão realizados 

localmente nos Servidores de Imagens (ou NVRs) a serem instalados no Datacenter do 

TJMMG, com a possibilidade de monitoramento externo. 

7.1.19. A CONTRATADA será responsável pela garantia dos equipamentos e 

perfeito funcionamento de todo o Sistema, da Central de Monitoramento e do ponto de 

monitoramento da guarita durante o período estipulado no item 7.3.8 e também pela 

assistência técnica, conforme Item 9 desse Termo de Referência. 

7.1.20. A CONTRATADA deverá adotar, quando possível, medidas e 

procedimentos necessários para observância da sustentabilidade ambiental, tais como 

utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados, materiais atóxicos e 

biodegradáveis e que reduzam a necessidade de manutenção. Uso de equipamentos 

com menor geração de ruídos e, sempre que possível, quanto aos demais equipamentos, 

observadas as disposições da Resolução nº 20, de 7 de dezembro de 1994, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente. 

7.1.21. A CONTRATADA deverá apresentar catálogos dos fabricantes dos 

equipamentos com as especificações técnicas dos itens que constem na proposta 

ofertada. 

7.1.22. A CONTRATADA deverá, ao final da instalação, fornecer o "AS 

BUILT" do projeto executado, constando os materiais utilizados, o percurso e 
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endereços dos circuitos, as tabelas de interconexão do cabeamento lógico descrevendo 

as ligações entre os elementos Ativos e Passivos com relação ao Rack, bem como, uma 

tabela descrevendo o endereço de circuito e sua localização na planta. A cópia deverá 

ser entregue impressa e em meio eletrônico (Cd ou DVD ou pen Drive) no formato 

DWG (AutoCAD ou equivalente). 

  

7.2. NORMAS TÉCNICAS E RECOMENDAÇÕES 

7.2.1. Quando do fornecimento dos materiais, dos equipamentos e dos 

acessórios, quando da execução dos serviços de instalação e testes de todo o sistema, 

bem como durante a execução de todos os serviços tratados neste documento, deverão 

ser observadas as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), além 

das prescrições e recomendações dos fabricantes dos produtos a serem empregados. 

Na inexistência dessas, ou como complemento daquelas indicadas, poderão ser 

adotadas outras normas de entidades reconhecidas internacionalmente, mencionadas a 

seguir: 

  

7.2.1.1. NORMAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

NBR-5410/5419 - Instalações elétricas de baixa tensão. 

NR’s - Normas de segurança do trabalho, especialmente a NR-6 (EPI’s); NR-

10 (Eletricidade) e NR- 18 (Condições Ambientais). 

NBR 5471 - Condutores Elétricos. 

NBR 5474 - Eletrotécnica e Eletrônica - conectores elétricos. 

NBR 14565 (Julho 2000) - Procedimento básico para elaboração de projetos de 

cabeamento de telecomunicações para rede interna estruturada. Incorporam critérios 

mínimos para elaboração de projetos de rede interna estruturada de telecomunicações, 

em edificações de uso comercial, independente do seu porte, aterramentos, terras da 

infraestrutura de telecomunicações e estabelece a conexão entre o sistema de 

aterramento do edifício e o de telecomunicações. 

Demais normas de execução de instalações elétricas e eletrônicas: 

  

7.2.1.2. NORMAS PARA MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

IEEE – Institut of Eletrical and Eletronic Engineers 

EIA – Eletronic Industries Association 
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NEC – National Eletric Code 

IEC – International Eletrical Commission; 

UL – Underwrites Laboratories Inc. 

NEMA – National Eletrical Manufacturing Association; 

ANSI  -  American National Standard Institute 

ASTM - American Society for Testing and Materials 

ASA - American Standards Association; 

DIN - Deutsche Industrie Normen. 

NBR 6148 - Condutores isolados com isolação extrudada de cloreto de 

polivinila para tensões até 750 v; 

TIA/EIA 568-B1/B2/B3 – Commercial Building Telecommunications Cabling 

Standard; 

TIA/EIA 569-A Commercial Building Standard for Telecommunication 

Pathways and Spaces; 

TIA/EIA 606 Administration Standard for the Telecommunications 

Infrastructure of Commercial Buildings; 

ANSI/TIA/EIA 607 – Commercial Building Grounding for 

Telecommunication. 

  

7.2.1.3. NORMAS DE CABEAMENTO UTP 

NBR 14565 – Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento 

de telecomunicações para rede interna estruturada 

TSB-40 - Especificação para transmissão em par trançado não blindado. 

EIA/TIA 569 - Norma de administração e sistemas para telecomunicação em 

edifícios comerciais. 

EIA/TIA 606 - Normas de construção e infraestrutura para telecomunicações 

em edifícios comerciais. 

TSB-36 - Especificação para par trançado não blindado. 

EIA 586A - Para a conectorização. 

Em todos os casos, quando os requisitos específicos estipulados nas seções 

subsequentes deste Termo de Referência excederem aqueles requeridos pelas normas 

aplicáveis, prevalecerão sempre os aqui estipulados. 
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7.3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

As orientações iniciais, as especificações, condições, quantidades e exigências 

relativas à implantação do Sistema de CFTV, da Central de Monitoramento e Gravação 

e do Ponto de Monitoramento da Guarita estão presentes nesse Termo de Referência e 

seus anexos. O Anexo II apresenta, de forma esquemática, o projeto do Sistema de 

CFTV com a opção de 2 (dois) NVR-PCs OU de 1 (um) Servidor de Gerenciamento e 

2 (dois) NVRs. O Anexo V apresenta os pontos selecionados para posicionamento das 

câmeras, conforme aprovado pelo Pleno do TJMMG no doc SEI nº 0100398. 

A solução descrita nesse projeto é baseada na tecnologia de CFTV IP. O projeto 

contempla a utilização de coleta de imagens (câmeras fixas), equipamentos ativos de 

rede (switches), servidores (e/ou NVRs), sistemas operacionais, software de 

gerenciamento e gravação de imagens, possibilitando a visualização do interior e do 

perímetro da unidade, tanto local quanto remotamente. 

  

7.3.1. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

7.3.1.1. TOPOLOGIA 

A topologia adotada será hierárquica. O sistema a ser implantado será composto 

por 46 (quarenta e seis) câmeras digitais IP, de alta definição, fixadas em locais 

estratégicos para gravação de todo e qualquer tipo de movimentação nas áreas 

contempladas neste Termo de Referência e seus anexos. Todas as câmeras serão 

interligadas via rede de dados dedicada para CFTV, por cabos de par trançado (UTP 

CAT 5e) até os três switches de BORDA instalados nos racks das salas de racks do 

pavimento Térreo, do 2º e do 5º pavimento do edifício sede da Justiça Militar. Esses 

switches, serão interligados via backbone UTP CAT 6 ao switch de gerenciamento 

(CORE) instalado no rack na sala de Telecom do Datacenter da Justiça Militar, 

localizada no 2º andar do edifício. Também interligados ao switch CORE por cabos 

UTP CAT 6, estarão os servidores de gerenciamento e gravação (ou os NVRs e o 

Servidor de Gerenciamento), os quais gravarão todas as informações nos storages 

internos ou externos. 

Para o tráfego de imagens, a Rede Lógica exclusiva para o CFTV Digital IP 

utilizará como base o protocolo TCP/IP, viabilizando a comunicação e o 

compartilhamento de informações entre estações de trabalho (Workstations), 

servidores e dispositivos periféricos, podendo assim, as imagens serem visualizadas na 

sala de monitoramento e no ponto da guarita, além de gravadas nos servidores de 

imagens, e com possibilidade de transmissão dessas através da Internet e da Rede Local 

de Dados da Justiça Militar. 

http://sei.tjmmg.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=10000000106676&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000913&infra_hash=8ffe139b2cd21a19d479bc0bccfb092f8ab504ef8a96bf12a03e0439a1bad2f7
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O sistema é baseado na tecnologia NVR (Network Vídeo Recorder) ou NVR-PC 

(Network Vídeo Recorder-PC), sendo os servidores e/ou NVRs instalados nos racks 

existentes no Datacenter da Justiça Militar. Todas as informações deverão passar 

obrigatoriamente por esses servidores e/ou NVRs. 

Toda a operação e gerenciamento dos pontos de captação de imagens deverá 

ser realizada pelo sistema de monitoramento de vídeo, o qual, por meio de software 

executará todas as funções de gravação e visualização das imagens (em tempo real ou 

já gravadas). As câmeras irão transmitir as imagens de forma ininterrupta, em período 

integral (em sistema 24 horas/7dias) aos Servidores de Imagens. As imagens obtidas, 

além de gravadas nos servidores, deverão ser disponibilizadas para monitoramento, 

sendo exibidas através do sistema de Monitoramento de Imagens, nos computadores 

da Central de Monitoramento, no ponto de monitoramento da guarita e em qualquer 

outro a ser definido pela Chefia do CESI. A Central de Monitoramento de CFTV, 

instalada no prédio, deverá ter acesso remoto às imagens gravadas nos servidores, sem 

restrição de funções. O ponto de monitoramento da guarita deverá ter acesso apenas às 

câmeras definidas pela Chefia do CESI. 

As câmeras parte deste projeto deverão ser integradas ao Software Servidor 

instalado nos Servidores, devendo esses equipamentos ter espaço em disco necessário 

para armazenamento das imagens por um período mínimo de 30 (trinta) dias. 

  

7.3.1.2. REDE PRIMÁRIA DE CFTV (ligação vertical): É o segmento de 

rede de interconexão para o tráfego de imagens entre os Switches de BORDA e CORE 

- através de cabos UTP CAT 6. 

  

7.3.1.3. REDE SECUNDÁRIA DE CFTV (ligação horizontal): É composta 

por todas as conexões  entre as câmeras e os switches de BORDA, além das conexões 

entre os Servidores de Imagens e o switch CORE.  As câmeras serão interligadas por 

cabos metálicos UTP CAT 5e e os Servidores e/ou NVR´s serão interligados por cabos 

metálicos UTP CAT 6. 

O sistema deverá ter possibilidades de interligar-se a sistemas de controle de 

acesso e outras aplicações através de módulos de interface (plug-ins) ou através de 

desenvolvimentos específicos com utilização de kits de desenvolvimento de sistemas 

(SDK), disponibilizando APIs (ActiveX e HTTP API). 

Por tratar-se de sistema de segurança é imperativo que haja integração das 

partes componentes do sistema e, desta forma, no caso dos equipamentos não serem 

fornecidos de um mesmo fabricante, deve ser assegurada a compatibilidade entre os 

equipamentos e softwares empregados nesse sistema. 
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As câmeras serão alimentadas via POE, através dos switches de BORDA. 

Todos os switches e servidores deverão ser alimentados eletricamente pelos nobreaks 

existentes nos locais de instalação. 

O sistema de segurança deverá ser composto pelos equipamentos descritos 

abaixo: 

  

7.3.1.4. MONITORAMENTO DA ÁREA EXTERNA 

- Câmeras fixas tipo Bullet, com resolução mínima de 720 pixels, com 

infravermelho, instaladas nos perímetros da edificação. Grau de proteção IP66. Total 

13 (treze) câmeras, sendo 01 (uma) na garagem, 11 (onze) no térreo e 1 (uma) no 5º 

andar, conforme assinalado no Anexo V deste Termo de Referência, aprovado pelo 

Pleno do TJMMG na ata da Sessão Administrativa nº 09/2017, de 06/09/2017 (doc SEI 

nº 0100398). 

  

7.3.1.5. MONITORAMENTO DA ÁREA INTERNA 

- Câmeras fixas tipo Dome, com resolução mínima de 720 pixels, com 

infravermelho, instaladas nas circulações internas, na garagem e nas divisões do 

Datacenter, totalizando 33 (trinta e três) câmeras, sendo 03 (três) na garagem, 08 

(oito) no térreo, 02 (duas) no 1º andar, 06 (seis) no 2º andar, 02 (duas) no 3º andar, 03 

(três) no 4º andar, 02 (duas) no 5º andar e 07 (sete) no 6º andar, conforme assinalado 

no Anexo V deste Termo de Referência, aprovado pelo Pleno do TJMMG na ata da 

Sessão Administrativa nº 09/2017, de 06/09/2017 (Doc SEI nº 0100398). 

  

7.3.2. SERVIDORES DE GRAVAÇÃO, CENTRAL DE 

MONITORAMENTO E PONTO DE MONITORAMENTO DA GUARITA 

O sistema é baseado na tecnologia NVR (Network Vídeo Recorder) + Servidor 

de Gerenciamento de Vídeo ou NVR-PC (Network Vídeo Recorder), devendo os 

dispositivos ser instalados no Datacenter da Justiça Militar (2º andar do edifício sede). 

Todas as imagens captadas pelo sistema deverão passar obrigatoriamente por esses 

Servidores de Imagens, nos quais as imagens serão gravadas e disponibilizadas para os 

postos de monitoramento. 

7.3.2.1. Entende-se como Central de Monitoramento a sala dedicada a alojar os 

equipamentos responsáveis pelo monitoramento, reprodução, supervisão e controle das 

diversas câmeras de vídeo, com utilização de equipamentos capazes de permitir 

visualização das imagens em tempo real, com qualidade de TV, e interferência no 

http://sei.tjmmg.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=10000000106676&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000913&infra_hash=8ffe139b2cd21a19d479bc0bccfb092f8ab504ef8a96bf12a03e0439a1bad2f7
http://sei.tjmmg.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=10000000106676&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000913&infra_hash=8ffe139b2cd21a19d479bc0bccfb092f8ab504ef8a96bf12a03e0439a1bad2f7
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sistema, se preciso for. Será composta por 2 (dois) postos de monitoramento equipados, 

cada um, com microcomputador e periféricos. Os microcomputadores da Central de 

Monitoramento do prédio deverão contar, cada um deles, com dois monitores de vídeo, 

sendo um de, no mínimo, 20 polegadas (para acesso aos sistemas e controles do próprio 

computador) e outro de, no mínimo, 42 polegadas para visualização das imagens das 

câmeras; 

7.3.2.2. Ponto de monitoramento da guarita da entrada do prédio: Será 

composto por 1 (um) posto de monitoramento equipado com microcomputador e 

periféricos, com acesso às imagens das câmeras definidas pela Chefia do CESI. O 

microcomputador da guarita de vigilância na entrada do prédio deverá contar com dois 

monitores de vídeo, sendo um de, no mínimo, 20 polegadas (para acesso aos sistemas 

e controles do próprio computador) e outro de, no mínimo, 32 polegadas para 

visualização das imagens das câmeras; 

7.3.2.3. A sala da Central de Monitoramento é a sala nº T14, do pavimento 

Térreo da sede da Justiça Militar e a guarita da entrada não possui número. 

7.3.2.4. As principais funções desenvolvidas na Central de Monitoramento 

serão: 

- Visão em tempo real da imagem das principais áreas de circulação e 

concentração de pessoas e veículos, interna e externamente; 

- Playback remoto de sequências de vídeo gravadas nos Servidores de Imagens; 

- Controle, através de equipes de profissionais especialmente treinados para 

operação de todos os recursos instalados, monitorando todas as imagens obtidas em 

regime de 24 horas, 07 (sete) dias por semana, ou em horário determinado pela Chefia 

do CESI. 

7.3.2.5. No ambiente da Central de Monitoramento e no da guarita de vigilância 

da entrada do prédio, caberá à CONTRADADA instalar: 

- A infraestrutura para distribuição de cabos elétricos, vídeo e dados para o 

perfeito funcionamento de todo o sistema, utilizando canaletas, caixas, espelhos e 

tomadas elétricas no mesmo padrão já utilizado na edificação (canaletas Dutotec e 

caixas/espelhos/tomadas PialLegrand); 

- Os postos de monitoramento equipados, cada um, com microcomputador, 

monitores (com respectivos suportes) e periféricos; 

- Os softwares e licenças necessárias ao funcionamento dos sistemas. 

  

7.3.3. INFRAESTRUTURA 
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7.3.3.1.  NORMAS GERAIS 

- A infraestrutura existente consiste em um conjunto de conduletes, eletrocalhas 

e eletrodutos (lógica e de elétrica) perimetrais aos corredores de todos os andares da 

edificação, interligados por shafts, e que poderão ser aproveitados para passagem dos 

cabos UTP CAT 5e e UTP CAT6 exclusivos para o sistema de CFTV. 

- Toda a infraestrutura (eletrodutos e conduletes) destinada à parte lógica (sinal 

de vídeo) das 46 (quarenta e seis) câmeras do Sistema de CFTV deverá ser provida, 

cabendo à CONTRATADA o fornecimento e instalação do cabeamento, path panels, 

path cords tomadas RJ45 – nos padrões CAT 5e e CAT 6, acabamentos e demais itens 

necessários à devida instalação e funcionamento do sistema. 

- O serviço de infraestrutura consistirá na complementação daquela já existente, 

com o fornecimento e instalação de tubulações, caixas de passagem, path panels, path 

cords, conexões e demais itens que se fizerem necessários para a instalação completa 

dos dispositivos e cabeamentos imprescindíveis à instalação e correto funcionamento 

das câmeras e do sistema de CFTV. 

- A infraestrutura e cabeamento de sinal para a interligação de todas as câmeras 

será de responsabilidade da CONTRATADA, e deverá ser desenvolvida de acordo 

com as especificações técnicas das normas aplicáveis. 

- Devem ser utilizados, para nortear a implementação de todo o sistema, as 

especificações técnicas e detalhes esquemáticos disponibilizados pelo TJMMG neste 

Termo de Referência e seus anexos. 

- As instalações elétricas deverão ser executadas obedecendo às especificações 

técnicas em conformidade com as prescrições da norma NBR-5410 e demais normas 

vinculadas. 

- Não serão permitidas emendas de cabos no interior dos eletrodutos, sob 

hipótese alguma. 

- Os cabos devem ser lançados em infraestrutura adequada, conforme as normas 

de instalações pertinentes. Não será permitido o lançamento de cabos soltos ou 

desprotegidos sobre lajes ou forros. 

- Ao final do serviço, todos os pontos de acabamento afetados deverão ser 

recompostos de acordo com seu estado anterior e/ou o acabamento ao seu redor. 

 

7.3.3.2. EXECUÇÃO DAS TUBULAÇÕES DA INFRAESTRUTURA 

- Por se tratar de um sistema de segurança susceptível a atos de vandalismo, 

toda a infraestrutura deverá ser executada tendo como premissa básica a adoção de 
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medidas que dificultem ao máximo a possibilidade de interrupção dos cabos elétricos 

ou de sinal do sistema. Não será permitido, portanto, a existência de condutores 

expostos, mesmo que nos trechos de ligação dos elementos dos sistemas, tais como 

câmeras e outros. 

- A infraestrutura de distribuição dos condutores deverá ser feita a uma altura 

mínima de 2,50 m do piso, sempre que possível, como forma de minimizar as chances 

de acesso às mesmas sem a utilização de equipamentos específicos. 

- Toda infraestrutura de tubulação necessária à complementação deverá ser 

executada em aço galvanizado, com eletrodutos instalados de forma aparente pelas 

paredes ou teto, ou instalados sobre forros, quando houver. 

- Os eletrodutos deverão ser fixados a cada metro através de abraçadeira tipo 

“D” com cunha. 

- Deverão ser utilizados conduletes múltiplos que funcionarão como caixas de 

saída ou passagem. 

- Os eletrodutos aparentes deverão ser adequadamente alinhados com as 

paredes e teto, observando-se prumo, nível e esquadro, a menos que expressamente 

indicado de outra forma em desenho técnico. 

- Não serão permitidas curvas com ângulos maiores que 90 graus. Onde houver 

necessidade de curvas ou grupos paralelos de eletrodutos, estes deverão ser curvados 

de modo a formarem arcos concêntricos, mesmo que sejam de diâmetros diferentes. O 

número máximo de curvas entre caixas deverá ser de duas. Deverão ser 

obrigatoriamente usadas curvas pré-fabricadas em todas as mudanças de direção. 

- As emendas de eletrodutos deverão ser realizadas mediante luvas apropriadas, 

fabricadas com os mesmos materiais dos eletrodutos e nos diâmetros correspondentes 

a cada emenda. 

- Nos eletrodutos instalados externamente à edificação, somente deverão ser 

utilizadas luvas com rosca. 

- Os eletrodutos não conterão mais do que a quantidade máxima de cabos da 

tabela a seguir: 

  

TABELA DE OCUPAÇÃO DE CABOS UTP POR CATEGORIA 
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Deverão ser atendidas as recomendações das normas técnicas pertinentes com 

relação à separação de tipo de condutores, seção mínima, ocupação máxima, acessórios 

de fixação e mudança de direção. 

  

7.3.3.3. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS DE INFRAESTRUTURA 

ELETRODUTOS 

- Os eletrodutos de aço carbono deverão ser do tipo rígido, com rosca nas 

extremidades (rosca conforme NBR-8133), fornecidos em peças de 3000 mm de 

comprimento e com uma luva de rosca (ou do tipo Unidut), com acessórios de fixação 

(braçadeiras, tirantes, buchas, parafusos, luvas, etc.), nos diâmetros apropriados. 

- Eletrodutos para uso interno: Deverão ser utilizados eletrodutos leves 

conforme norma NBR 13057/93, espessura mínima de parede de 1.5 mm. A galvanização 

deverá ser pelo processo de galvanização eletrolítica (zincado). 

- Eletrodutos para uso externo: Deverão ser utilizados eletrodutos 

semipesados, conforme norma NBR 5624/93 - Produtos de aço carbono, revestimento de 

zinco por imersão a quente em zinco fundido (galvanizado a fogo). Nas instalações 

externas somente deverão ser utilizadas luvas com rosca. 

  

ELETRODUTOS METÁLICO FLEXÍVEL 



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2017       PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 
42 

- Se necessário, deverão ser utilizados eletrodutos metálicos flexíveis de 

agrafação helicoidal simples com fita de aço zincado, tipo "Seal Tube", sem 

cobertura de PVC, nos diâmetros indicados. 

  

CURVAS, LUVAS, ABRAÇADEIRAS, BUCHAS/ARRUELAS. 

- Curvas 90° para uso interno: de aço carbono zincado eletroliticamente 

conforme indicado na NBR 13057, com luva de rosca (ou do tipo Unidut), com rebarbas 

inteiramente removidas, nos diâmetros indicados. 

- Curvas 90° para uso externo: de aço carbono, revestimento de zinco por 

imersão a quente em zinco fundido (galvanizado a fogo) conforme indicado na NBR 

5624/93, com luva de rosca, com rebarbas inteiramente removidas, nos diâmetros 

indicados. 

- Curvas em "S" para uso interno: de aço carbono zincado eletroliticamente 

conforme indicado na NBR 13057, com luva de rosca (ou do tipo Unidut), com rebarbas 

inteiramente removidas, nos diâmetros indicados. 

- Curvas em "S" para uso externo: de aço carbono, revestimento de zinco por 

imersão a quente em zinco fundido (galvanizado a fogo) conforme indicado na NBR 

5624/93, com luva de rosca, com rebarbas inteiramente removidas, nos diâmetros 

indicados. 

- As luvas para eletrodutos deverão ser também pré-fabricadas, com os mesmos 

materiais dos eletrodutos e possuírem roscas nas extremidades ou do tipo unidut. 

- As abraçadeiras para eletrodutos deverão ser fabricadas em chapa de aço 

galvanizada, nas espessuras mínimas recomendadas pelos fabricantes de maior 

conceito no mercado, devendo essa espessura variar em função dos diâmetros dos 

eletrodutos. As abraçadeiras deverão ser galvanizadas do tipo “D” com cunha. 

- Conector macho para "Seal Tube", giratório em alumínio rosca NPT para 

eletrodutos metálicos - Norma ANSI/ASME B1.20.1, nos diâmetros indicados. 

- As buchas e arruelas deverão ser fabricadas em liga de alumínio, ter o mesmo 

tipo de rosca dos eletrodutos e serem fornecidas nos diâmetros apropriados para a 

instalação em questão. 

  

CONDULETES 

- Os conduletes múltiplos do tipo L e X deverão ser fabricados em liga de 

alumínio fundido com entradas rosqueadas e livres de rebarbas internas. Para 

montagem do tipo de condulete solicitado pelo projeto, deverão ser conectados ao 
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condulete múltiplo, dois adaptadores para eletroduto com rosca em duas extremidades 

e parafusos na outra (Unidut). Deste modo serão montados conduletes tipo T, LR, LL 

e etc. Nas saídas não utilizadas, deverão ser colocados tampões em borracha neopreme, 

para impedir a penetração de sujeiras, umidade e outros, nos diâmetros indicados e com 

as respectivas tampas. 

- No caso de redução da bitola do eletroduto, deverá ser usada a bucha de 

redução múltipla juntamente com o adaptador múltiplo. 

  

CAIXA DE PASSAGEM 

- Caixa de passagem metálica com 200 x 200 x 100 mm - Caixa de sobrepor 

com tampa, para instalação aparente, em chapa de aço, com tratamento anticorrosivo e 

Pintura eletrostática epóxi a pó. 

  

ACESSÓRIOS PARA RACK 

- Deverão ser fornecidos os kit’s de fixação dos elementos nos interiores dos 

racks, cada kit com a quantidade necessária de porcas gaiola e parafusos. 

- Gerenciador de cabos para rack de 19". - Em chapa de aço SAE 1010/20, 

Acabamento em pintura eletrostática, Altura 1U. 

- Régua de tomada - com 8 tomadas elétricas (2p+T) 15 A - Régua 8 Tomadas 

com mini disjuntor, padrão 19”, tomadas de força 2P+T , novo padrão Brasileiro NBR 

14136, Placa frontal com 1U em chapa de aço SAE 1010/20 de 0,9mm. 

- Patch Panel 24 Portas Categoria 6 – Para montagem em rack padrão 19”, 

altura 1U, para aplicações Gigabit Ethernet (1000 Mbps). O painel frontal deve ser em 

aço 1010/20 de 1,5mm de espessura e possuir bordas de reforço para evitar 

empenamentos, com pintura preta resistente a riscos e com numeração das portas na 

cor branca. Deve conter 24 (vinte e quatro) portas com conectores RJ-45 fêmea. 

- Patch Panel 24 Portas Categoria 5e – Para montagem em rack padrão 19”, 

altura 1U, para aplicações Gigabit Ethernet (1000 Mbps). O painel frontal deve ser em 

aço 1010/20 de 1,5mm de espessura e possuir bordas de reforço para evitar 

empenamentos, com pintura preta resistente a riscos e com numeração das portas na 

cor branca. Deve conter 24 (vinte e quatro) portas com conectores RJ-45 fêmea. 

- Patch Panel 48 Portas Categoria 5e – Para montagem em rack padrão 19”, 

altura 1U, para aplicações Gigabit Ethernet (1000 Mbps). O painel frontal deve ser em 

aço 1010/20 de 1,5mm de espessura e possuir bordas de reforço para evitar 
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empenamentos, com pintura preta resistente a riscos e com numeração das portas na 

cor branca. Deve conter 48 (quarenta e oito) portas com conectores RJ-45 fêmea. 

- Tomadas RJ-45 - Jacks RJ-45 CAT 6, 4 pares - corpo em termoplástico de 

alto impacto retardante a chama, classificação UL 94V-0. Conector frontal padrão RJ-

45 e conector traseiro padrão 110 IDC para condutores de 22 a 24 AWG. Terminais de 

Cobre Berílio com uma camada de ouro na área de contato sobre níquel. Ciclo máximo 

de 750 ciclos de inserção. 

- Tomadas RJ-45 - Jacks RJ-45 CAT 5e, 4 pares - corpo em termoplástico de 

alto impacto retardante a chama, classificação UL 94V-0. Conector frontal padrão RJ-

45 e conector traseiro padrão 110 IDC para condutores de 22 a 24 AWG. Terminais de 

Cobre Berílio com uma camada de ouro na área de contato sobre níquel. Ciclo máximo 

de 750 ciclos de inserção. 

  

ACESSÓRIOS E MISCELÂNEAS 

- A CONTRATADA deverá fornecer TODOS os acessórios necessários à 

instalação, fixação e conexão dos componentes do sistema de CFTV, dentre os quais 

se destacam: porcas gaiolas, fitas isolantes, buchas, parafusos, arruelas e fixadores, 

todos de qualidade comprovada. 

- Os acessórios tais como parafusos, porcas, arruelas, pinos, buchas de 

expansão de nylon e outros, deverão ser fabricados dentro das normas da ABNT ou 

normas internacionais ou, ainda, serem de fabricantes idôneos. 

- Todos os acessórios de fixação (braçadeiras, suportes e suspensões) de 

eletrodutos deverão ser fabricados em chapa de ferro galvanizada eletroliticamente; 

- Os vergalhões, parafusos, porcas e arruelas deverão ser “cadmiados” em casos 

que as instalações estiverem em ambientes abrigados, e “galvanizados a fogo” nas 

instalações ao tempo (sujeitas a intempéries); 

- Para as fixações deverão ser utilizados chumbadores de aço galvanizado para 

instalações aparentes em concreto. 

- Todos os acessórios devem apresentar-se isentos de imperfeições e adequados 

ao uso para o qual se destinam. 

  

7.3.3.4. RECOMPOSIÇÃO DOS REVESTIMENTOS AFETADOS 

Deverá ser prevista a recomposição de todos os acabamentos do prédio que 

vierem a sofrer danos devido aos serviços da instalação, tais como: perfurações nas 
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paredes/pintura, cortes de fachadas e alvenarias, quebras de pisos, etc. Para esta 

recomposição deverão ser observados os padrões existentes. 

A recomposição em furos feitos em paredes ou em tetos para passagem de 

eletrodutos deverá receber o mesmo acabamento do local existente. 

Especificações: 

- Emassamento a base de PVA - em massa corrida sobre revestimento em 

argamassa devidamente curado. O material deverá ser aplicado com desempenadeira 

própria e deverá ser dado o número adequado de demãos para perfeito recobrimento 

de superfície, realizado o devido serviço de lixamento anteriormente à aplicação de 

cada demão. 

- Pintura interna látex acrílica/pva mínimo de duas demãos (alvenarias e 

tetos) - com tinta a base de resinas acrílicas ou a base de acetato de polivinila (PVA), 

acabamento acetinado, na cor e padrão pré-existentes nas áreas de intervenção. 

- Reboco com argamassa industrializada - composta de: cimento, agregados 

minerais e aditivos especiais. Para preparo do produto, seguir as recomendações do 

fabricante. 

- Forro de gesso - em placas de gesso interligadas por arame galvanizado, 

placas com dimensões de 0,60 m x 0,60 m. As placas serão rejuntadas criando um 

sistema monolítico, seguindo rigorosamente todas as recomendações do fabricante e 

características do forro existente. Os tirantes de arame galvanizado nº18 são fixados à 

laje através de pinos de aço. Os remendos do forro devem ser chumbados com uma 

mistura de sisal com pasta de gesso. O preenchimento das juntas entre as chapas será 

executado com fita telada e gesso, formando uma superfície uniforme. Na hipótese da 

necessidade de abertura do forro junto aos pontos de câmeras, a recomposição deverá 

ser feita por criação de alçapões, fixando-se molduras de 60x60 cm em perfil “T” de 1 

polegada e fechamento em chapa metálica pintada de branco fosco ou da cor pré 

existente no local. 

  

7.3.4. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA E DE SINAL DO SISTEMA 

- Ligações Elétricas e de Sinais: Deverão ser considerados todos os tipos de 

cabos para ligação de cada equipamento do sistema e deverão ser atendidas as 

recomendações dos fabricantes e normas vigentes com relação ao tipo de cabo, seção, 

forma de conexão e demais variáveis de cada equipamento. 

- A alimentação elétrica das câmeras de CFTV deverá ser por POE, junto ao 

cabo UTP CAT 5e de sinal. O switches POE de borda deverão comportar a alimentação 

de todas as câmeras a eles conectadas. 
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- Deverá ser lançado o cabeamento UTP para todos os pontos de câmeras. 

- No interior dos Racks nos quais serão instalados os Servidores de Imagens e 

os switches (tanto de BORDA quanto o CORE) deverão ser instaladas as réguas de 

tomadas padrão 19 polegadas, as quais deverão estar ligadas a tomadas elétricas com 

energia fornecida por nobreaks (já existentes). 

- Os cabos de alimentação dos NVRs e do Servidor de Gerenciamento de Vídeo 

ou dos NVRs-PC serão interligados diretamente na régua de tomadas, localizada 

internamente no Rack onde aqueles forem instalados. 

- Todo cabeamento deverá ser identificado nas duas extremidades dos cabos, 

nas caixas de passagem e onde mais se faça necessário, por anilhas plásticas ou 

etiquetas autoadesivas, tipo Brother ou similar, indicando, entre outros dados, o código 

do circuito e o número da câmera a que a fiação se refere, de acordo com as normas 

ABNT/NBR-14565 e ANSI/EIA/TIA- 606. 

- Cada câmera deverá ser atendida através de um cabo exclusivo. 

- Toda a implantação (passagem de cabos, crimpagem, conectorização) do 

cabeamento deve obedecer as normas NBR 14565, ANSI/TIA/EIA-568B.2-1 e 

ANSI/TIA/EIA-569 com suas atualizações e subclasses. 

- Quanto à ocupação dos dutos, para condução do cabeamento elétrico e/ou 

lógico, deverão ser obedecidas, as normas da ABNT, NBR-14565, NBR-5410 e 

ANSI/EIA/TIA – 569A. 

- A folga de cabo UTP deverá ser de 3m no Rack (folga = trecho de cabo 

enrolado na base do rack), e a folga de cabo UTP nas tomadas lógicas deverá ser de 20 

cm. 

- Os cabeamentos em UTP não poderão ser encaminhados pelos mesmos dutos 

ou eletrocalhas dos cabeamentos elétricos. 

- Os cabos UTP deverão ser conectados ao Patch Panel obedecendo a uma 

curvatura de raio externo de 1”. 

- Tanto as portas do Switch Core quanto dos Switches de Borda deverão ser 

espelhadas em Path Panels com a quantidade equivalente de portas. 

  

7.3.4.1. ESPECIFICAÇÕES CABEAMENTO E COMPONENTES 

ELÉTRICOS 

TOMADAS ELÉTRICAS 
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- Tomada no novo padrão brasileiro, 20A-250 V, três pinos, cor preta, em 

poliamida 6.6, contatos em cobre ou liga de cobre, para instalação em conduletes, com 

tampa para condulete múltiplo em alumínio. 

  

CONDUTORES ELÉTRICOS 

- Cabo de cobre flexível, antichama, isolação em composto de termoplástico 

em dupla camada de poliolefínico não halogenado p/ 450/750 V, 70º C em regime 

continuo - classe 5 - NBR 13248 - bitolas – #6, #4, e #2,5 mm² - com 3 cores distintas. 

  

7.3.4.2. ESPECIFICAÇÕES CABEAMENTO DE SINAL E 

ACESSÓRIOS 

CABEAMENTO METÁLICO 

CABO UTP 

- Cabo de par trançado UTP (Unshielded Twisted Pair), categoria 5e e categoria 

6 (onde requerido), não blindado, capa externa de proteção em PVC do tipo retardante 

a chamas, composto por condutores 100% de cobre sólido, isolamento em poliolefina, 

em pares trançados, 24 AWG x 4 pares.  Com identificação no cabo em intervalos 

regulares da marca do fabricante, marcação sequencial métrica, com gravação de 

dia/mês/ano - hora de fabricação. Para cabeamento horizontal ou secundário entre os 

Patch Panels em tráfego de dados e imagens, em aplicações que utiliza operação full 

duplex (gigabit). Características técnicas que atendam os requisitos da norma 

ANSI/TIA/EIA-568 e ISO/IEC11801 - cor AMARELA. 

  

PATCH CORD 

- Patch Cord Categoria 5e e categoria 6 (onde requerido) - com conectores 

RJ-45, cabos UTP confeccionados em cabo par trançado, UTP (Unshielded Twisted 

Pair), 24 AWG x 4 pares, composto por condutores de cobre flexível, multifilar, 

isolamento em poliolefina e capa externa em PVC, na cor AMARELA, não propagante 

a chama, conectorizados a RJ-45 macho Categoria 5e e categoria 6 (onde requerido) 

nas duas extremidades. Os conectores RJ-45 macho devem possuir protetores sobre os 

conectores (Boots) na cor do cabo, para evitar desconexões acidentais. No cabo deve 

conter o código do fabricante, do produto, do lote, ano e semana que o produto foi 

produzido. Possuir impresso na capa do cabo a marca do fabricante e sua respectiva 

categoria (CAT 5e ou CAT 6). Deve atender à norma ANSI EIA/TIA 568. Deverão 
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ser confeccionados e testados em fábrica. Comprimentos: 1.5, 2.5 e 5.0 metros ou 

outros requeridos pela instalação. 

  

CABO HDMI 

- Cabo HDMI - HDMI macho / HDMI macho para transferência de imagem e 

som das estações de monitoramento para os televisores em sinal digital com alta 

velocidade. Conectores banhados a ouro 24k Compatibilidade com HDMI Ethernet 

Channel, 3D, 4K. Extensão mínima de 5 metros. 

  

7.3.4.3. TESTES E CERTIFICAÇÃO DOS CABOS UTP 

Após o término das instalações deverão ser realizados testes em todos os pontos 

da rede, de forma que os mesmos estejam dentro dos parâmetros aceitáveis, sendo 

fornecido o certificado de garantia de transmissão de todos os cabos lógicos instalados 

(Cabo UTP CAT 5e ou cabo UTP CAT 6). 

Na certificação deverão constar, no mínimo, os parâmetros: NEXT, Atenuação, 

comprimento do cabo, relação de sinal/ruído e ACR. 

  

7.3.5. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

7.3.5.1. NORMAS GERAIS PARA INSTALAÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS 

- Os equipamentos fornecidos deverão ter obrigatoriamente assistência técnica 

no Brasil. 

- Os NVR´s e o Servidor de Gerenciamento de Vídeo ou os NVR-PCs, as 

câmeras e demais equipamentos deverão estar acompanhados das respectivas 

documentações técnicas (catálogos, manuais e/ou datasheets). 

- Todas as características deverão ser obrigatoriamente comprovadas através da 

documentação técnica dos equipamentos. A CONTRATADA deverá fornecer 

catálogos de todos os equipamentos instalados em língua portuguesa (conforme 

estabelecido no Art. 31 do Código de Defesa do Consumidor). 

- Todos os equipamentos deverão ser conectados a uma rede IP, com suporte 

aos protocolos de rede: 

a) UDP Multicast para permitir vídeo e áudio em broadcast através da rede. 

b) TCP/IP 
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c) UDP Unicast. 

  

7.3.5.2. EQUIPAMENTOS DE CAPTAÇÃO, PROCESSAMENTO E 

ARMAZENAMENTO DAS IMAGENS 

DIRETRIZES PARA INSTALAÇÃO 

O sistema deve ser instalado de forma a obter a melhor qualidade das imagens 

e eficiência possível, com ausência de distorções geométricas ou linearidade. Deverá 

possuir os circuitos e componentes altamente imunes a interferências de linha, tais 

como “ruído branco”. 

As câmeras devem estar reguladas e anguladas para melhor visualização dos 

ambientes, instaladas em posições que garantam o mínimo de áreas de sombra ou 

excesso de luminosidade que impeçam a visualização da movimentação de pessoas nos 

ambientes. O Sistema deverá proporcionar o monitoramento visual de todas as áreas 

internas e externas da edificação, das áreas de acesso e circulação de pessoal, cobertas 

pelas câmeras. 

As imagens deverão ter qualidade suficiente para permitir a identificação da 

pessoa e suas principais características durante a visualização, gravação e 

disponibilização das imagens em meio digital, independentemente das condições de 

luminosidade no momento. Não deverá haver “delay” entre a geração da imagem no 

local e sua transmissão remota de forma a não comprometer o acompanhamento da 

movimentação do objeto ou pessoa monitorada. 

As câmeras, principalmente as externas, deverão operar com níveis variáveis 

de iluminação intensa (diurna, noturna, luz natural e artificial) e também à noite com 

baixos níveis de luminosidades, sendo capazes de regular sua variação focal assim 

como a automatização da iris, garantindo eficiência e a qualidade das imagens. 

O sistema deverá funcionar (gravar, transmitir imagens, gerar alarmes, etc.) por 

detecção de movimento sem a necessidade de instalar sensores adicionais nas câmeras, 

enviando imagens, instantaneamente, para a Central de Monitoramento. 

O cabeamento de sinal deverá ser lançado em tubulação/eletrocalhas a partir do 

ponto de acesso da rede (salas do rack do Térreo e do 5º andar e rack de Telecom do 

Datacenter – 2º andar) até o ponto de cada câmera instalada. 

Deverá ser possível realizar configurações e alterações de programações de 

forma remota e local. 

O Sistema deverá possibilitar a visualização em tempo real - Real Time - e de 

imagens gravadas em disco, tanto localmente e ou remotamente, independentemente 
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do processo de gravação das novas imagens. O Sistema deverá ser capaz de gravar a 

uma taxa de até 200 Mbps, e possibilitar diferentes formas de gravação por câmera, 

tais como “Gravação Full Time” – em tempo integral, “Gravação por detecção de 

movimento”, “Gravação por ocorrência de alarmes”, “Gravação por agendamento”, 

etc. 

As imagens das câmeras deverão ser armazenadas no formato H265 com 12 

(doze) quadros por segundo na resolução de 5MP. Cada câmera deverá utilizar uma 

taxa de transmissão de dados, em H265 de, no máximo, 2.5 Mbps. 

A rede a ser formada será local e exclusiva para o sistema de CFTV e utilizará 

o protocolo TCP/IP. 

Os Servidores NVR (NVR´s ou NVR´s-PC) deverão ser tecnicamente 

compatíveis com os requisitos de operação do sistema de CFTV e possuir capacidade 

de armazenamento mínimo de 20 TB (vinte TeraBytes) cada um, em discos rígidos 

internos ou externos, depois de aplicado RAID 5 e descontado o espaço utilizado pelo 

Sistema Operacional e demais softwares instalados em cada Servidor, ou seja, cada 

servidor deve contar com 20 TB de espaço livre para gravação das imagens. Os 

Servidores devem, ainda, ser produzidos e montados em processo industrial. Devem 

possuir as placas mãe projetadas e fabricadas pelo próprio fabricante do equipamento 

ou através de regime de OEM. 

Para atender as especificações requeridas, os equipamentos do sistema de 

armazenamento e câmeras devem ser do mesmo fabricante, e as estações de 

visualização e os monitores podem ser de fabricantes distintos. 

O licitante vencedor da etapa de lances deve enviar junto à sua proposta 

comercial, ao ser convocado, as folhas de dados e/ou manuais dos equipamentos de 

CFTV IP (câmeras, NVR, software de gerenciamento de vídeo) e também dos switches 

de rede LAN. Esses documentos devem comprovar o atendimento às especificações 

técnicas exigidas neste edital, sob pena de desclassificação. 

O sistema NVR deverá: 

Suportar a velocidade mínima de transmissão de dados de 300 (trezentos) Mbps 

para gravação e de 250 (duzentos e cinquenta) Mbps para visualização das imagens 

gravadas, e permitir gravação simultânea de, no mínimo, 100 vídeos em H.265. 

Suportar, por servidor de gravação, no mínimo, 64 (sessenta e quatro) câmeras. 

Possibilitar controle da limitação do tamanho da banda de rede TCP/IP – padrão 

de endereçamento de rede – a ser utilizada, de tal forma que o sistema não ocupe toda 

a rede corporativa do CFTV que será instalada pela CONTRATADA. 
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Proporcionar sistema de zoom digital, arranjo automático das câmeras 

habilitadas, posicionamentos configuráveis, rodízio automático tipo sequencial, com 

tempo configurável, alarme visual e sonoro de perda de sinal de vídeo, modo de pop-

up de exibição automática, modo de tela cheia e funções de gravação e reprodução. 

Emitir relatórios de eventos e ocorrências (logs), ativação e desativação das 

câmeras para visualização no local remoto. 

Possuir mecanismos que proporcionem a visualização do histórico de acessos 

e de imagens extraídas do sistema garantindo a sua autenticidade. 

Possuir mecanismos que garantam a inviolabilidade das imagens armazenadas, 

bem como mecanismos que verifiquem imagens já extraídas do sistema, garantindo 

assim sua autenticidade. 

O sistema deverá ser fornecido com sistemas de aplicativos, bancos de dados e 

demais recursos necessários ao serviço de gerenciamento e gravação das imagens 

devidamente licenciados. 

Deverá permitir a recepção de notificações de alarmes vindas das diversas 

câmeras, visualizar vídeos em tempo real e/ou playback dos registros já gravados. 

O sistema deverá possibilitar que as estações de monitoramento possam 

reproduzir/compartilhar a visualização nos monitores nelas instalados. 

O sistema deverá possibilitar o envio do sinal (alerta de movimento ou sinal de 

sensor de presença) para a central de monitoramento local e remota conforme 

programação individual por câmera. Toda gravação deverá ser iniciada por movimento, 

visando reduzir o espaço de gravação. 

O espaço em disco livre nos servidores foi calculado para uma estimativa de 

gravação de até 30 (trinta) dias, após este período a gravação deverá sobrescrever as 

imagens mais antigas. As imagens de eventuais ocorrências relevantes deverão ser 

salvas em DVD ou em outro local da rede (rotina a ser adotada pelos operadores 

encarregados do CFTV). 

  

7.3.5.3. INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

Tanto as portas do Switch Core quanto as dos Switches de Borda deverão ser 

espelhadas em path panels com a quantidade equivalente de portas. 

Todos os cabos serão terminados em estruturas apropriadas (path panels e 

tomadas RJ45) e deverão ser utilizados cordões (path cords) na cor AMARELA para 

continuidade da comunicação com as portas espelhadas dos switches. 
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As câmeras serão interligadas por cabos UTP CAT 5e.  Para a conexão de cada 

câmera deverá ser utilizado path cord produzido em fábrica, com cabo UTP flexível, 

na cor AMARELA. 

Na conexão entre os Patch Panels e as portas espelhadas dos switches deverão 

ser utilizados patch cords UTP categoria 5e ou 6 (onde requerido), produzidos em 

fabrica, com cabo UTP, flexível, na cor AMARELA. 

Todas as estações, periféricos e servidores serão conectados aos pontos de rede 

por patch cords UTP categoria 5e, flexíveis, na cor AMARELA, conforme 

especificação deste documento. 

As interligações entre os switches de bordas e o switch core serão via cabos 

UPT CAT 6. 

Deverão ser instalados 03 (três) postos de monitoramento equipados, cada um, 

com os seguintes equipamentos: 

- Um microcomputador com um teclado, caixa de som, mouse e placa de vídeo 

com saída DVI para 01 (um) monitor de 20” (vinte polegadas) e uma saída HDMI para 

conexão a uma TV/Monitor, sendo 2 (duas) TVs/Monitor de 42” (quarenta e duas 

polegadas) ou maior, para a Central de Monitoramento e 1 (uma) TV/Monitor de 32” 

(trinta e duas polegadas) ou maior, para a guarita da entrada do prédio. Todo o controle 

de vídeo monitoramento deverá ser feito nesses três postos, sendo os monitores de 20” 

para acesso ao sistema operacional e configurações dos microcomputadores e os 

monitores/TVs para visualização das imagens. 

- Cada microcomputador deverá possuir sistema operacional devidamente 

licenciado, com suporte à instalação do software de gestão do sistema de vídeo 

monitoramento. 

  

7.3.5.4. ESPECIFICAÇÕES – SERVIDORES E ESTAÇÕES DE 

MONITORAMENTO 

7.3.5.4.1. GRAVADOR DIGITAL DE VÍDEO IP 

7.3.5.4.1.1 NVR-PC 

A solução de NVR-PC se trata de 2 servidores NVR tipo appliance para 

armazenamento de imagens trabalhando em redundância, sendo gerenciado pelo 

Servidor de Gerenciamento de Vídeo através do software de gerenciamento de vídeo 

(VMS): 

  

CARACTERÍSTICAS DO HARDWARE DE GRAVAÇÃO - NVR 
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Os 2 (dois) Servidores NVR que devem ser fornecidos para armazenamento 

das imagens do sistema de CFTV IP deverão ter as seguintes características mínimas 

A. O NVR deve operar de forma autônoma e autossuficiente, unicamente com 

os recursos de hardware e software internos contidos em seu gabinete, com 

desempenho pleno e integral de suas funções. Inclui-se neste conceito, PC servidor 

com módulos periféricos e software de monitoramento e gestão de vídeo com canais 

licenciados. 

B. O NVR deverá suportar a conexão e a gravação de no mínimo 64 canais com 

tecnologia IP; 

C. Suportar os modos de operação: 1) NVR no modo normal de operação: 

gravação e gestão das imagens; 2) NVR modo backup (Hot Spare): neste modo, caso 

haja falha em NVRs de mesmo modelo na rede de CFTV, o NVR no modo backup irá 

assumir todas as funcionalidades do NVR que apresentou falha garantindo estabilidade 

no sistema. 

D. Permitir a conexão de câmeras de outros fabricantes através do protocolo 

ONVIF; 

E. Permitir gravação nas resoluções 5MP / 3MP / 1080P e 720P; 

F. Possuir Largura de Banda de Entrada superior a 300Mbps; 

G. Possuir Largura de Banda de Saída superior a 250Mbps; 

H. Possuir suporta para compressão de vídeo H.264 e H.265 (ou similar - para 

otimização da banda de transmissão e redução no espaço de armazenamento nos Discos 

Rígidos comparados ao padrão H.264); 

I. Permitir visualização ao vivo e reprodução de imagens de até 5MP; 

J. Permitir reprodução sincronizada de até 16 canais simultâneos; 

K. Possuir 1 (ou mais) interface HDMI para saída de vídeo com resolução 4k 

(8MP); 

L. Possuir 1 (ou mais) interface VGA para saída de vídeo com resolução 1080p 

(2MP); 

M. Permitir sistema de gravação em disco rígido com no mínimo 8 (oito) 

interfaces de conexão padrão SATA, suportando um armazenamento bruto total 

mínimo de 48TB (6TB por disco rígido); 

N. Possuir HDs “Hot Swap” redundantes para proteção do armazenamento de 

dados 

O. Possuir 1 interface eSata 
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P. Suporte a RAID0, RAID1, RAID5, RAID6, RAID10. 

Q. Possuir 2 interfaces de rede 10M/100M/1000M; 

R. Possuir no mínimo 16 entradas de alarme e 4 saídas de alarme para 

acionamento de dispositivos via relé; 

S. Possuir no mínimo 3 conexões USB sendo no mínimo uma compatível com 

o padrão USB3.0; 

T. Possuir chassis de até 2U, para racks de 19”; 

U. Possuir fonte de alimentações suportando tensões de 100 a 240VAC – 60Hz; 

V. Ser apto a operações em temperaturas de até a 50 °C 

  

CARACTERÍSTICAS DO HARDWARE DO SERVIDOR DE 

GERENCIAMENTO DE VÍDEO 

Os Servidor de Gerenciamento de Vídeo deve ter as seguintes características 

mínimas: 

A. Gabinete tipo torre montável em Rack de 5U. 

B. Um processador Intel® Xeon®E5-2609 v4 85W 1.7GHz/8 núcleos. 

C. Deve suportar a instalação de 02 processadores. 

D. Memória RAM: 16 GB DDR4 instalado. 

E. Expansivel a 96GB e possuir 12 slots para memória. 

F.Suporte para 6 Slots PCIe 

G. Duas interfaces de rede 10/100/1000 Mbps 

H. Suporte a 4 Discos Rigidos. 

I. Deve ser fornecido com disco de 2TB SATA de 7.200 RPM. 

J. Deve possui fonte de alimentação eletrica de no mínimo 490 Watts. 

L. Deve possuir placa de gerenciamento remoto do mesmo fabricante do 

servidor. 

M. Deve ser fornecido com sistema operacional Microsoft Windows Server 

Standard 2016 

N. deve suportar os seguintes sistemas operacionais: Microsoft® Windows 

Server® 2008 R2 Microsoft Windows Server 2012 Microsoft Windows Server 2012 
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R2 Microsoft Windows HPC Server Novell® SUSE® Linux Enterprise Server RedHat 

Enterprise Linux. 

O. Deve suportar os seguintes sistemas de virtualização: Citrix® XenServer® 

VMware vSphere® ESXi™ RedHat® Enterprise Virtualization. 

P. Garantia do fabricante de mínimo 3 anos on-site e suporte com atendimento 

0800. 

Marcas de Referência: Dell, IBM, HP ou equivalente. 

  

7.3.5.4.2. ESTAÇÃO DE MONITORAMENTO DE IMAGENS 

Características mínimas: 

A. Gabinete – do tipo Micro Torre. 

B. Fonte de alimentação – no mínimo, 240 watts. Operação de 100 a 240 VAC 

– 50/60 Hz. Com eficiência de 85% (80 PLUS Platinum) 

C. Processador - Intel Core i7 - 7ª Geração ou superior (3.40 GHz), 6MB cache, 

similar ou superior. 

D. O processador deverá ser compatível com o software de monitoramento. 

E. Armazenamento – mínimo 1 TB do tipo SATA 7.200 RPM - HD incluso. 

F. Memória – Mínimo de 8 GB, expansível até 16 GB - Suporte para memória 

SDRAM DDR4-2400 MHz – DIMM ou superior. 

G. Suporte para placa gráfica com tecnologia de gráficos PCI Express v3.0 

H. Placa de vídeo – Placa de aceleradora de vídeo de 1 GB de memória, 

conexão mínima para 02 monitores simultâneos com 2 saída DVI + 1 HDMI e 

resolução mínima de 1280x1024 75Hz (em cada monitor). 

I. Placa de Rede (Mbps) – Rede Gigabit Ethernet 10/100/1000 BaseT com porta 

RJ45. No mínimo uma porta. 

J. Kit Multimídia – composto de pelo menos - placa de som com autofalante 

integrada. 

K. Interfaces: 

a) Áudio – 01 Entrada para microfone e 01 Entrada para fone de ouvido 

b) Portas USB – mínimo 8 (4 frontais, 4 traseiras, 2 internas). 

c) Mídia Óptica – DVD-RW SATA 16x 

L. Acessórios: 
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a) Teclado e Mouse: Teclado USB padrão ABNT e mouse óptico USB com 

scroll. 

b) Monitores – 01 (um) Monitor LED mínimo 20,0 polegadas, do mesmo 

fabricante do computador E 01 (um) monitor/TV de, no mínimo, 32” (para estação da 

guarita) E 01 (um) monitor/TV de, no mínimo, 42” (para cada uma das estações da 

Central de Monitoramento). 

M. Sistema operacional (incluso e licenciado) – Windows 10 Professional 

(português) 64 bit ou superior. 

N. Certificações: FCC e CE. 

Referência: Dell, IBM, HP ou equivalente. 

  

7.3.5.5. ESPECIFICAÇÕES DAS CÂMERAS DE SEGURANÇA 

CÂMERAS PARA ÁREA INTERNA 

As câmeras deverão vir completamente montadas de fábrica, não sendo aceita 

a montagem de componentes individuais para que sejam atendidas as especificações. 

Não será aceito conversor IP externo. O mesmo deve ser parte integrante da 

câmera. 

Todas as câmeras deverão captar imagens de ambientes com iluminação 

controlada com variações mínimas de luminosidade (fluorescência, incandescência e 

luz natural). Deverá captar imagens de ambientes com iluminação variável contando 

com controle de luz intensa (luz solar) assim como ausência da mesma (penumbra 

noturna). 

Deverá ser apresentado à Administração as marcas e os modelos da câmera 

ofertada para atender este item, juntamente com catálogo(s) e/ou manual(ais) que 

comprovem as características acima requisitadas para aprovação prévia, antes da 

aquisição desses. 

Sabendo-se que os acessórios para instalação e fixação das câmeras, podem ser 

diferentes de acordo com o local de fixação de cada câmera e é responsabilidade 

da CONTRATADA, fornecê-los adequadamente às necessidades. 

  

7.3.5.5.1. CÂMERA TIPO I – DOME FIXA IP DE ALTA DEFINIÇÃO – 

5.0 MEGAPIXEL (OU SUPERIOR) 

Câmera tipo dome fixa para ser instalada em ambientes internos - corredores 

de circulação e hall de entrada, hall dos elevadores, salas do Datacenter e área interna 
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da garagem - com contraste de iluminação e intensidades variáveis.  Deve possuir 

iluminadores infravermelhos com cobertura mínima de até 30 metros. Possibilitar 

controle de banda e tamanho ajustável da imagem para otimização da rede e é requerido 

profundidade do campo, com qualidade de imagem. 

Deve ser compatível com softwares de gerenciamento D-Guard, Digifort ou 

similar, a ser usado no sistema. 

Características principais mínimas: 

A) Ser do tipo megapixel de 5.0 MP ou superior. 

B) Possuir sensor de imagem em estado sólido do tipo CMOS ou CCD de 

1/2.7”, 1/2.7”, 1/2.9”, 1/3”, 1/3.2” ou 1/4” com varredura progressiva. 

C) Possuir tecnologia day&night. 

D) Possuir lente fixa de 2.8 mm para um ângulo de visão com abertura 

horizontal de 80° ou superior. 

E) Possuir 3 streams de vídeo com configurações independentes. 

F) Possuir resolução de 2560 x 1920 megapixels (ou superior) em 20 fps. 

G) Possuir sensibilidade mínima igual ou inferior 0.24 lux em modo colorido, 

0.0 lux com iluminador infravermelho. 

H) Possibilitar imagens monocromáticas à noite geradas através da função de 

infravermelho. 

I) Alcance mínimo de 30 m da visão noturna por infravermelhos. 

J) Possuir modos de compressão H.265. 

K) Possuir recurso de compensação de luz de fundo (WDR) real de 100dB ou 

superior, não sendo aceito tecnologia WDR digital, DWDR ou similar. 

L) Redução digital de ruído nas imagens (DNR). 

M) Balanço de Branco Automático (BLC) 

N) Possuir, no mínimo, uma saída de vídeo Ethernet. 

O) Deverá possuir saída UTP para conexão em rede TCP/IP 10/100BASE-TX 

conector RJ-45. 

P) Possuir recurso de inteligência embarcada de detecção de movimentos, 

detecção de faces, detecção de intrusão, detecção de cruzamento de linha. 

Q) Possuir a possibilidade de atualização de software e firmware por meio de 

software do fabricante da câmera. 
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R) Permitir alimentação através de POE (Power Over Ethernet) 802.3af. 

S) Ter conformidade com padrão ONVIF. 

T) Ter Dome de proteção, com auto grau de transparência. 

U) Suportar os protocolos: TCP/IP, HTTP, FTP, DHCP, DDNS, NTP, UPnP, 

SNMP, 802.1X, QoS. 

V) Possuir proteção total contra poeira e jatos fortes d’água – grau de proteção 

IP66 ou superior; 

W) Possuir invólucro que forneça proteção do equipamento contra danos de 

impactos mecânicos – grau de proteção IK10 ou superior; 

  

CÂMERAS PARA ÁREA EXTERNA 

As câmeras deverão vir completamente montadas de fábrica, não sendo aceita 

a montagem de componentes individuais para que sejam atendidas as especificações. 

  

7.3.5.5.2. CÂMERA TIPO II – BULLET COM IR - IP DE ALTA 

DEFINIÇÃO – 5.0 MEGAPIXEL (OU SUPERIOR) 

Câmera tipo Bullet para ser instalada em ambientes externos – Fachadas e 

divisas da edificação, com contraste de iluminação e intensidades variáveis, é requerida 

profundidade do campo, com qualidade de imagem. Possuir iluminador infravermelho 

com cobertura mínima de até 30 metros. Possibilitar controle de banda e tamanho 

ajustável da imagem para otimização da rede. 

Ser compatível com softwares de gerenciamento D-Guard, Digifort ou 

similares. 

Características principais mínimas: 

A) Ser do tipo megapixel de 5.0 MP ou superior. 

B) Possuir sensor de imagem em estado sólido do tipo CMOS ou CCD de 

1/2.7”, 1/2.7”, 1/2.9”, 1/3”, 1/3.2” ou 1/4” com varredura progressiva. 

C) Possuir tecnologia day&night. 

D) Possuir lente fixa de 4 mm para um ângulo de visão com abertura horizontal 

de 60° ou superior. 

E) Possuir 3 streams de vídeo com configurações independentes. 

F) Possuir resolução de 2560 x 1920 megapixels (ou superior) em 20 fps. 
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G) Possuir sensibilidade mínima igual ou inferior 0.24 lux em modo colorido, 

0.0 lux com iluminador infravermelho. 

H) Possibilitar imagens monocromáticas à noite geradas através da função de 

infravermelho. 

I) Alcance mínimo de 30 m da visão noturna por infravermelhos. 

J) Possuir modos de compressão H.265. 

K) Possuir recurso de compensação de luz de fundo (WDR) real de 100dB ou 

superior, não sendo aceito tecnologia WDR digital, DWDR ou similar. 

L) Redução digital de ruído nas imagens (DNR). 

M) Balanço de Branco Automático (BLC) 

N) Possuir, no mínimo, uma saída de vídeo Ethernet. 

O) Deverá possuir saída UTP para conexão em rede TCP/IP 10/100BASE-TX 

conector RJ-45. 

P) Possuir recurso de inteligência embarcada de detecção de movimentos, 

detecção de faces, detecção de intrusão, detecção de cruzamento de linha. 

Q) Possuir a possibilidade de atualização de software e firmware por meio de 

software do fabricante da câmera. 

R) Permitir alimentação através de POE (Power Over Ethernet) 802.3af. 

S) Ter conformidade com padrão ONVIF. 

T) Ter Dome de proteção, com auto grau de transparência. 

U) Suportar os protocolos: TCP/IP, HTTP, FTP, DHCP, DDNS, NTP, UPnP, 

SNMP, 802.1X, QoS. 

V) Possuir proteção total contra poeira e jatos fortes d’água – grau de proteção 

IP66 ou superior; 

  

7.3.5.6. ESPECIFICAÇÕES DE PERIFÉRICOS E ACESSÓRIOS 

7.3.5.6.1. MONITORES 

Monitor com dimensão mínima de tela de 20” (vinte polegadas). 

Características mínimas: 

A) Tela de Led; 

B) Entradas VGA e DVI, pelo menos; 
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C) Resolução mínima de 1280x768, 

D) Contraste de 700:1(mínimo); 

E) Tempo de resposta de 8,0 ms (máximo); 

F) Ângulo de visão mínimo de 160º; 

G) Alimentação 110-240 VAC. 

H) Botão liga/desliga frontal; 

I) Controles de contraste, brilho e cor frontais; 

J) Com Cabo VGA e CABO DVI, pelo menos; 

K) Com Cabo de alimentação; 

L) Com suporte/pedestal com regulagem de altura. 

  

7.3.5.6.2. MONITORES/TV PARA MONITORAMENTO DAS 

IMAGENS 

7.3.5.6.2.1. MONITOR/TELEVISOR 32” com características mínimas de: 

A) Tecnologia LED; 

B) Tamanho da tela, no mínimo, 32 (trinta e duas) polegadas; 

C) Formato Wide Screen; 

D) Resolução – possuir resolução, no mínimo, de 1920 x 1080 FULL HD; 

E) Cores Igual ou superior a 12,8 milhões; 

F) Contraste Igual ou superior a 50.000:1; 

G) Bivolt - Alimentação Elétrica 100/240 V – 50 Hz/60 Hz; 

H) Acessórios: Unidade de Controle Remoto, suporte fabricado em aço ou 

alumínio para fixação na parede. 

I) Quantidade mínima de conexões - Entradas 

i) Duas HDMI (compatível com a estação de monitoramento); 

ii) Uma RGB (VGA); 

iii) Uma entrada A/V; 

iv) Uma entrada S-Vídeo; 

v) Uma USB; 
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vi) Uma Ethernet (LAN). 

  

7.3.5.6.2.2. MONITOR/TELEVISOR 42” COM CARACTERÍSTICAS 

MÍNIMAS DE: 

A) Tecnologia LED; 

B) Tamanho da tela, no mínimo, 42 (quarenta e duas) polegadas; 

C) Formato Wide Screen; 

D) Resolução – possuir resolução, no mínimo, de 1920 x 1080 FULL HD; 

E) Cores Igual ou superior a 12,8 milhões; 

F) Contraste Igual ou superior a 50.000:1; 

G) Bivolt - Alimentação Elétrica 100/240 V – 50 Hz/60 Hz; 

H) Acessórios: Unidade de Controle Remoto, suporte fabricado em aço ou 

alumínio para fixação na parede. 

I) Quantidade mínima de conexões - Entradas 

i) Duas HDMI (compatível com a estação de monitoramento); 

ii) Uma RGB (VGA); 

iii) Uma entrada A/V; 

iv) Uma entrada S-Vídeo; 

v) Uma USB; 

vi) Uma Ethernet (LAN). 

  

7.3.5.7. ESPECIFICAÇÕES DOS SWITCHES DE BORDA E CORE 

Os switches de borda, destinados à interligação das câmeras CFTV/IP, 

receberão os dados das ligações horizontais, provenientes de todas as câmeras de 

segurança do sistema, via cabeamento UTP. 

O Switch Core receberá os dados das ligações verticais, provenientes dos 

switches de borda, via cabeamento UTP, gerenciando os dados das câmeras aos 

servidores. 

  

7.3.5.7.1. SWITCHES DE BORDA 24 PORTAS (2 UNIDADES) 

A) Switch de uso profissional camada 2 ou superior; 
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B) Montável em rack de 19 pol.; 

C) Modelo com PoE (Power over Ethernet) IEEE 802.3af em todas as portas: 

D) Possuir 24 portas 10/100/1000 BASE-T RJ-45 com PoE, sendo que a 

potência total dedicada ao PoE deve ser de no mínimo 375W; 

E) Possuir quatro portas Gigabit combo (SFP/RJ-45); 

F) Possuir uma porta de console serial; 

G) Performance de capacidade de switching de no mínimo 56 Gbps; 

H) Performance de taxa de pacotes de no mínimo 41 Mpps; 

I) Função trunking através do protocolo IEEE 802.3ad, até 2 grupos de trunk; 

J) Filtro de endereços MAC e o protocolo IEEE 802.3x para flowcontrol em 

modo de operação full-duplex e back pressure flow control para operação e, modo half-

duplex; 

K) Suportar mínimo de 4000 VLANs baseadas em protocolo IEEE 802.1Q; 

L) Suportar mínimo de 16000 endereços na tabela MAC; 

M) Suportar 8 filas de priorização de tráfego por porta; 

N) Suportar IEEE 802.1p Class of Service; 

O) Suportar DiffServ (DSCP); 

P) Suportar 802.1X; 

Q) Suportar ACL´s (IPv4/IPv6); 

R) Suportar SSH v1/v2 e SSL; 

S) Suportar o recurso de Policy-based rate limiting; 

T) Suportar os protocolos IEEE 802.1D Spanning Tree, 802.1w Rapid 

Spanning Tree, 802.1s Multiple Spanning Tree; 

U) Suportar IEEE 802.3ad LACP; 

V) Aplicações multicast com IGMP Snooping versões 1, 2 e 3; 

W) Gerenciamento via console, Telnet, SNMP, interface WEB e CLI; 

X) Gerenciamento RMON com 4 grupos (G1, G2, G3, G9); 

Y) Possibilidade de criação de VLAN’s e port trunking; 

Z) Fonte de alimentação interna com comutação automática de 100 a 240 VAC; 
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AA) O Switch deverá possuir garantia do fabricante LIMITED LIFETIME, 

possuindo cobertura de no mínimo a 60 (sessenta) meses após a descontinuação (End-

of-Sale) do equipamento. 

BB) O Fabricante deverá disponibilizar gratuitamente suporte e atualização 

(update) dos softwares, firmwares e sistema operacional para correção de bugs e 

implementações de segurança durante todo o período LIFETIME. Entende-se por 

update, pequenas atualizações e correções de segurança (ex: v10.5 para v10.6). 

CC) O Fabricante deverá disponibilizar gratuitamente, de forma perpetua, 

upgrade dos softwares, firmwares e sistema operacional. Entende-se por upgrade, 

grandes atualizações que podem mudar a versão do software (ex: v10.5 para v11.0). 

DD) A licitante deverá enviar, junto ao envio da sua proposta comercial, uma 

declaração do fabricante do equipamento ofertado, em papel timbrado, específica para 

este certame, informando que a licitante possui credenciamento do mesmo para 

instalação, configuração e suporte técnico do produto; 

EE) A licitante deverá enviar, junto ao envio da sua proposta comercial, um 

documento detalhado de comprovações ponto-a-ponto das especificações técnicas de 

cada switch, indicando a página do manual e/ou datasheet do produto onde se 

comprova o atendimento a cada especificação exigida, sob pena de desclassificação. 

  

7.3.5.7.2. SWITCHE DE BORDA 48 PORTAS (1 UNIDADE) 

A) Switch de uso profissional camada 2 ou superior; 

B) Montável em rack de 19 pol.; 

C) Modelo com PoE (Power over Ethernet) IEEE 802.3af em todas as portas: 

D) Possuir 48 portas 10/100/1000 BASE-T RJ-45 com PoE, sendo que a 

potência total dedicada ao PoE deve ser de no mínimo 15 W por porta; 

E) Possuir quatro portas Gigabit combo (SFP/RJ-45); 

F) Possuir duas portas Gigabit SFP; 

G) Possuir uma porta de console serial; 

H) Performance de capacidade de switching de no mínimo 100 Gbps; 

I) Performance de taxa de pacotes de no mínimo 74 Mpps; 

J) Função trunking através do protocolo IEEE 802.3ad, até 2 grupos de trunk; 
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K) Filtro de endereços MAC e o protocolo IEEE 802.3x para flow control em 

modo de operação full-duplex e back pressure flow control para operação e, modo half-

duplex; 

L) Suportar mínimo de 4000 VLANs baseadas em protocolo IEEE 802.1Q; 

M) Suportar mínimo de 16000 endereços na tabela MAC; 

N) Suportar 8 filas de priorização de tráfego por porta; 

O) Suportar IEEE 802.1p Classof Service; 

P) Suportar DiffServ (DSCP); 

Q) Suportar 802.1X; 

R) SuportarACL´s (IPv4/IPv6); 

S) Suportar SSH v1/v2 e SSL; 

T) Suportar o recurso de Policy-based rate limiting; 

U) Suportar os protocolos IEEE 802.1D Spanning Tree, 802.1w Rapid 

Spanning Tree, 802.1s Multiple Spanning Tree; 

V) Suportar IEEE 802.3ad LACP; 

W) Aplicações multicast com IGMP Snooping versões 1, 2 e 3; 

X) Gerenciamento via console, Telnet, SNMP v1, v2c, v3, interface WEB e 

CLI; 

Y) Gerenciamento RMON com 4 grupos (G1, G2, G3, G9); 

Z) Possibilidade de criação de VLAN’s e port trunking; 

AA) Fonte de alimentação interna com comutação automática de 100 a 240 

VAC; 

BB) O Switch deverá possuir garantia do fabricante LIMITED LIFETIME, 

possuindo cobertura de no mínimo a 60 (sessenta) meses após a descontinuação (End-

of-Sale) do equipamento. 

CC) O Fabricante deverá disponibilizar gratuitamente suporte e atualização 

(update) dos softwares, firmwares e sistema operacional para correção de bugs e 

implementações de segurança durante todo o período LIFETIME. Entende-se por 

update, pequenas atualizações e correções de segurança (ex: v10.5 para v10.6). 

DD) O Fabricante deverá disponibilizar gratuitamente, de forma perpetua, 

upgrade dos softwares, firmwares e sistema operacional. Entende-se por upgrade, 

grandes atualizações que podem mudar a versão do software (ex: v10.5 para v11.0). 
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EE) A licitante deverá enviar, junto ao envio da sua proposta comercial, uma 

declaração do fabricante do equipamento ofertado, em papel timbrado, específica para 

este certame, informando que a licitante possui credenciamento do mesmo para 

instalação, configuração e suporte técnico do produto; 

FF) A licitante deverá enviar, junto ao envio da sua proposta comercial, um 

documento detalhado de comprovações ponto-a-ponto das especificações técnicas de 

cada switch, indicando a página do manual e/ou datasheet do produto onde se 

comprova o atendimento a cada especificação exigida, sob pena de desclassificação. 

  

7.3.5.7.3. SWITCH CORE 

A) Switch de uso profissional camada 3; 

B) Montável em rack de 19 pol.; 

C) Possuir vinte e quatro portas 10/100/1000Base-T RJ-45 com negociação 

automática; 

D) Possuir quatro portas Gigabit combo (SFP/RJ-45); 

E) Possuir quatro portas 10GBase-X SFP+; 

F) Suportar mínimo de 4000 VLANs baseadas em protocolo IEEE 802.1Q; 

G) Suportar mínimo de 32000 endereços na tabela MAC; 

H) Suportar mínimo de 256 interfaces IP; 

I) Performance de capacidade de switching de no mínimo 130 Gbps; 

J) Performance de taxa de pacotes de no mínimo 100 Mpps; 

K) Função trunking através do protocolo IEEE 802.3ad, até 2 grupos de trunk; 

L) Filtro de endereços MAC e o protocolo IEEE 802.3x para flow control em 

modo de operação full-duplex e back pressure flow control para operação em modo 

half-duplex; 

M) Suportar 8 filas de priorização de tráfego por porta; 

N) Suportar IEEE 802.1p Class of Service; 

O) Suportar DiffServ (DSCP); 

P) Suportar 802.1X; 

Q) Suportar ACL´s (IPv4/IPv6); 

R) Suportar SSH v1/v2 e SSL; 
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S) Suportar o recurso de Policy-based rate limiting; 

T) Suportar os protocolos IEEE 802.1D Spanning Tree, 802.1w Rapid 

Spanning Tree, 802.1s Multiple Spanning Tree; 

U) Suportar IEEE 802.3ad LACP; 

V) Aplicações multicast com IGMP Snooping versões 1, 2 e 3; 

W) Gerenciamento via console, Telnet, SNMP, interface WEB e CLI; 

X) Gerenciamento RMON com 4 grupos (G1, G2, G3, G9); 

Y) Possibilidade de criação de VLAN’s e port trunking; 

Z) Possuir fonte de alimentação e fonte de alimentação redundante interna 100 

a 240 VAC; 

AA) O Switch deverá possuir garantia do fabricante LIMITED LIFETIME, 

possuindo cobertura de no mínimo a 60 (sessenta) meses após a descontinuação (End-

of-Sale) do equipamento. 

BB) O Fabricante deverá disponibilizar gratuitamente suporte e atualização 

(update) dos softwares, firmwares e sistema operacional para correção de bugs e 

implementações de segurança durante todo o período LIFETIME. Entende-se por 

update, pequenas atualizações e correções de segurança (ex: v10.5 para v10.6). 

CC) O Fabricante deverá disponibilizar gratuitamente, de forma perpetua, 

upgrade dos softwares, firmwares e sistema operacional. Entende-se por upgrade, 

grandes atualizações que podem mudar a versão do software (ex: v10.5 para v11.0). 

DD) A licitante deverá enviar, junto ao envio da sua proposta comercial, uma 

declaração do fabricante do equipamento ofertado, em papel timbrado, específica para 

este certame, informando que a licitante possui credenciamento do mesmo para 

instalação, configuração e suporte técnico do produto; 

EE) A licitante deverá enviar, junto ao envio da sua proposta comercial, um 

documento detalhado de comprovações ponto-a-ponto das especificações técnicas de 

cada switch, indicando a página do manual e/ou datasheet do produto onde se 

comprova o atendimento a cada especificação exigida, sob pena de desclassificação. 

  

7.3.5.8. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DOS SOFTWARES 

Os servidores devem ser totalmente compatíveis com o software de 

monitoramento: Digifort, D-Guard, do próprio fabricante das câmeras ou equivalente. 

As Estações para monitoramento das imagens do sistema de CFTV IP deverão 

ser dotadas de Software Cliente para análise das imagens, através de rede LAN. 
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Todos os softwares e sistemas operacionais utilizados na instalação deverão ser 

acompanhados das licenças de uso em nome do TJMMG, inclusive aqueles que foram 

desenvolvidos pela contratada. Essas licenças deverão ser fornecidas juntamente com 

as cópias das mídias. 

A referida análise das imagens dos ambientes, realizada pelo software de 

controle, deverá se basear em recursos de inteligência artificial, permitindo que a 

solução implantada tome decisões de enviar à Central de Monitoramento informações 

de resposta quanto a situações pré-configuradas no mesmo. 

As imagens deverão ser armazenadas no NVR no formato H.265 com 12 (doze) 

fotogramas por segundo, com compressão de, no máximo, e resolução de 2560 x 

1920  pixels. Deverá ser utilizado o perfil H.265. Cada câmera deverá utilizar uma taxa 

de transmissão de dados em H.265 de até 2500 Kbps. 

Documentação Técnica - a CONTRATADA deverá apresentar, após a 

instalação da solução, toda a documentação relativa à realização das atividades de 

instalação, configuração, realização dos testes em campo e manutenção de todos os 

equipamentos, materiais e acessórios ofertados, bem como da operação da solução de 

monitoramento. 

  

7.3.5.8.1. SOFTWARE DE GERENCIAMENTO E GRAVAÇÃO DE 

IMAGENS 

Arquitetura Cliente/Servidor e Multitarefa – o sistema deverá ser baseado na 

arquitetura cliente/servidor, onde a gravação será realizada no NVR, servidor realize 

gerenciamento das câmeras e os clientes monitorem as câmeras. As funções de 

gravação e monitoramento poderão eventualmente estar no mesmo equipamento 

servidor, sendo que o sistema deve ser multitarefa permitindo operações simultâneas 

como gravação, reprodução de vídeo, configuração do sistema, monitoramento ao vivo, 

consulta de eventos, pesquisa de imagens, monitoramento do servidor e diversas outras 

tarefas, sendo que a execução de uma tarefa não poderá afetar na execução da outra. 

O processo de gravação de imagens deverá ser realizado de forma automática 

e independente da ação de qualquer usuário do sistema, e captação de imagens com 

ausência de distorções geométricas ou linearidade. O gerenciamento para operação do 

sistema deverá ser em tempo real, em rede local. O acesso à solução deverá ser 

realizado através de login e senha e ter diferentes privilégios à navegação, de acordo 

com o perfil do usuário. 

O software deve permitir múltiplas análises e processamentos, realizando 

comparações através dos eventos registrados pelas câmeras instaladas e configuradas 

no sistema. 
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Referência de software de gerenciamento: D-guard, Digifort ou equivalentes. 

  

7.3.5.8.2. SOFTWARE SERVIDOR DE GERENCIAMENTO DE VÍDEO 

- VMS 

- Ter total compatibilidade com os NVRs ou NVR-PCs adotados e compatível 

com seus requisitos operacionais. 

O software de gerenciamento deverá possuir: 

  

1- Plataforma de Gerenciamento WEB: 

A. Possuir acesso ao servidor de gerenciamento de vídeo via endereço IP; 

B. Possuir guia passo a passo para auxílio da configuração do sistema; 

C. Possuir ferramenta para adição dos dispositivos a serem conectados; 

D. Permitir adição de dispositivos de marcar variadas através do protocolo 

padrão ONVIF; 

E. Possuir ferramenta para configuração das gravações; 

F. Possuir ferramenta para configuração dos parâmetros dos eventos; 

G. Possuir ferramenta para gestão dos usuários; 

H. Permitir adição dos dispositivos através dos modos: Detecção de 

dispositivos online / Por endereço IP ou nome de domínio / Por segmento de IP / Por 

segmento de portas; 

I. Permitir gravação pelos modos: Contínuo / ativação por eventos; 

J. Permitir a detecção e gestão dos alarmes dos analíticos embarcados nas 

câmeras (para câmeras e VMS de mesmo fabricante); 

K. Permitir envio de e-mail para os usuários no caso de notificação de alarmas 

acionados; 

L. Possuir as ações de notificação de alarmes: Pop-up da imagem / aviso sonoro 

/ link para PTZ / Ativação de saídas de relé dos dispositivos. 

  

2- Sistema de Gerenciamento dos Usuários: 

A. Permitir redefinição de senha dos usuários a partir a conta do usuário 

administrador; 
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B. Permitir bloqueio do acesso do usuário após 5 tentativas de login inválidas; 

C. Permitir adicionar / editar / apagar usuários e as regras aplicadas a estes; 

D. Permitir criar grupos de regras com diferentes tipos de restrições de acessos; 

E. Permitir que os usuários sejam atribuídos a um grupo de regras para acesso 

correspondente a regra adotada; 

  

3- Sistema de Gerenciamento, Configuração e Manutenção do Sistema: 

A. Permitir armazenamentos dos registros (logs) do sistema por 1 semana a 6 

meses; 

B. Possuir configurações de NTP; 

C. Permitir configuração de Active Directory; 

D. Suporte a backup e restauração do banco de dados; 

  

7.3.5.8.3. SOFTWARE CLIENTE DE CONTROLE 

A. Possuir acesso ao Servidor de gerenciamento de video via endereço IP; 

B. Permitir bloqueio do acesso do usuário após 5 tentativas de login inválidas; 

C. Possuir Ferramenta de Exibição Ao Vivo: Imagens em tempo real das 

câmeras conectadas / Controle da PTZ / Grupos de visualização privados e públicos / 

visualização das imagens em modo cíclico / Gravação manual / Snapshot / Reprodução 

Instantânea / Zoom Digital / Áudio bidirecional; 

D. Possuir Ferramenta de Reprodução: Reprodução das gravações contínuas e 

por eventos (detecção de movimento e vídeo analítico) / Reprodução síncrona e 

assíncrona de até 16 câmeras simultâneas / Download de gravações por data ou arquivo 

/ Reprodução inversa / Ajuste da velocidade da reprodução / Possibilidade de Zoom 

Digital; 

E. Possuir ferramenta de Gestão de Alarmes: Exibir informação dos eventos 

alarmados como nome, data e status / Pop-up das imagens das câmeras alarmadas / 

Possuir ferramenta de confirmação dos alarmes acionados; 

F. Possuir a ferramenta de gestão via mapa sinótico: suporte a arquivos PNG, 

JPG, BMP / Mapa principal e Sub mapas para as áreas / Adicionar, editar e hot spots 

(câmeras, entrada e saída de alarmes) / Visualização das imagens ao vivo no mapa; 

Marcas de Referência: D-Guard, Digifort ou similar 
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7.3.6. LICENÇAS PARA CÂMERAS 

O Servidor de Gerenciamento de Vídeo deverá vir com licença permanente de 

uso para, no mínimo, 64 (sessenta e quatro) câmeras, e suportar as resoluções das 

câmeras objeto dessa especificação. 

  

7.3.7. TESTES FINAIS DO SISTEMA DE CFTV 

Ao final da instalação, após a configuração de todos os componentes do sistema 

e cadastramento das senhas dos operadores do sistema, a empresa deverá se 

responsabilizar por todos os testes do sistema, incluindo teste de todas as câmeras, na 

presença da Fiscalização do TJMMG, da Chefia do CESI e da Gerência 

Administrativa da Justiça Militar. 

  

7.3.8. DA GARANTIA DO SISTEMA 

A) A CONTRATADA deverá oferecer garantia de, pelo menos, 12 meses para 

todos os equipamentos e serviços prestados, incluindo a infraestrutura de rede e 

elétrica, contados a partir do Termo de Recebimento do objeto. 

B) Caso um material/equipamento específico tenha tempo de garantia maior 

que o acima especificado, valerá o maior tempo de garantia. 

C) Serão excluídos da responsabilidade da contratada os serviços de 

substituição de peças ou equipamentos danificados, comprovadamente, por uso 

inadequado, vandalismo ou infiltração de água. 

D) A CONTRATADA deverá, durante todo o período de garantia, 

disponibilizar e implantar todas as novas versões de software lançadas pelo fabricante 

e disponíveis no mercado para o NVR e para o Software de Gerenciamento de Vídeo, 

para as quais a Justiça Militar tenha direito. 

  

7.3.9. DIVERSOS 

7.3.9.1. TREINAMENTO TÉCNICO DE OPERADORES 

- Deverá estar incluso nos serviços contratados, um treinamento técnico 

operacional, com carga horária mínima de 20h/aula, para, no mínimo, 20 (vinte) 

operadores indicados pela administração da Justiça Militar, incluindo o fornecimento 

de material didático em português para todos os participantes. 
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- Este treinamento tem o objetivo de capacitar a equipe de técnicos responsáveis 

pela operação dos sistemas e os responsáveis pela segurança local. 

- O treinamento deverá ser realizado no ambiente da central de monitoramento 

a ser instalada para supervisão do sistema de CFTV. 

- O prazo para realização do curso é de até 2 (dois) dias úteis após a conclusão 

da instalação do sistema. 

- O conteúdo do curso deverá abranger, no mínimo: 

      A) Visão geral do sistema; 

      B) Como operar o sistema da Central de Monitoramento: 

           i) Modos de operação – Equipamentos e software (inclusive 

remotamente); 

           ii) Operação e configuração – Equipamentos e software; 

           iii) Como visualizar imagens gravadas; 

           iv) Como operar remotamente o sistema; 

           v) Como monitorar as imagens em tempo real; 

           vi) Como alterar os parâmetros de gravação (inclusive remotamente); 

           vii) Como comandar a salva de imagens permanentemente (para o caso 

de investigação de ocorrências); 

           viii) Procedimentos a serem adotados em caso de alertas; 

      C) Noções de Manutenções Preventivas; 

      D) Aula prática. 

- Após a conclusão do treinamento, a CONTRATADA deverá designar, no 

mínimo, um técnico que deverá esclarecer qualquer dúvida remanescente, durante a 

vigência da assistência técnica. Caso a dúvida não seja sanada via telefone ou e-mail, 

poderá ser solicitada a presença do profissional “in loco”, sem que isso implique no 

acréscimo de preço ao TJMMG. 

  

7.3.9.2. COMPOSIÇÃO DAS EQUIPES DE TRABALHO 

Deverá estar incluída nos custos do objeto a disponibilidade de equipe 

dimensionada para a instalação do sistema, com as competências necessárias 

(eletricistas, montadores, ajudantes, etc.) para a execução de todos os serviços 

discriminados nas especificações técnicas. 
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A CONTRATADA ficará responsável por definir composição para as 

prestações dos serviços discriminados neste Termo de Referência. Deverá estar 

incluída, também, a disponibilidade de um engenheiro Eletricista (ou engenheiro 

eletrônico ou de telecomunicações) para a supervisão da equipe e acompanhamento 

dos serviços de instalação do sistema. 

Deverá estar incluída, também, a disponibilidade de um técnico em 

eletrotécnica (ou técnico em eletrônica) para execução e acompanhamento dos serviços 

de instalação do sistema. 

ENGENHEIRO ELETRICISTA (ou ENGENHEIRO ELETRÔNICO ou 

de TELECOMUNICAÇÕES) 

As instalações serão supervisionadas por engenheiro devidamente inscrito no 

CREA, com experiência profissional comprovada, adquirida em supervisão de 

instalação de características semelhantes, em REGIME DE TEMPO PARCIAL, com 

visita, no mínimo, de uma visita semanal ao local de prestação dos serviços. 

TÉCNICO ELETROTÉCNICO (ou TÉCNICO ELETRÔNICO) 

As instalações serão executadas por técnico eletrotécnico ou eletrônico, com 

registro profissional no órgão de classe para as funções cujo exercício profissional 

esteja regulamentado por Lei, em REGIME DE TEMPO INTEGRAL, com experiência 

profissional comprovada em execução de projetos e manutenções de instalações e 

equipamentos de CFTV, informática e demais aparelhos eletrônicos. Devendo ser 

capaz de instalar e testar equipamentos e componentes eletrônicos, orientando-se por 

desenhos e especificações. 

  

8. INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE CFTV DIGITAL IP 

8.1. Conforme layout constante do Anexo V, as câmeras deverão ser instaladas 

da seguinte forma: 

8.1.1. Garagem: 

- três (3) Câmeras Dome infra vermelho 30 metros visão noturna; 

- uma (1) Câmera Bullet infra vermelho 30 metros visão noturna. 

8.1.2. Térreo: 

- onze (11) Câmeras Bullet infra vermelho 30 metros visão noturna; 

- oito (8) Câmeras Dome infra vermelho 30 metros visão noturna; 

8.1.3    1º andar: 

- duas (2) Câmeras Dome infra vermelho 30 metros visão noturna; 



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2017       PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 
73 

8.1.4    2º andar: 

- seis (6) Câmeras Dome infra vermelho 30 metros visão noturna; 

8.1.5    3º andar: 

- duas (2) Câmeras Dome infra vermelho 30 metros visão noturna; 

8.1.6    4º andar: 

- três (3) Câmeras Dome infra vermelho 30 metros visão noturna; 

8.1.7    5º andar: 

- uma (1) Câmera Bullet infra vermelho 30 metros visão noturna; 

- duas (2) Câmeras Dome infra vermelho 30 metros visão noturna; 

8.1.8    6º andar: 

- sete (7) Câmeras Dome infra vermelho 30 metros visão noturna; 

  

8.2. Os Servidores de Imagem (NVR) e Servidor de Gerenciamento de Vídeo 

deverão ser instalados nos racks de Servidores do Datacenter, no 2º Andar e serem 

devidamente identificados. 

8.3. Os Switches de Borda POE 24 Portas serão instalados no rack de Telecom 

do Datacenter, no 2º Andar, e no rack de Rede do 5º Andar. O Switch de Borda de 48 

Portas POE será instalado no rack de Rede do Térreo. Todas as portas, de todos os 

Switches de borda deverão ser espelhadas em Path Panels CAT 5e com o mesmo 

número de portas dos respectivos switches. 

8.4. O Switch Core de 24 Portas será instalado no rack de Telecom do 

Datacenter, no 2º Andar. Todas as portas do Switch Core deverão ser espelhadas em 

Path Panel CAT 6 com o correspondente número de portas. 

8.5. Todos os Servidores de Imagem (NVRs ou NVR-PCs), o(s) Servidor(es) 

de Gerenciamento de Vídeo e todos os Switches deverão ser conectados a réguas de 

energia de 8 tomadas padrão 2P + T, NBR 14136, instaladas nos mesmos racks onde 

estiverem instalados os equipamentos citados. 

  

9. ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1 Deverá estar inclusa nos custos da CONTRATADA a assistência técnica 

que têm por finalidade corrigir os eventuais defeitos apresentados pelos equipamentos, 

seus acessórios e componentes, compreendendo os necessários ajustes, configurações, 

regulagens e substituições de peças e componentes por outros de mesma especificação 
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- novos de primeiro uso e originais, de acordo com os manuais e normas técnicas 

específicas para os mesmos - dentro da garantia da Contratada. 

O prazo de execução dos serviços (duração do contrato) da assistência técnica 

deverá ser de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, contados a partir do 

recebimento do sistema. 

  

9.2 A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica para qualquer 

problema referente ao serviço prestado, quer seja relativa aos materiais e equipamentos 

adquiridos, quer seja relativa à instalação. Todas as despesas decorrentes de serviços 

tais como deslocamento de técnicos, alimentação, despesas de transporte de 

equipamentos e outras, porventura necessárias, correrão por conta da CONTRATADA. 

  

9.3 Os serviços serão prestados, a saber: 

9.3.1 A assistência técnica será realizada nos dias úteis, em horário comercial, 

mediante chamado do TJMMG, realizada via telefone, fax ou e-mail, devendo a 

CONTRATADA providenciar o comparecimento ao Tribunal de um técnico 

capacitado para solucionar o problema. Em horário não comercial, nos finais de 

semana, feriados, através de contato telefônico ou eletrônico, com atendimento em até 

12 horas. 

9.3.2 O prazo máximo para o atendimento será de 2 (duas) horas, contadas a 

partir do registro da chamada técnica feito pelo CONTRATANTE. Verificada no 

atendimento da chamada do TJMMG a necessidade de realização da assistência no 

local, a CONTRATADA deverá restabelecer o funcionamento dos equipamentos no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contatas a partir do recebimento do 

chamado. Caso o equipamento com defeito seja um servidor e/ou um ativo de rede 

(switch), a conclusão, incluindo a substituição do equipamento ou partes deles, será em 

até 12 horas. 

9.3.3 Executar os serviços por meio de funcionários especializados, 

devidamente uniformizados e portando crachás de identificação, assumindo total 

responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no 

desempenho de suas funções, podendo o TJMMG exigir a retirada daquele cuja 

conduta seja inconveniente. 

9.3.4 Os equipamentos defeituosos deverão ser reparados, preferencialmente, 

no local. Na impossibilidade de reparo no local, em função da complexidade dos 

serviços e em que se fizer necessária a retirada e transporte de equipamentos para a 

oficina ou laboratório da CONTRATADA, tal iniciativa e providência correrão por sua 
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conta, portanto, sem qualquer ônus para o TJMMG, bem assim obedecidos os 

procedimentos regulamentares internos de segurança. Deverá ser consertado, se for o 

caso, e reinstalado, nos prazos estabelecidos no item 9.3.2. A CONTRATADA deverá 

nesse caso, disponibilizar equipamento de reserva para substituição temporária do 

equipamento danificado, sem ônus para o TJMMG, de forma a não permitir a 

interrupção da função exercida pelo equipamento. Obrigatoriamente, a retirada deverá 

ser precedida de autorização por escrito da Administração do TJMMG. 

9.3.4.1 A CONTRATADA assumirá toda a responsabilidade e custos de 

ressarcimento por quaisquer danos, avarias, roubo ou furto que possam ocorrer aos 

equipamentos por esta retirada para manutenção em sue laboratório e durante o seu 

transporte (ida e volta). 

9.3.5 Caso hajam incidências repetidas de problemas em um mesmo 

equipamento, O TJMMG poderá exigir sua substituição. Os equipamentos defeituosos 

deverão ser substituídos, nas seguintes situações: 

9.3.5.1 Caso a correção dos vícios de qualidade constatados não seja 

satisfatoriamente concluída no período de três dias corridos, a contar da data da 

primeira notificação; 

9.3.5.2 Caso ocorram quatro ou mais chamados com defeitos constatados, 

dentro do período de trinta dias; 

9.3.5.3 Caso a soma dos tempos de paralisação do equipamento ultrapasse 80 

(oitenta) horas, dentro do período de 30 (trinta) dias. 

9.3.6 A proponente deverá arcar com todos os procedimentos e materiais 

necessários à solução do problema, incluindo a substituição de itens da infraestrutura, 

de quaisquer módulos defeituosos no sistema de CFTV, bem como a substituição dos 

próprios equipamentos, se for necessário, excetuando-se danos ocasionados por uso 

inadequado ou vandalismo. 

9.3.7 Colocar à disposição do Tribunal, quando solicitado, em um prazo 

máximo de 24 horas, engenheiro, supervisor, técnico e/ou eletrotécnico especializado 

em manutenção dos equipamentos objeto, para a inspeção dos serviços. 

9.3.8 Emitir, após cada atendimento, relatório detalhado contendo o histórico 

dos problemas ocorridos e a causa dos mesmos, identificando o equipamento 

defeituoso através de seu fabricante, modelo, número de série, capacidade e o 

quantitativo e especificação completa das peças a serem substituídas. Devem constar 

os dados do chamado – a hora da realização, o nome do técnico, hora de início e término 

do atendimento -. O relatório deverá ser entregue à fiscalização do contrato. 
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9.3.9 No final da garantia do sistema de CFTV, deverá ser executada uma 

inspeção nos equipamentos e instalações em conjunto entre a CONTRATADA e a 

FISCALIZAÇÃO. Havendo irregularidades no sistema, essas deverão ser sanadas pela 

CONTRATADA. O sistema de CFTV e a central deverão estar em perfeito 

funcionamento. 

9.3.10 A CONTRATADA deverá fornecer número telefônico, número de Fax 

e e-mail, pelos quais poderá ser acionada para prestar os serviços de assistência técnica 

no sistema fornecido. 

  

10. SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das 

responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar parcela do objeto até o 

limite de 40% definida conforme descrito abaixo; 

10.2. A subcontratação não exime a contratada das obrigações e 

responsabilidades decorrentes da contratação; 

10.3. O futuro contratado responderá por todos os atos do subcontratado; 

10.4. A subcontratação somente será admitida para serviços de instalação e 

assistência técnica de manutenção preventiva e corretiva para empresas que sejam 

autorizadas pela CONTRATADA e pela fabricante dos equipamentos fornecidos; 

10.5. Nos casos de subcontratação, a CONTRATADA deverá, no ato da 

assinatura dos contratos, prestar todas as informações necessárias, tais como, relação 

atualizada das empresas subcontratadas durante a vigência do contrato; 

10.6. Em qualquer hipótese de subcontratação permanece a responsabilidade 

integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 

supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder 

perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação; 

10.7. Será admitida a subcontratação de profissional autônomo, empresário 

individual civil ou comercial, ou sociedade simples ou empresária, para os serviços de 

instalação e assistência técnica de manutenção preventiva e corretiva desde que a 

CONTRATADA se responsabilize integralmente pelos serviços prestados e todos os 

profissionais possuam vínculo empregatício em regime CLT (Consolidação das Leis 

do Trabalho) ou outras modalidades de contratações juridicamente válidas com a 

CONTRATADA e empresas subcontratadas, conforme artigo 72 da Lei de Licitações 

e Contratos n° 8.666, de 1993, em sua atual redação, desde que atenda as condições 

previstas neste Termo de Referência. 
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11. PAGAMENTO 

O Pagamento pelos equipamentos e serviços será escalonado segundo o 

Cronograma Físico-financeiro elaborado pela CONTRATADA e aprovado pelo 

TJMMG, conforme seu cumprimento. 

  

12. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. A fiscalização será feita por servidores do TRIBUNAL, podendo ser 

contratados profissionais especializados, de áreas afins, como auxiliares, para assisti-

la e subsidiá-la, conforme previsto no artigo 67 da Lei 8.666/93. 

12.2. Será verificada a conformidade dos serviços realizados, de acordo com as 

especificações técnicas deste Termo de Referência e demais especificações do Edital, 

incluindo controle de qualidade de serviços e materiais, observando-se, ainda, o 

cronograma físico-financeiro, as normas técnicas brasileiras aplicadas, incluindo-se as 

de saúde e de segurança do trabalho, o cumprimento das demais obrigações envolvidas 

com a obra, no âmbito jurídico, financeiro, ambiental, entre outros. 

  

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além da instalação de um sistema composto por equipamentos de qualidade 

suficiente para um desempenho seguro, preciso e eficiente, a CONTRATADA obriga-

se a: 

13.1 Entrar em contato com a administração do TJMMG com pelo menos 03 

(três) dias de antecedência, para informar sobre o início dos serviços. 

13.2 Apresentar com 24 horas de antecedência uma lista constando os nomes e 

RG de todos os funcionários que irão trabalhar no TJMMG. Somente será liberada a 

entrada dos funcionários da empresa na edificação após a apresentação dessa lista. 

Caso haja algum funcionário novo da empresa que participará da instalação, será 

elaborada uma nova lista completa a ser apresentada com o mesmo prazo de 

antecedência. 

13.3 Executar os serviços de instalação rigorosamente, a fim de que os preceitos 

legais e técnicos sejam adequadamente cumpridos. 

13.4 Observar e dar o cumprimento a todas as Normas de Segurança do 

Trabalho, com a utilização de Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva – EPI’s. 

De acordo com as Normas Regulamentadora NR-6 e NR-18, respectivamente. 
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13.5 Diligenciar para que todos os funcionários possuam identificação 

funcional, e preferencialmente usando camisa ou jaleco com o nome da empresa. 

13.6 Utilizar equipamentos, ferramental e instrumental adequados, necessários 

e suficientes à boa execução dos serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão 

oferecer o máximo de segurança, no que se refere à prevenção de acidentes e danos 

materiais que possam ser ocasionados ao Tribunal ou a terceiros. 

13.7 Arcar com todos os custos referentes à utilização das ferramentas e 

equipamentos leves necessários para a execução dos serviços, tais como: furadeira, 

serra circular, lixadeira, escadas, andaimes ou outros meios para que os locais de difícil 

acesso possam ser atingidos com segurança e os materiais básicos de manutenção 

preventiva, tais como: fita isolante de alta fusão, soldas e colas, etc... 

13.8 Possuir uma equipe técnica de manutenção e suporte, capaz de prestar 

assistência técnica nos equipamentos, materiais e acessórios, software de 

gerenciamento e gravação objeto deste Termo de Referência, durante o período 

contratual e utilizar ferramentas adequadas a cada tipo de tarefa, em estrita observância 

às normas técnicas previstas. 

13.9 Responsabilizar-se pelo deslocamento das equipes de instalação e do 

transporte de materiais e equipamentos até a sede da Justiça Militar. 

13.10 Responsabilizar-se pelo recebimento e guarda dos materiais e 

equipamentos para a instalação do Sistema, observando os dias e horários estabelecidos 

no Item 5.2. 

13.11 Responsabilizar-se pela guarda e transporte de todos os materiais não 

consumíveis, tais como, ferramental e equipamentos, necessários à execução dos 

serviços nos locais das instalações. 

13.12 Apresentar à fiscalização, para aprovação, todos os tipos de materiais a 

serem adquiridos. O TJMMG poderá exigir o certificado de conformidade do 

INMETRO, UL e/ou CSA dos materiais a serem instalados. 

13.13 Utilizar os recursos necessários para evitar a passagem de poeira da obra 

para as áreas adjacentes e para os demais pavimentos. 

13.14  Entregar toda a documentação técnica e catálogos dos sistemas, do 

treinamento e todos os manuais de operação ao CONTRATANTE, em meio eletrônico 

e cópia em papel, até a aceitação definitiva dos sistemas pelo CONTRATANTE. 

13.15 Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na Licitação. 
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13.16 Instalar e testar todos os equipamentos do sistema de CFTV, sob o 

acompanhamento de servidor(es) do TJMMG. 

13.17 Atender às solicitações e determinações do TJMMG, bem como fornecer 

todas as informações e elementos necessários à fiscalização dos serviços. 

13.18 Levar imediatamente ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO qualquer 

fato extraordinário ou anormal que ocorra durante o cumprimento do Contrato, para 

adoção imediata das medidas cabíveis. 

13.19 Comunicar ao CONTRATANTE a existência de qualquer deficiência na 

instalação sob sua responsabilidade e que não possa ser eliminada. 

13.20 Disponibilizar e implantar todas as novas versões de software lançadas 

pelo fabricante e disponíveis no mercado para os NVRs ou NVR-PCs. 

13.21 Destinar para reciclagem a quantidade máxima possível de materiais não 

aproveitáveis. Descartar de forma ambientalmente correta materiais e componentes não 

destinados à reciclagem. 

13.22  Comunicar formalmente à FISCALIZAÇÃO a conclusão dos serviços; 

13.23 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por 

seus empregados e prepostos. 

13.24 Indicar o nome do seu preposto ou funcionário que será o contato usual 

para equacionar os eventuais problemas relativos à prestação dos serviços. 

13.25 Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá possuir filial 

ou autorizada, dentro da região metropolitana de Belo Horizonte, com poderes para 

resolver quaisquer problemas decorrentes da prestação dos serviços. 

13.26 Fornecer e manter atualizado o endereço postal e eletrônico, bem como 

o nº de telefone/fax, para que o TJMMG mantenha os contatos necessários. 

13.27 Utilizar de forma racional e econômica os insumos disponibilizados pelo 

TJMMG durante a execução do objeto, notadamente água e energia elétrica. 

14. OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL 

14.1. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas. 

14.2. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias à satisfatória 

prestação dos serviços. 

14.3. Manter no local um funcionário portador das chaves, que permanecerá 

acompanhando os serviços, caso haja necessidade de entrada e/ou permanência de 

pessoal em salas de trabalho vazias, durante o dia ou à noite. 
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14.4. Colocar à disposição da contratada, local para guarda dos materiais e 

equipamentos, a serem utilizados na instalação do sistema; 

14.5. Permitir a entrada, previamente agendada, dos funcionários da empresa 

CONTRATADA, devidamente identificados e habilitados tecnicamente para realizar 

os serviços contratados. 

14.6. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o 

objeto deste Contrato, visando obter os melhores resultados na prestação dos serviços. 

14.7. Designar servidores (titular e suplente) do seu Quadro de Pessoal para 

representá-lo no acompanhamento e fiscalização dos serviços contratados. 

14.8. Fiscalizar a prestação dos serviços, e não permitindo que a 

CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas. 

14.9. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de um 

representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da lei nº 8.666/93, 

efetuando as medições e pagamentos nas condições e preços pactuados, dentro do 

prazo estipulado. 

14.10. Comunicar, formalmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas 

na prestação de serviços e consideradas de natureza grave. 

14.11. Notificar por escrito a CONTRATADA, por meio de fax, correio ou e-

mail, a respeito de quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços ou 

a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando 

prazo para a sua correção. 

14.12. Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer 

pretexto, efetuem intervenções técnicas relativas ao sistema de CFTV, durante o 

período de instalação e o de garantia. 

14.13. Adotar as providências recomendadas pela CONTRATADA com 

relação às condições e uso correto dos equipamentos e softwares do sistema. 

14.14. Emitir atestado de visita técnica e Recebimento Definitivo dos Serviços 

de instalação, de acordo com os itens 4 e 9.3.10, desse Termo de Referência. 

14.15. Assumir o ônus de intervenções corretivas para reparo de danos 

decorrentes de mau uso, vandalismo ou infiltração de água. 

  

15. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

15.1. RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
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Concluída a instalação e o treinamento de uso do sistema, o RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO dar-se-á pelo TRIBUNAL, através de vistoria conjunta realizada pelo 

engenheiro da empresa, responsável técnico pela obra e pela fiscalização do TJMMG. 

  

15.2. RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Posteriormente, após realizada a vistoria e efetuadas as eventuais correções 

necessárias, o Tribunal emitirá o Termo de  RECEBIMENTO DEFINITIVO do 

Sistema. 

  

16. SANÇÕES APLICÁVEIS 

As sanções aplicáveis deverão ser estabelecidas na Minuta de Contrato. 

  

17. ANEXOS 

Compõem este Termo de Referência: 

ANEXO I - MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

ANEXO II - MODELO ESQUEMÁTICO DO CFTV 

ANEXO III - LOCALIZAÇÃO E QUANTITATIVO DE CÂMERAS 

ANEXO IV - QUANTITATIVO DOS EQUIPAMENTOS PRINCIPAIS 

ANEXO V - LOCALIZAÇÃO DOS PONTOS DE INSTALAÇÃO DAS 

CÂMERAS 

  

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Fica excluído do contrato todo e qualquer reparo devido ao uso 

inadequado do equipamento, bem como intervenções de pessoas não autorizadas pela 

CONTRATADA. 

18.2. Fica ressalvado à empresa CONTRATADA o direito de adotar medidas 

de segurança que entender necessárias, a fim de evitar que pessoas não autorizadas 

executem os serviços de manutenção, inclusive lacres/travas de acesso exclusivo da 

empresa contratada ou senhas exclusivas. 

18.3. Todas as notificações e entendimentos entre o TJMMG e a 

CONTRATADA, referentes à execução dos serviços contratados, serão feitos por 

escrito e enviados ou remetidas pela empresa CONTRATADA, através de protocolo, 
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ofícios, e-mail, telegrama ou fax, nas ocasiões próprias, não sendo aceitos quaisquer 

entendimentos verbais. 

18.4. O TJMMG não aceitará pedidos de reembolso de serviços e/ou materiais 

adicionais, por parte da CONTRATADA, que não tenham sido contemplados na 

proposta orçamentária apresentada e que ultrapassem o valor fixado no contrato. 

18.5. Possíveis indefinições, omissões ou incorreções nas especificações ou 

diretrizes contidas neste documento não serão aceitas a pretexto para cobrança de 

serviços adicionais e alteração dos preços fornecidos. A CONTRATADA como 

empresa especializada nos serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter 

computado, no valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios 

por acaso omitidos no Termo de Referência, mas implícitos e necessários ao perfeito e 

completo funcionamento de todas as instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos 

componentes do Sistema de CFTV Digital IP. 

18.6. A CONTRATADA se obriga a utilizar de forma privativa e confidencial 

os documentos fornecidos pelo TJMMG para execução do serviço. 

18.7. No caso de retirada de qualquer equipamento, a empresa 

CONTRATADA deverá assinar termo de retirada responsabilizando-se integralmente 

pelo equipamento (hardware, software e dados), enquanto o mesmo estiver em suas 

dependências ou em trânsito sob sua responsabilidade.  
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 18/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 

 

ANEXO I-A- MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

 
O ANEXO I-A – MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, PARTE INTEGRANTE DO TERMO 
DE REFERÊNCIA ENCONTRA-SE ANEXO EM SEPARADO DESTE EDITAL, EM FORMATO PDF. 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 18/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 

 

ANEXO I-B–MODELO ESQUEMÁTICO DO CFTV 

 
 
O ANEXO I-B – MODELO ESQUEMÁTICO DO CFTV, PARTE INTEGRANTE DO TERMO DE REFERÊNCIA 
ENCONTRA-SE ANEXO EM SEPARADO DESTE EDITAL, EM FORMATO PDF. 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 18/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 

 
ANEXO I-C–LOCALIZAÇÃO E QUANTITATIVOS DE CÂMERAS 

 
O ANEXO I-C – LOCALIZAÇÃO E QUANTITATIVOS DE CÂMERAS, PARTE INTEGRANTE DO TERMO DE 
REFERÊNCIA ENCONTRA-SE ANEXO EM SEPARADO DESTE EDITAL, EM FORMATO PDF. 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 18/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 

 

ANEXO I-D – QUANTITATIVO DOS EQUIPAMENTOS PRINCIPAIS 

 
 
O ANEXO I-D – QUANTITATIVO DOS EQUIPAMENTOS PRINCIPAIS, PARTE INTEGRANTE DO TERMO 
DE REFERÊNCIA ENCONTRA-SE ANEXO EM SEPARADO DESTE EDITAL, EM FORMATO PDF. 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 18/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 

 

ANEXO I-E – LOCALIZAÇÃO PONTOS INSTALAÇÃO CÂMERAS 

 
 
O ANEXO I-E – LOCALIZAÇÃO PONTOS INSTALAÇÃO CÂMERAS, PARTE INTEGRANTE DO TERMO DE 
REFERÊNCIA ENCONTRA-SE ANEXO EM SEPARADO DESTE EDITAL, EM FORMATO PDF. 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 18/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 

 
ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ......................................................., portador(a) da 
Cédula de Identidade n.º ........................................... e CPF n.º ..............................................., a 
participar do Procedimento Licitatório Nº 18/2017, instaurado pelo Tribunal de Justiça Militar do 
Estado de Minas Gerais, na modalidade de Pregão Presencial, sob o nº 22/2017, na qualidade de 
REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa 
....................................................., CNPJ n.º ..........................................., bem como formular 
propostas, ofertar lances, oferecer recursos, e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 

LOCAL e DATA. 
 
 

............................................................. 
Assinatura do dirigente da empresa 

 
.................................................................... 

Nome do dirigente da empresa 

 
 
 
 

 
 
Obs.: 
1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deve assinar o  
credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento 
licitatório. 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 18/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE TODOS OS 
REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO 

 
 
 

A empresa...................................................................., CNPJ nº .............................., ciente das 
normas do edital, declara, sob as penas da lei, que cumpreplenamente os requisitos de habilitação 
e que sua proposta atende às exigências do edital do Procedimento Licitatório nº 18/2017 – 
modalidade Pregão Presencial, sob o nº 22/2017, promovido pelo Tribunal de Justiça Militar do 
Estado de Minas Gerais, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 

LOCAL e DATA. 
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura do Representante legal da empresa 

(nº Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 18/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 22/2017 

 

ANEXO IV- MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Objeto: Fornecimento, instalação, assistência técnica e treinamento do Sistema de CFTV - Circuito 
Fechado de Televisão – do tipo “CFTV Digital IP” e da Central de Monitoramento e Gravação, nas 
dependências da sede da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, situada à Rua Tomaz Gonzaga 
nº 686, Bairro de Lourdes, Belo Horizonte – MG, compreendendo a prestação dos serviços de 
fornecimento, instalação, configuração e ajustes de equipamentos e softwares necessários e 
suficientes para o funcionamento de um sistema de Circuito Fechado de Televisão, do tipo “CFTV 
Digital IP” e montagem de uma Central de Monitoramento e Gravação para captação, visualização, 
gravação digital e armazenamento de imagens, com um ponto adicional de monitoramento na 
guarita da entrada do prédio, incluindo o cabeamento, infraestrutura complementar, o treinamento 
dos operadores e, ainda, no período de um ano, prestação de serviço de assistência técnica com 
garantia contra os defeitos de fabricação e instalação dos equipamentos fornecidos, conforme 
especificações e critérios estabelecidos no termo de referência e seus anexos, de acordo com o 
detalhamento abaixo, conforme condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência, 
seus anexos (Anexo I) e demais disposições deste EDITAL. 
 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:   

Bairro:  Cidade:  

CEP:  E-mail:  

Telefones: 

Banco:  Agência: Conta bancária: 

Nome do representante:  

Identificação Qualificação 

A EMPRESA É OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL? 
(    ) SIM  ou   (     ) NÃO 

 

OBJETO PREÇO 

SEM ICMS COM ICMS 

Descrição Marca/
Modelo 

Quant
. 

Valor 
unitário 

Valor 
total 

Valor 
unitário 

Valor 
total 

Serviço de fornecimento, instalação, assistência técnica e 
treinamento do Sistema de CFTV, incluindo todos os 
materiais necessários 

    

Switch Core – 24 Portas  1     

Switchde borda – 24 Portas POE  2     

Switchde borda – 48 Portas POE  1     

Servidores NVR-PC  (ou 
NVRs  + Servidor Gerenciador de vídeos) 

 2 
(2 + 1) 
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Estações de Monitoramento (Todas com 
S.O. Windows 7 Professional ou 
superior)  

 
3 

    

Monitores de 20”  
(ou maiores) 

 
3 

    

Monitor /TV de 32” LED 
(ou maior) 

 
1 

    

Monitores /TV de 42” LED 
(ou maiores) 

 
2 

    

Câmeras Tipo I - Dome  33     

Câmeras Tipo II - Bullet  13     

SOFTWARE 
Software de 
gerenciamento 
e 
monitoramento 
do sistema de 
CFTV. 

Software de 
Gerenciamento 

 
2 

    

Software de 
Visualização 

 
3 

    

Licença de Software 
para câmeras 

 
46 

    

Path Panel CAT 6 – 24 Portas  2     

Path Panel CAT 5e – 24 Portas  4     

Path Panel CAT 5e – 48 Portas  2     

Organizador de cabos 19”  8     

Régua de tomadas 2P+T (15A) com 8 
tomadas, para rack 19” Padrão NBR 
14136 

 
6 

    

 
 

OBSERVAÇÕES SOBRE A PROPOSTA:  
* Todos os custos deverão estar previstos no valor da proposta. O valor total da proposta está 
vinculado à execução completa do objeto deste Edital e obrigações da Contratada.  
* O modelo da Proposta contido no Edital é uma estimativa dos serviços, um parâmetro para o 
julgamento das propostas. Assim, o valor total da proposta vincula-se à execução completa do 
objeto da presente contratação.  
*ISENÇÃO DO ICMS OBRIGATÓRIO: Quando da incidência de ICMS, para atendimento ao disposto 
no Decreto Estadual 43.349 de 30/05/2003 e Resolução SF/SEPLAG de 22/07/2003, os fornecedores 
mineiros, exceto os optantes pelo Simples Nacional, deverão apresentar em suas propostas o 
preço do produto cotado COM e SEM ICMS. 
 

 
Declara que toda a execução será de acordo com as condições previstas no Termo de Referência – 
Anexo I e demais condições previstas no edital.  
Declara, ainda, que os valores de todos os custos, impostos, taxas, encargos, frete, bem como os 
materiais, equipamentos, mão-de-obra e qualquer outra despesa, direta ou indireta, incidente na 
execução do objeto contratual, encontram-se incluídos no preço global da proposta. 
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- Devido às normas legais, para que o Tribunal proceda ao pagamento, o Fornecedor deverá emitir somente 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA, se for Produto. Caso seja serviço, o Fornecedor poderá emitir NOTA FISCAL DE 
SERVIÇOS ELETRÔNICA; NOTA FISCAL DE SERVIÇOS SÉRIE A; OU AINDA, RPA [Recibo de Profissional 
Autônomo], se o emissor for Profissional Autônomo. 

 
- Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do Pregão. 
 
LOCAL e DATA. 

 
_____________________________________ 
Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nº Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

A empresa __________________ , CNPJ nº ___________________, sediada (endereço completo) 
________________________________________, declara, sob as penas da lei, que se enquadra 
como ______________________, assim definida nos termos do art. 3º, inciso ____, da Lei 
Complementar Federal n. 123, de 14.12.2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos 
do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei. 

 
 

( ) Declaro que a empresa possui restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos 
utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/06, para regularização, estando 
ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no 
art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93. 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 
LOCAL e DATA. 

 
______________________________________________________ 
(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador) 
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ANEXO VI- MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES E IMPEDITIVOS 

 
 
 

 
A empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, declara, sob as penas da 
Lei, e na forma do § 2º, artigo 32, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, que, até a presente 
data, não existem fatos impeditivos para sua habilitação e participação no Procedimento 
Licitatório Nº 18/2017 – Pregão Presencial Nº 22/2017, do Tribunal de Justiça Militar e que não pesa 
contra si declaração de inidoneidade expedida por Órgão da Administração Pública de qualquer 
esfera de Governo.  
 
DECLARA, também, que se compromete a informar a ocorrência de qualquer fato impeditivo 
posterior a esta declaração que interfira nos dados constantes dos registros cadastrais do Estado de 
Minas Gerais, inclusive em relação ao porte do fornecedor declarado acima. 

 
 
 

LOCAL e DATA. 
 
 

___________________________________________ 
(Representante legal – Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO (Cumprimento ao inciso XXXIII do Artigo 7º 
da Constituição Federal) 

 
 
PESSOA JURÍDICA 
 
Ref.: Procedimento Licitatório nº 18/2017 
(nome da empresa), CPF/CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a). (nome do representante), portador(a) da Carteira de Identidade nº____________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
LOCAL e DATA. 
 
___________________________________________ 
(Nome – Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
PESSOA FÍSICA 
 
Ref.: Procedimento Licitatório nº 18/2017 
(nome do licitante), portador(a) da Carteira de Identidade nº____________, e do CPF nº 
__________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
LOCAL e DATA. 
 
___________________________________________ 
(Nome – Identidade – CPF) 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO CONFORME RESOLUÇÃO CNJ Nº 07, de 18/10/2005 

 
 
 
A empresa _____________________, inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu 
representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui, em seu quadro 
societário, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 
administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 
vinculados direta ou indiretamente às unidades da área encarregada da licitação deste Tribunal, 
nos termos do art. 2º, inc. VI, da Resolução n. 07, de 18 de outubro de 2005, do Conselho Nacional 
de Justiça. 
 
DECLARA, ainda, sob as penas da lei, que não possui, em seu quadro funcional, cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados a este 
Tribunal.  
 
 

Local e data 
 

________________________________ 
Assinatura do representante legal e CPF 
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ANEXO IX-A - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E 

DAS CONDIÇÕES LOCAIS 

 
____________________, portador do documento de identidade nº ____________, expedido 
pelo(a) __________, e inscrito no CPF sob o nº ________________, representante legal da empresa 
__________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, DECLARA que tomou conhecimento de todas 
as informações e das condições locais para a realização do objeto licitado e o cumprimento das 
obrigações objeto do Processo Licitatório nº 18/2017, Pregão Presencial nº 22/2017, e de todos os 
aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução do mesmo.  
Declara, ainda, que não alegará posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da 
vistoria para solicitar qualquer alteração do valor que vier a celebrar, caso seja vencedor da licitação. 
 

Local e data 
________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal da licitante 
 
 

ANEXO IX-B – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 
_____________, portador do documento de identidade nº ____________, expedido pelo(a) 
__________, e inscrito no CPF sob o nº ______________, representante legal da empresa 
_____________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, DECLARA que visitou as instalações físicas 
do prédio localizado na Rua Tomaz Gonzaga, nº 686, Bairro Lourdes, Belo Horizonte/MG, obtendo 
todas as Informações relativas ao local e às condições de execução do objeto licitado.  
 

Local e data 
 

____________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

(Nº Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
 
 

Recebido em ______/______/______.  
 
____________________________________  
Assinatura do servidor do TJM/MG 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
 
A empresa __________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 
________________________, DECLARA que o(a) Sr(a) __________________________, portador(a) 
do CPF(MF) nº ______________ e inscrito(a) no CREA/___ sob o nº __________________ é o(a) 
nosso(a) indicado(a) como Responsável Técnico para acompanhar a execução dos serviços, objeto 
da licitação em apreço.  
 
 

Local e data 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura e carimbo do representante legal 

 
 
DE ACORDO.  
 
 
Nome(s), Assinatura(s), CPF (MF) e CREA do(s) Responsável(eis) Técnico(s)  
 
 
 
 
Observação: O responsável pela empresa e o (s) responsável (eis) deverão assinar em conjunto esta 
declaração 
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ANEXO XI - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO 

 
 
A empresa __________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 
________________________, DECLARA que possui pessoal técnico disponível para integrar a 
equipe que executará os serviços objeto da licitação, fazendo parte da equipe:  
a) 01 (um) Engenheiro Eletricista (ou engenheiro eletrônico ou de telecomunicações) para a 
supervisão da equipe e acompanhamento dos serviços de instalação do sistema, com experiência 
profissional comprovada em supervisão de serviços de natureza compatível com o objeto licitado, 
devidamente registrado na entidade profissional competente;  
b) 01 (um) técnico em eletrotécnica (ou técnico em eletrônica) para execução e acompanhamento 
dos serviços de instalação do sistema, com experiência profissional comprovada em execução de 
serviços de natureza compatível com o objeto licitado, devidamente registrado na entidade 
profissional competente; 
 
Os custos destes profissionais deverão estar incluídos no preço da proposta.  
 
 

Local e data 
 
 
 

________________________________________________ 
(assinatura do representante legal)   
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ANEXO XII - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº /2017 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DEFORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E TREINAMENTO DO 
SISTEMA DE CFTV, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA MILITAR DE MINAS GERAIS [TJM/MG] E A ... 
 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DE MINAS GERAIS - TJMMG, com sede na Rua Tomaz Gonzaga, 
nº 686, Bairro Lourdes, em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
16.866.394/0001-03, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado legalmente 
por seu Presidente Juiz Fernando Antônio Nogueira Galvão da Rocha, e a ...., com sede na ..., 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ...., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
por ...., resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSDE FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E TREINAMENTO DO SISTEMA DE CFTV, em conformidade com 
o Processo de  Licitação nº 18/2017, modalidade  Pregão Presencial n.º 22/2017, sob a regência 
das Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, das Leis Estaduais nº 14.167/2002, nº 
13.994/2001, nº 20.826/2013, dos Decretos Estaduais nº 44.786/2008, nº 46.105/2012, nº 
44.630/2007, nº 45.902/2012, Lei Complementar nº 123/2006, e respectivas alterações,  das 
Portarias nº 311/2004 e 979/2017deste Tribunal e pelas condições estabelecidas pelo Edital e seus 
anexos, especialmente, pelo Termo de Referência e seus anexos, além das demais disposições legais 
aplicáveis, e de acordo com as seguintes cláusulas e condições abaixo descritas, mutuamente aceitas 
e reciprocamente outorgadas por si e sucessores.  
 

1- CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1. Contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação, assistência técnica e 
treinamento do Sistema de CFTV - Circuito Fechado de Televisão – do tipo “CFTV Digital IP” e da 
Central de Monitoramento e Gravação, nas dependências da sede da Justiça Militar do Estado de 
Minas Gerais, situada à Rua Tomaz Gonzaga nº 686, Bairro de Lourdes, Belo Horizonte – MG, 
conforme condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência, seus anexos (Anexo I) 
e demais disposições deste EDITAL. 
1.1. Compreende a prestação dos serviços de fornecimento, instalação, configuração e ajustes de 
equipamentos e softwares necessários e suficientes para o funcionamento de um sistema de 
Circuito Fechado de Televisão, do tipo “CFTV Digital IP” e montagem de uma Central de 
Monitoramento e Gravação para captação, visualização, gravação digital e armazenamento de 
imagens, com um ponto adicional de monitoramento na guarita da entrada do prédio, incluindo o 
cabeamento, infraestrutura complementar, o treinamento dos operadores e, ainda, no período de 
um ano, prestação de serviço de assistência técnica com garantia contra os defeitos de fabricação e 
instalação dos equipamentos fornecidos, conforme especificações e critérios estabelecidos no 
Termo de Referência e seus anexos. 
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1.2. A prestação dos serviços previstos no objeto desta licitação envolve o fornecimento de todos 
os materiais, equipamentos, ferramentas, mão-de-obra e outros serviços necessários a sua plena e 
perfeita execução, incluindo a limpeza e retirada de entulho e sobras decorrentes dos serviços. 
1.3. Todos os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações descritas no Termo 
de Referência e seus anexos [ANEXO I], observados os detalhamentos apresentados neste Edital. 
1.4. Os serviços serão executados no Edifício Sede da Justiça Militar/MG localizado à RUA TOMAZ 
GONZAGA, Nº 686, BAIRRO LOURDES - BELO HORIZONTE/MG. 
1.5. O objeto deste contrato tem prazo determinado, implicando na total e completa 
responsabilidade da CONTRATADA, por todo e qualquer serviço que sejam necessários ao seu fiel 
cumprimento. 
1.6. Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de Referência, seus 
anexos, demais disposições do edital, bem como a Proposta Comercial apresentada pela 
CONTRATADA, todos constantes do Processo Licitatório n. 18/2017, modalidade Pregão Presencial 
n. 22/2017. 
1.7. Nenhuma alteração se fará em qualquer especificação ou projeto, sem autorização da 
fiscalização do TRIBUNAL. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA– DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

2.1. O escopo do serviço é o fornecimento, instalação, assistência técnica e treinamento do Sistema 
de CFTV - Circuito Fechado de Televisão - do tipo “Digital IP”, incluindo a Central de Monitoramento, 
o ponto adicional de monitoramento na guarita da entrada do prédio e os Servidores de Imagens e 
Gravação, nas dependências da sede da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, compreendendo: 
2.1.1. Realização da infraestrutura de rede e elétrica necessária, com fornecimento de todos os itens 
necessários; 
2.1.2. Instalação dos equipamentos e softwares do CFTV (Servidores e/ou Network Vídeo 
Recorders - NVRs, Central de monitoramento e ponto de monitoramento da guarita), bem como de 
todos os ativos de rede e acessórios necessários ao correto funcionamento do Sistema; 
2.1.3. Prestação de assistência técnica, durante 01(um) ano, depois do RECEBIMENTO DEFINITIVO 
do Sistema e da Central; 
2.1.4. Treinamento técnico dos operadores do Sistema e da Central. 
2.1.5. Fornecimento da documentação do Sistema, incluindo o “AS BUILT” impresso e em mídia 
eletrônica (CD, DVD ou Pen Drive), elaborado em AutoCAD ou software similar, constando as 
plantas dos andares, percursos e identificação dos cabos de sinal, localização das câmeras, 
distribuição dos equipamentos nos racks e demais informações necessárias e suficientes para 
compreensão do projeto. 
2.2. Os serviços devem ser executados conforme descrição, condições e especificações previstas no 
Termo de Referência. 
2.3. O sistema a ser implantado será composto por 46 (quarenta e seis) câmeras digitais IP, de alta 
definição, fixadas em locais estratégicos para gravação de todo e qualquer tipo de movimentação 
nas áreas contempladas descritas no Termo de Referência e seus anexos. 
2.4. As câmeras parte deste projeto deverão ser integradas ao Software Servidor instalado nos 
Servidores, devendo esses equipamentos ter espaço em disco necessário para armazenamento das 
imagens por um período mínimo de 30 (trinta) dias. 
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2.5. Os servidores devem ser totalmente compatíveis com o software de monitoramento: Digifort, 
D-Guard, do próprio fabricante das câmeras ou equivalente. 
2.6. As Estações para monitoramento das imagens do sistema de CFTV IP deverão ser dotadas de 
Software Cliente para análise das imagens, através de rede LAN. 
2.7. Todos os softwares e sistemas operacionais utilizados na instalação deverão ser acompanhados 
das licenças de uso em nome do TJMMG, inclusive aqueles que foram desenvolvidos pela 
contratada. Essas licenças deverão ser fornecidas juntamente com as cópias das mídias. 
2.8. A referida análise das imagens dos ambientes, realizada pelo software de controle, deverá se 
basear em recursos de inteligência artificial, permitindo que a solução implantada tome decisões de 
enviar à Central de Monitoramento informações de resposta quanto a situações pré-configuradas 
no mesmo. 
2.9. O Servidor de Gerenciamento de Vídeo deverá vir com licença permanente de uso para, no 
mínimo, 64 (sessenta e quatro) câmeras, e suportar as resoluções das câmeras objeto dessa 
especificação. 
2.10. As câmeras deverão ser instaladas em conformidade com o layout constante do Anexo do 
Termo de Referência e com as demais especificações previstas naquele documento. 
2.11. Deverá estar incluso nos serviços contratados, um treinamento técnico operacional, com carga 
horária mínima de 20h/aula, para, no mínimo, 20 (vinte) operadores indicados pela administração 
da Justiça Militar, incluindo o fornecimento de material didático em português para todos os 
participantes. 
2.11.1. Este treinamento tem o objetivo de capacitar a equipe de técnicos responsáveis pela 
operação dos sistemas e os responsáveis pela segurança local. 
2.11.2. O treinamento deverá ser realizado no ambiente da central de monitoramento a ser 
instalada para supervisão do sistema de CFTV. 
2.11.3. O prazo para realização do curso é de até 2 (dois) dias úteis após a conclusão da instalação 
do sistema. 
2.11.4. O conteúdo do curso deverá abranger, no mínimo, os conteúdos especificados no item 
7.3.9.1. do Termo de Referência. 
2.11.5. Após a conclusão do treinamento, a CONTRATADA deverá designar, no mínimo, um técnico 
que deverá esclarecer qualquer dúvida remanescente, durante a vigência da assistência técnica. 
Caso a dúvida não seja sanada via telefone ou e-mail, poderá ser solicitada a presença do 
profissional “in loco”, sem que isso implique no acréscimo de preço ao TJMMG. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA– DO PRAZO, DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

3.1 O local de entrega, instalação e montagem dos equipamentos, componentes e infraestrutura 
do Sistema de CFTV e da Central de Monitoramento e Gravação será nas dependências da 
sede da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, situada à Rua Tomaz Gonzaga nº 686, Bairro 
de Lourdes, Belo Horizonte – MG. 

3.2 Os serviços deverão ser executados de segunda-feira a sexta-feira, das 08:00 às 18:00 horas. 
3.2.1 Excepcionalmente poderão ser executados serviços durante os finais de semana 

(sábados e domingos) e feriados, também das 08:00 às 18:00, desde que previamente 
agendado com o fiscal do contrato e expressamente autorizado pela Gerência 
Administrativa do TJMMG. Nesses dias e horários deverão ser realizados, 
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preferencialmente, os serviços que impactem em maior transtorno à rotina da Justiça 
Militar, tais como recomposição de acabamentos, pinturas, etc. e aqueles que 
eventualmente requeiram desligamentos da energia elétrica do prédio. 

3.2.2 Caso haja necessidade de execução dos serviços aos sábados, domingos e feriados, a 
CONTRATADA arcará com todo o custo adicional, sendo que este valor deverá estar 
incluído na proposta apresentada de modo a ser mantido o prazo e o valor contratual. 

3.3 Os equipamentos e materiais deverão ser entregues, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, 
no horário das 08h00min às 17h00min, mediante agendamento prévio junto ao Fiscal do 
Contrato com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência. 

3.4 Após o recebimento da autorização de serviço, juntamente com o empenho, a CONTRATADA 
deverá dar início à prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias corridos. 

3.5 O prazo de execução do objeto será de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do 
início da prestação dos serviços. No prazo supramencionado estão contemplados os prazos 
de execução de todos os serviços, bem como os prazos necessários para a aquisição e 
instalação dos materiais e equipamentos requeridos e realização do treinamento dos 
operadores do sistema. 
3.5.1 A execução dos serviços deverá obedecer ao cronograma físico-financeiro a ser 

elaborado pela CONTRATADA e aprovado pelo TJMMG, a partir do modelo fornecido no 
Anexo I-A deste Termo de Referência. 

3.5.2 O Cronograma físico-financeiro deverá ser apresentado em 05 (cinco) dias corridos, 
contados do recebimento da autorização de início, juntamente com o empenho. 

3.5.3 Os prazos consignados no cronograma físico-financeiro elaborado pela CONTRATADA 
devidamente aprovado pela CONTRATANTE passarão a ser considerados como 
obrigação contratual. 

3.5.4 O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado, a critério exclusivo do 
Tribunal.  

3.5.5 Serão descontados do prazo contratual de execução os atrasos eventualmente 
ocasionados por responsabilidade do TRIBUNAL, bem como aqueles oriundos de caso 
fortuito e/ou força maior 

3.6 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações do termo de 
referência e seus anexos e demais condições deste contrato e do edital; quaisquer 
discordâncias deverão ser informadas ao Tribunal.  
3.6.1 A execução dos serviços a ser realizada deverá atender as normas técnicas pertinentes. 

3.7 É de responsabilidade da CONTRATADA a implementação TOTAL do Sistema de CFTV - 
Circuito Fechado de Televisão - do tipo “Digital IP”, da Central de Monitoramento, do ponto 
adicional de monitoramento na guarita da entrada do prédio e dos Servidores de Imagens e 
Gravação, incluindo fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramental e 
instrumental adequados, softwares, sistemas operacionais e outros componentes necessários 
para seu pleno funcionamento, ainda que não descritos nesse Termo de Referência. Incluem-
se também os serviços de adequação de equipamentos, de montagem, de instalação, de 
ajustes, de testes, de assistência técnica e de recomposição dos ambientes, se necessário. 

3.8 A CONTRATADA deverá garantir total compatibilidade entre os componentes (equipamentos 
e softwares fornecidos), independente da opção por fornecer ou não solução integrada de um 
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mesmo fabricante, especialmente no que se refere ao servidor de imagem, subsistema de 
armazenamento e ativos de rede alocados ao projeto. 

3.9 Quaisquer divergências que gerem dúvidas quanto à execução dos serviços descritos nessa 
especificação deverão ser dirimidas, previamente, com a fiscalização. Sugestões quanto ao 
Sistema poderão ser feitas por escrito, e poderão ser acatadas pelo CONTRATANTE, se 
verificado que acarretarão em maior segurança no local de implantação do Sistema. 

3.10 A CONTRATADA deverá executar os serviços por meio de funcionários do seu quadro de 
pessoal, devidamente identificados, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 
ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo 
o CONTRATANTE exigir a substituição daquele(s) cuja(s) conduta(s) seja(m) inconveniente(s). 

3.11 O Sistema e a Central deverão ser instalados de forma a garantir o correto posicionamento e 
ajuste das câmeras, proporcionando o monitoramento de todo o conjunto, e de forma a obter 
a melhor qualidade de imagens e eficiência possíveis. 

3.12 Todos os componentes a serem utilizados nas instalações deverão obedecer às prescrições 
das normas respectivas da ABNT e demais normas técnicas pertinentes, conforme item 7.2 do 
Termo de Referência. 

3.13 Todos os materiais e equipamentos a serem utilizados pela CONTRATADA nos serviços de 
instalação do Sistema, da Central e do ponto de monitoramento na guarita deverão ser novos, 
de primeiro uso e de qualidade comprovada, estarem limpos, em perfeito funcionamento e 
sem nenhum defeito de fabricação. É terminantemente vedado o uso de material em 
desacordo com as especificações estipuladas neste contrato e no Termo de Referência. 

3.14 O transporte vertical de materiais deverá ser feito de acordo com as prescrições da NR-18. 
3.15 A CONTRATADA, para ligar ferramentas elétricas, somente poderá utilizar tomadas 

previamente indicadas pelo CONTRATANTE. 
3.16 A CONTRATADA deverá movimentar e proteger, com lonas ou outro material adequado, os 

equipamentos, móveis e outros elementos existentes nas dependências do CONTRATANTE, 
se for necessário e com prévia autorização da Administração local, a fim de facilitar a execução 
dos serviços, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados. 

3.17 A CONTRATADA deverá cuidar para que toda a área de trabalho permaneça sempre limpa e 
arrumada, providenciando sua limpeza, ao final de cada serviço. Todo o entulho e todo o 
material não utilizado na instalação serão de inteira responsabilidade da empresa contratada, 
devendo ser retirado do prédio ao final do serviço. A limpeza do serviço, assim como as 
retiradas de inservíveis e bota fora provenientes de demolições deverão ser feitas de acordo 
com as normas e autorizações da municipalidade e de forma a evitar danos a terceiros. Toda 
a retirada de entulho e limpeza deverá ser feita diariamente, em horário que não prejudique 
o funcionamento do TJMMG. 

3.17.1 Todo item de demolição, exceto entulho, é de propriedade do TJMMG devendo ser 
entregues à Fiscalização do CONTRATO.  

3.17.2 O TJMMG definirá a destinação dos materiais de demolição reaproveitáveis. 
3.17.3 Todo o entulho proveniente da obra deverá ser lançado em depósitos licenciados. 
3.17.4 Deve ser previsto local para que seja realizada a caracterização (identificar e 

quantificar os resíduos), triagem (classificação) e o acondicionamento dos resíduos 
(garantir o confinamento até a etapa de transporte, assegurando em todos os casos 
em que seja possível, as condições de reutilização e de reciclagem), conforme 
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Resolução CONAMA n°307 de 5 de julho de 2002; Resolução CONAMA n°348 de 16 
de agosto de 2004 e Resolução CONAMA n°275 de 25 de abril de 2001. 

3.18 Os sistemas elétricos, telefônicos e de informática de todo o prédio já se encontram ligados e 
funcionando. Desta forma, não será permitida a paralisação dos serviços na edificação durante 
o horário de expediente normal. Caso seja necessária a interrupção de energia fora do horário 
de expediente, a Gerência Administrativa do TJMMG deverá ser informada com, no mínimo, 
24 horas de antecedência, para que sejam tomadas as devidas providências. Quaisquer 
intervenções ou adaptações nos quadros elétricos, de telefonia ou de rede deverão ser 
autorizadas pela Administração antes da execução dos serviços. 

3.19 Os custos das tarifas de consumo de energia elétrica, necessários para a execução dos serviços 
contemplados por essa contratação serão de responsabilidade do TJMMG. 

3.20 Os custos de deslocamentos da mão-de-obra para a prestação dos serviços, observadas as 
exigências e rotinas estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência, conforme as 
práticas do mercado, deverão estar inclusos no valor da proposta para a prestação dos 
serviços. 

3.21 A gravação e o armazenamento das imagens serão realizados localmente nos Servidores de 
Imagens (ou NVRs) a serem instalados no Datacenter do TJMMG, com a possibilidade de 
monitoramento externo. 

3.22 A CONTRATADA será responsável pela garantia dos equipamentos e perfeito funcionamento 
de todo o Sistema, da Central de Monitoramento e do ponto de monitoramento da guarita 
durante o período estipulado neste contrato e no Termo de Referência e também pela 
assistência técnica, conforme Item 9 do Termo de Referência. 

3.23 A CONTRATADA deverá adotar, quando possível, medidas e procedimentos necessários para 
observância da sustentabilidade ambiental, tais como utilização de materiais que sejam 
reciclados, reutilizados, materiais atóxicos e biodegradáveis e que reduzam a necessidade de 
manutenção. Uso de equipamentos com menor geração de ruídos e, sempre que possível, 
quanto aos demais equipamentos, observadas as disposições da Resolução nº 20, de 7 de 
dezembro de 1994, do Conselho Nacional de Meio Ambiente. 

3.24 A CONTRATADA deverá, ao final da instalação, fornecer o "AS BUILT" do projeto executado, 
constando os materiais utilizados, o percurso e endereços dos circuitos, as tabelas de 
interconexão do cabeamento lógico descrevendo as ligações entre os elementos Ativos e 
Passivos com relação ao Rack, bem como, uma tabela descrevendo o endereço de circuito e 
sua localização na planta. A cópia deverá ser entregue impressa e em meio eletrônico (Cd ou 
DVD ou pen Drive) no formato DWG (AutoCAD ou equivalente). 

3.25 Quando do fornecimento dos materiais, dos equipamentos e dos acessórios, quando da 
execução dos serviços de instalação e testes de todo o sistema, bem como durante a execução 
de todos os serviços tratados neste documento, deverão ser observadas as normas da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), além das prescrições e recomendações dos 
fabricantes dos produtos a serem empregados, bem como as especificações previstas no 
Termo de Referência. 
3.25.1 Na inexistência dessas, ou como complemento daquelas indicadas, poderão ser 

adotadas outras normas de entidades reconhecidas internacionalmente, conforme 
especificado no Termo de Referência. 
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3.26 A empresa a ser contratada se responsabilizará pelas despesas decorrentes da entrega, bem 
como pelo risco de perdas, até o recebimento definitivo dos serviços.  

3.27 A contratada deverá substituir ou refazer o serviço entregue e não aceito pela CONTRATANTE, 
em função da existência de irregularidades, incorreções e/ou defeitos.  

3.28 A empresa CONTRATADA deverá agendar com o TJMMG, dentro do prazo estabelecido neste 
contrato, a data para início da execução dos serviços e solicitar aprovação do planejamento 
da execução, que deverá ser de acordo com as necessidades e períodos de execução 
determinados pelo TJMMG. 

3.29 Será realizada uma reunião inicial, antes do início da execução dos serviços, quando serão 
efetuados os esclarecimentos de quaisquer dúvidas. 
3.29.1 A CONTRATADA indicará para a Fiscalização do TRIBUNAL o profissional designado 

para o planejamento, controle e programação das atividades do CONTRATO, e para 
o cumprimento destas diretrizes.  

3.30 O TRIBUNAL não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade 
da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados, etc.  

3.31 A responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços não será reduzida, ou 
alterada, em decorrência da fiscalização do TRIBUNAL.  

3.32 É de responsabilidade da Contratada, a execução da sinalização da área a ser trabalhada, 
atendendo às determinações dos órgãos fiscalizadores e às prescrições da NR 18, se for o caso. 

3.33 A CONTRATADA deverá emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente aos 
serviços. 

3.34 Todos os elementos deste contrato, do Termo de Referência e demais anexos deverão ser 
minuciosamente estudados pela Contratada, por ocasião da execução dos seus serviços, 
devendo a mesma informar ao Tribunal qualquer incoerência, falha ou omissão que 
eventualmente haja constatado.  

3.35 Quaisquer modificações na especificação do serviço, quando necessárias, somente poderão 
ser feitas mediante consulta por escrito ao Tribunal.  

3.36 Caso haja divergências entre os serviços que compõem este contrato, uma consulta deverá 
ser feita à fiscalização do TJMMG para avaliar o eventual conflito de informações, antes que 
qualquer manobra seja executada. 

3.37 A contratada deverá verificar junto às empresas fornecedoras dos materiais especificados, 
sobre a disponibilidade e prazos de entrega dos mesmos, não podendo alegar, a posteriori, 
problemas de fornecimento e / ou impossibilidade de aquisição e aplicação bem como 
motivos que justifiquem atrasos no cronograma acertado. 

3.38 O Tribunal poderá introduzir, durante a execução do Contrato, alterações nas especificações 
para melhor adequação técnica aos seus objetivos, nos termos da Lei.  

3.39 A CONTRATADA cuidará para que a descarga, transporte horizontal e vertical dos materiais se 
faça com regularidade, desimpedindo o passeio público.  

3.40 As multas e tarifas provenientes de autuações por órgãos públicos quanto ao depósito de 
materiais e equipamentos no passeio e via pública serão de ônus da CONTRATADA.  

3.41 Deverão ser observadas rigorosa obediência a todas as especificações dos serviços fornecidas 
pelo Tribunal, a fim de que haja perfeita concordância na execução dos serviços. 

3.42 Após a conclusão dos serviços de limpeza, a contratada se obrigará a executar todos os 
retoques e arremates necessários, apontados pela fiscalização do TJMMG. 
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3.43 Os materiais para execução dos serviços colocados no TRIBUNAL pela CONTRATADA ficarão 
sob guarda e inteira responsabilidade da última.  

3.44 Qualquer colaborador da CONTRATADA poderá ser retirado do local de prestação dos serviços 
pelo não cumprimento das normas de segurança, quando das inspeções diárias de segurança 
realizadas pelo  CONTRATANTE. 

3.45 A CONTRATADA deverá apresentar, após a instalação da solução, toda a documentação 
relativa à realização das atividades de instalação, configuração, realização dos testes em 
campo e manutenção de todos os equipamentos, materiais e acessórios ofertados, bem como 
da operação da solução de monitoramento. 

3.46 Ao final da instalação, após a configuração de todos os componentes do sistema e 
cadastramento das senhas dos operadores do sistema, a empresa deverá se responsabilizar 
por todos os testes do sistema, incluindo teste de todas as câmeras, na presença da 
Fiscalização do TJMMG, da Chefia do CESI e da Gerência Administrativa da Justiça Militar. 

3.47 A CONTRATADA se obriga a utilizar de forma privativa e confidencial os documentos 
fornecidos pelo TJMMG para execução do serviço. 

 

CLÁUSULA QUARTA–DA EQUIPE DE TRABALHO 

4.1.  A CONTRATADA deverá disponibilizar equipe dimensionada para a instalação do sistema, com 
as competências necessárias (eletricistas, montadores, ajudantes, etc.) para a execução de todos os 
serviços discriminados nas especificações técnicas. 
4.2. A CONTRATADA ficará responsável por definir composição para as prestações dos serviços 
discriminados neste contrato e no Termo de Referência.  
4.3. Deverá estar incluída na equipe da CONTRATADA: 
4.3.1. a disponibilidade de um Engenheiro Eletricista (ou engenheiro eletrônico ou de 
telecomunicações) para a supervisão da equipe e acompanhamento dos serviços de instalação do 
sistema; 
4.3.2. a disponibilidade de um técnico em eletrotécnica (ou técnico em eletrônica) para execução e 
acompanhamento dos serviços de instalação do sistema. 
4.4. As instalações serão supervisionadas por engenheiro eletricista (ou engenheiro eletrônico ou 
de telecomunicações) devidamente inscrito no CREA, com experiência profissional comprovada, 
adquirida em supervisão de instalação de características semelhantes, em REGIME DE TEMPO 
PARCIAL, que deverá realizar, no mínimo, uma visita semanal ao local de prestação dos serviços. 
4.5. As instalações serão executadas por técnico eletrotécnico ou eletrônico, com registro 
profissional no órgão de classe para as funções cujo exercício profissional esteja regulamentado por 
Lei, em REGIME DE TEMPO INTEGRAL, com experiência profissional comprovada em execução de 
projetos e manutenções de instalações e equipamentos de CFTV, informática e demais aparelhos 
eletrônicos.  
4.5.1. O técnico deve ser capaz de instalar e testar equipamentos e componentes eletrônicos, 
orientando-se por desenhos e especificações. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DO SISTEMA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

5.1. A CONTRATADA deverá oferecer garantia de, pelo menos, 12 meses para todos os 
equipamentos e serviços prestados, incluindo a infraestrutura de rede e elétrica, contados a partir 
do Termo de Recebimento Definitivo do objeto. 
5.2. Caso um material/equipamento específico tenha tempo de garantia maior que o acima 
especificado, valerá o maior tempo de garantia. 
5.3. Serão excluídos da responsabilidade da contratada os serviços de substituição de peças ou 
equipamentos danificados, comprovadamente, por uso inadequado, vandalismo ou infiltração de 
água. 
5.4. A CONTRATADA deverá, durante todo o período de garantia, disponibilizar e implantar todas as 
novas versões de software lançadas pelo fabricante e disponíveis no mercado para o NVR e para o 
Software de Gerenciamento de Vídeo, para as quais a Justiça Militar tenha direito. 
5.5. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica que têm por finalidade corrigir os eventuais 
defeitos apresentados pelos equipamentos, seus acessórios e componentes, compreendendo os 
necessários ajustes, configurações, regulagens e substituições de peças e componentes por outros 
de mesma especificação - novos de primeiro uso e originais, de acordo com os manuais e normas 
técnicas específicas para os mesmos - dentro da garantia da Contratada. 
5.5.1. O prazo de execução dos serviços da assistência técnica deverá ser de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias corridos, contados a partir da conclusão da execução e do recebimento 
definitivo do sistema. 
5.6. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica para qualquer problema referente ao serviço 
prestado, quer seja relativa aos materiais e equipamentos adquiridos, quer seja relativa à instalação.  
5.6.1. Todas as despesas decorrentes dos serviços tais como deslocamento de técnicos, 
alimentação, despesas de transporte de equipamentos e outras, porventura necessárias, correrão 
por conta da CONTRATADA. 
5.7. Os serviços de assistência técnica serão prestados conforme as condições descritas no termo 
de referência e as especificações abaixo: 
5.7.1 A assistência técnica será realizada nos dias úteis, em horário comercial, mediante chamado 
do TJMMG, realizada via telefone, fax ou e-mail, devendo a CONTRATADA providenciar o 
comparecimento ao Tribunal de um técnico capacitado para solucionar o problema. Em horário não 
comercial, nos finais de semana, feriados, através de contato telefônico ou eletrônico, com 
atendimento em até 12 horas. 
5.7.2 O prazo máximo para o atendimento será de 2 (duas) horas, contadas a partir do registro da 
chamada técnica feito pelo CONTRATANTE. Verificada no atendimento da chamada do TJMMG a 
necessidade de realização da assistência no local, a CONTRATADA deverá restabelecer o 
funcionamento dos equipamentos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir 
do recebimento do chamado. Caso o equipamento com defeito seja um servidor e/ou um ativo de 
rede (switch), a conclusão, incluindo a substituição do equipamento ou partes deles, será em até 12 
horas. 
5.7.3. Os serviços deverão ser executados por meio de funcionários especializados, devidamente 
uniformizados e portando crachás de identificação, assumindo a CONTRATADA total 
responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho 
de suas funções, podendo o TJMMG exigir a retirada daquele cuja conduta seja inconveniente. 
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5.7.4. Os equipamentos defeituosos deverão ser reparados, preferencialmente, no local. Na 
impossibilidade de reparo no local, em função da complexidade dos serviços e em que se fizer 
necessária a retirada e transporte de equipamentos para a oficina ou laboratório da CONTRATADA, 
tal iniciativa e providência correrão por sua conta, portanto, sem qualquer ônus para o TJMMG, 
bem assim obedecidos os procedimentos regulamentares internos de segurança. 
5.7.4.1. Nesse caso, o equipamento deverá ser consertado, se for o caso, e reinstalado, nos prazos 
estabelecidos no item 5.7.2.  
5.7.4.2. A CONTRATADA deverá, nesse caso, disponibilizar equipamento de reserva para 
substituição temporária do equipamento danificado, sem ônus para o TJMMG, de forma a não 
permitir a interrupção da função exercida pelo equipamento.  
5.7.4.3. Obrigatoriamente, a retirada deverá ser precedida de autorização por escrito da 
Administração do TJMMG. 
5.7.4.4. A CONTRATADA assumirá toda a responsabilidade e custos de ressarcimento por quaisquer 
danos, avarias, roubo ou furto que possam ocorrer aos equipamentos em razão desta retirada para 
manutenção em seu laboratório e durante o seu transporte (ida e volta). 
5.7.5 Caso hajam incidências repetidas de problemas em um mesmo equipamento, O TJMMG 
poderá exigir sua substituição. Os equipamentos defeituosos deverão ser substituídos, nas 
seguintes situações: 
5.7.5.1 Caso a correção dos vícios de qualidade constatados não seja satisfatoriamente concluída 
no período de três dias corridos, a contar da data da primeira notificação; 
5.7.5.2 Caso ocorram quatro ou mais chamados com defeitos constatados, dentro do período de 
trinta dias; 
5.7.5.3 Caso a soma dos tempos de paralisação do equipamento ultrapasse 80 (oitenta) horas, 
dentro do período de 30 (trinta) dias. 
5.7.6. A CONTRATADA deverá arcar com todos os procedimentos e materiais necessários à solução 
do problema, incluindo a substituição de itens da infraestrutura, de quaisquer módulos defeituosos 
no sistema de CFTV, bem como a substituição dos próprios equipamentos, se for necessário, 
excetuando-se danos ocasionados por uso inadequado ou vandalismo. 
5.7.7. A CONTRATADA deverá colocar à disposição do Tribunal, quando solicitado, em um prazo 
máximo de 24 horas, engenheiro, supervisor, técnico e/ou eletrotécnico especializado em 
manutenção dos equipamentos objeto, para a inspeção dos serviços. 
5.7.8. A CONTRATADA deverá emitir, após cada atendimento, relatório detalhado contendo o 
histórico dos problemas ocorridos e a causa dos mesmos, identificando o equipamento defeituoso 
através de seu fabricante, modelo, número de série, capacidade e o quantitativo e especificação 
completa das peças a serem substituídas.  
5.7.8.1. No relatório devem constar os dados do chamado – a hora da realização, o nome do técnico, 
hora de início e término do atendimento .  
5.7.8.2. O relatório deverá ser entregue à fiscalização do contrato. 
5.7.9. No final da garantia do sistema de CFTV, deverá ser executada uma inspeção nos 
equipamentos e instalações em conjunto entre a CONTRATADA e a FISCALIZAÇÃO.  
5.7.9.1. Havendo irregularidades no sistema, essas deverão ser sanadas pela CONTRATADA.  
5.7.9.2. O sistema de CFTV e a central deverão estar em perfeito funcionamento. 
5.7.10 A CONTRATADA deverá fornecer número telefônico, número de Fax e e-mail, pelos quais 
poderá ser acionada para prestar os serviços de assistência técnica no sistema fornecido. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, poderá subcontratar parcela do objeto, desde que previamente autorizada 
pelo CONTRATANTE, observado o limite máximo de 40%, conforme descrito no termo de referência. 
6.2. A subcontratação não exime a contratada das obrigações e responsabilidades decorrentes da 
contratação. 
6.3. O contratado responderá por todos os atos do subcontratado. 
6.4. A subcontratação somente será admitida para serviços de instalação e assistência técnica de 
manutenção preventiva e corretiva para empresas que sejam autorizadas pela CONTRATADA e pela 
fabricante dos equipamentos fornecidos. 
6.5. Nos casos de subcontratação, a CONTRATADA deverá, no ato da assinatura dos contratos, 
prestar todas as informações necessárias, tais como, relação atualizada das empresas 
subcontratadas durante a vigência do contrato. 
6.6. Em qualquer hipótese de subcontratação permanece a responsabilidade integral da 
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
6.7. Será admitida a subcontratação de profissional autônomo, empresário individual civil ou 
comercial, ou sociedade simples ou empresária, para os serviços de instalação e assistência técnica 
de manutenção preventiva e corretiva desde que a CONTRATADA se responsabilize integralmente 
pelos serviços prestados e todos os profissionais possuam vínculo empregatício em regime CLT 
(Consolidação das Leis do Trabalho) ou outras modalidades de contratações juridicamente válidas 
com a CONTRATADA e empresas subcontratadas, conforme artigo 72 da Lei de Licitações e 
Contratos n° 8.666, de 1993, desde que atenda as condições previstas neste contrato e no Termo 
de Referência. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FISCAL E DO GESTOR DO CONTRATO 

7.1. A Secretaria Especial da Presidência do TRIBUNAL designará um fiscal e um gestor deste 
Contrato, conforme Portaria 979/2017 do TJM/MG. 
7.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor, especialmente 
designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, além das atribuições contidas nas 
normas de execução orçamentária e financeira vigentes. 
7.2.1. Para assistir o gestor e o fiscal do contrato e subsidiá-los de informações pertinentes a essas 
atribuições, o Tribunal poderá contratar terceiros, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
7.2.2. Será verificada a conformidade dos serviços realizados, de acordo com as especificações 
técnicas deste contrato, do Termo de Referência e demais especificações do Edital, incluindo 
controle de qualidade de serviços e materiais, observando-se, ainda, o cronograma físico-financeiro 
aprovado, as normas técnicas brasileiras aplicadas, incluindo-se as de saúde e de segurança do 
trabalho, o cumprimento das demais obrigações envolvidas com a obra, no âmbito jurídico, 
financeiro, ambiental, entre outros. 
7.3. Sem prejuízo ou dispensa das obrigações da CONTRATADA, o TRIBUNAL exercerá ampla 
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supervisão, acompanhamento, controle e fiscalização sobre a execução dos serviços, por meio de 
servidor designado e/ou profissional contratado, que atuará na fiscalização de todas as etapas de 
execução dos serviços, observando, dentre outros critérios, a fiel observância das especificações 
dos serviços e materiais e a sua perfeita execução. 
7.4. O exercício, pelo TRIBUNAL, do direito de supervisionar, controlar e fiscalizar a execução dos 
serviços, não atenuará, reduzirá ou eximirá qualquer responsabilidade ou obrigação da 
CONTRATADA nos termos deste contrato, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades 
e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos. 
7.5. O fiscal do contrato, designado pelo Tribunal, terá poderes para fiscalizar a execução dos 
serviços e especialmente para: 

a) Sustar os trabalhos da CONTRATADA, sempre que considerar a medida necessária; 
b) Exigir da CONTRATADA a manutenção, durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, de todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas; 

c) Fazer auditorias sobre os processos e metodologias adotados pela CONTRATADA no 
cumprimento de suas obrigações previstas neste contrato;  

d) Notificar a CONTRATADA sobre sua inadimplência no cumprimento das obrigações 
previstas neste contrato, determinando sua regularização, ou, sendo o caso, remetendo à 
autoridade competente para abertura de processo; 

e) Fazer as medições necessárias para a liberação de pagamentos em conformidade com o 
objeto licitado, de acordo com as condições estabelecidas contratualmente; 

f) Recusar os serviços que tenham sido realizados pela CONTRATADA em desacordo com as 
condições estabelecidas no presente contrato, apresentando as devidas justificativas. 

7.6. As ações acima descritas serão formalizadas pelo gestor do contrato através dos competentes 
relatórios. 
7.7. Cabe ao fiscal e/ou ao gestor do contrato: 

a) Responsabilizar‐se pela supervisão do contrato, administrando‐o em conformidade com as 
disposições contratuais e editalícias. 

b) Adotar toda e qualquer providência necessária à perfeita execução do contrato. 
c) Notificar por escrito a CONTRATADA, quando a mesma deixar de cumprir qualquer cláusula 

deste contrato e encaminhar cópia da referida notificação ao Setor responsável para ser 
anexada ao contrato. 

d) Exigir da CONTRATADA por escrito a substituição de qualquer membro da sua equipe  
responsável pela execução dos serviços. 

7.8. O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e a conferência 
dos serviços prestados, serão realizados pelo servidor designado. 
7.9. O fiscal do contrato expedirá declaração de inspeção dos serviços prestados, que servirá como 
instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento 
indispensável para a liberação dos pagamentos. 
7.10 A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização deste 
Contrato pelo TRIBUNAL, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias pelo 
fiscal do Contrato.  
7.11. O TRIBUNAL não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não 
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autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato.  
7.12. O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes deste 
Contrato.  
7.13. Caso entenda necessário o fiscal e/ou gestor do contrato podem solicitar o auxílio de 
profissionais especializados para acompanhamento e fiscalização dos serviços e fornecimento. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. São condições gerais deste Contrato:  
8.1.1. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o 
inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93.  

8.1.2. Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização do TRIBUNAL, 
em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de 
obrigação, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual.  

8.1.3.  O TRIBUNAL e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
deste Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93, por 
repactuação precedida de demonstração analítica do aumento ou diminuição dos 
custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo 
como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral.  

8.1.4. O TRIBUNAL reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 
alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da 
Lei nº 8.666/93.  

8.1.5. O objeto deste Contrato será executado dentro do melhor padrão de qualidade e 
confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes  

8.1.6. O TRIBUNAL reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou 
serviço em desacordo com o previsto neste Contrato ou em desconformidade com as 
normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do 
previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assim como aplicar o disposto no 
inciso XI do artigo 24 da referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste 
instrumento.  

8.1.7. Qualquer tolerância por parte do TRIBUNAL, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 
alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor 
todas as cláusulas deste Contrato e podendo o TRIBUNAL exigir o seu cumprimento a 
qualquer tempo.  

8.1.8. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o TRIBUNAL e os agentes, prepostos, empregados ou demais 
pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 
CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na 
legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário 
ou qualquer outra.  
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8.1.9. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 
assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou 
indiretamente, ao TRIBUNAL, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência 
da execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, resguardando-se 
ao TRIBUNAL o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais 
danos ou prejuízos.  

8.1.10. A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, 
informações e documentos fornecidos pelo TRIBUNAL ou obtidos em razão da execução 
do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante 
a vigência do presente Contrato e mesmo após o seu término.  

8.1.11. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 
elaborados pela CONTRATADA na execução do objeto deste Contrato serão de exclusiva 
propriedade do TRIBUNAL, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou 
veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização deste, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação 
pátria vigente.  

 

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE TRABALHISTA 

9.1. Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste Contrato, observar 
as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em especial a 
Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas regulamentadoras 
do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções Coletivas de Trabalho das 
categorias envolvidas na execução dos serviços.  
9.1.1. A CONTRATADA obriga-se a responder por todas e quaisquer ações judiciais, 

reivindicações ou reclamações de seus empregados, sendo, em quaisquer 
circunstâncias, considerada como exclusiva empregadora e única responsável por 
qualquer ônus que o TRIBUNAL venha a arcar, em qualquer época, decorrente de tais 
ações, reivindicações ou reclamações.  

9.1.2. Fica a CONTRATADA obrigada a comunicar ao TRIBUNAL, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas após o recebimento da notificação/citação, qualquer reclamação trabalhista 
ajuizada por seus empregados e relacionada a serviços prestados no TRIBUNAL.  

9.1.3. Vindo o TRIBUNAL a responder por qualquer ação ou reclamação proposta por 
empregados da CONTRATADA, pessoas a seu serviço ou qualquer terceiro, estará 
expressamente autorizado a, mediante simples comunicação escrita, reter e utilizar os 
créditos de titularidade da CONTRATADA, até o montante necessário para o 
ressarcimento integral da obrigação exigida, incluindo custas, despesas processuais e 
honorários advocatícios. Em face da insuficiência de créditos, o TRIBUNAL poderá 
utilizar a garantia prestada ou acionar a CONTRATADA.  

9.1.4. A CONTRATADA, configurada sua inadimplência quanto a obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e fundiárias, desde já, autoriza o TRIBUNAL a proceder o bloqueio de 
faturas, cujos créditos serão utilizados no pagamento das referidas obrigações, 
referentes aos trabalhadores que prestam/prestaram serviços no TRIBUNAL. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 
10.1. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado ao TRIBUNAL, seus 

servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não 
poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido 
pelo TRIBUNAL, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem 
prejuízo das multas e demais penalidades previstas no presente Contrato.  
10.1.1. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 

obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo TRIBUNAL, decorrentes do não 
cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela 
atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se 
limitando, pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo TRIBUNAL a terceiros, 
multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários 
advocatícios e outros.  

10.1.2. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento 
de obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da CONTRATADA 
for apresentada ou chegar ao conhecimento do TRIBUNAL, este comunicará a 
CONTRATADA por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, 
diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar ao TRIBUNAL a devida 
comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que 
entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências 
administrativas ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem das 
responsabilidades assumidas perante o TRIBUNAL, nos termos desta cláusula.  

10.1.3. Quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas do TRIBUNAL, nos 
termos desta cláusula, deverão ser pagos pela CONTRATADA, independentemente do 
tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao TRIBUNAL, mediante 
a adoção das seguintes providências:  
a) dedução de créditos da CONTRATADA;  
b) medida judicial apropriada, a critério do TRIBUNAL.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

11.1. O TRIBUNAL obriga-se a: 
11.1.1.  Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato; 
11.1.2.  Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias à satisfatória prestação dos 
serviços; 
11.1.3. Manter no local um funcionário portador das chaves, que permanecerá acompanhando os 
serviços, caso haja necessidade de entrada e/ou permanência de pessoal em salas de trabalho 
vazias, durante o dia ou à noite; 
11.1.4. Colocar à disposição da contratada, local para guarda dos materiais e equipamentos, a 
serem utilizados na instalação do sistema; 
11.1.5. Permitir a entrada, previamente agendada, dos funcionários da empresa CONTRATADA, 
devidamente identificados e habilitados tecnicamente para realizar os serviços contratados; 
11.1.6. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto deste Contrato, 
visando obter os melhores resultados na prestação dos serviços; 
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11.1.7. Designar servidores (titular e suplente) do seu Quadro de Pessoal para representá-lo no 
acompanhamento e fiscalização dos serviços contratados; 
11.1.8. Fiscalizar a prestação dos serviços, e não permitindo que a CONTRATADA execute tarefas 
em desacordo com as preestabelecidas; 
11.1.9. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de um representante 
especialmente designado, nos termos do art. 67 da lei nº 8.666/93, efetuando as medições e 
pagamentos nas condições e preços pactuados, dentro do prazo estipulado; 
11.1.10. Comunicar, formalmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas na prestação de 
serviços, principalmente aquelas consideradas de natureza grave; 
11.1.11. Notificar por escrito a CONTRATADA, por meio de fax, correio ou e-mail, a respeito de 
quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços ou a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
11.1.12. Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer pretexto, efetuem 
intervenções técnicas relativas ao sistema de CFTV, durante o período de instalação e o de 
garantia; 
11.1.13. Adotar as providências recomendadas pela CONTRATADA com relação às condições e uso 
correto dos equipamentos e softwares do sistema; 
11.1.14. Emitir atestado de visita técnica e Recebimento Definitivo dos Serviços de instalação, 
conforme condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência; 
11.1.15. Assumir o ônus de intervenções corretivas para reparo de danos decorrentes de mau uso, 
vandalismo ou infiltração de água; 
11.1.16. Emitir atestado comprovando a efetiva prestação do serviço; 
11.1.17. Responsabilizar-se pelos custos das tarifas de consumo de energia elétrica, necessários 
para a execução dos serviços contemplados por essa contratação; 
11.1.18. Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas instalações, 
observadas as normas de segurança do Tribunal; 
11.1.19. Fiscalizar a execução do Contrato e rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em 
desconformidade com as especificações deste Contrato e do Termo de Referência; 
11.1.20. Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo 
comportamento ou capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em desconformidade 
com as disposições contratuais e legais; 
11.1.21. Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada 
necessária, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
11.1.22. Recusar qualquer serviço que apresente incorreções de qualquer natureza, incluindo de 
natureza construtiva e/ou de acabamento, ficando as correções às custas da CONTRATADA, 
inclusive material e horas gastas no trabalho; 
11.1.23. Comunicar à CONTRATADA, imediatamente, a ocorrência de qualquer acidente com seus 
empregados; 
11.1.24. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços;  
11.1.25. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados. 
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11.1.26. Informar tempestivamente à CONTRATADA sobre toda e qualquer autuação, notificação e 
intimação que venha a receber em face de inadimplemento, pela CONTRATADA, de suas obrigações 
no âmbito deste contrato, de tal sorte que essa possa cumprir suas obrigações; 
11.1.27. Cumprir suas obrigações contratuais, de forma a não retardar os prazos para que a 
CONTRATADA cumpra suas próprias obrigações. 

 
11.2. A CONTRATADA obriga-se a:  
11.2.1. Instalar um sistema composto por equipamentos de qualidade suficiente para um 
desempenho seguro, preciso e eficiente; 
11.2.2. Entrar em contato com a administração do TJMMG com pelo menos 03 (três) dias de 
antecedência, para informar sobre o início dos serviços; 
11.2.3.  Apresentar com 24 horas de antecedência uma lista constando os nomes e RG de todos os 
funcionários que irão trabalhar no TJMMG;  
11.2.3.1. Somente será liberada a entrada dos funcionários da empresa na edificação após a 
apresentação dessa lista.  
11.2.3.2. Caso haja algum funcionário novo da empresa que participará da instalação, será 
elaborada uma nova lista completa a ser apresentada com o mesmo prazo de antecedência. 
11.2.4. Executar os serviços de instalação rigorosamente, a fim de que os preceitos legais e técnicos 
sejam adequadamente cumpridos; 
11.2.5. Observar e dar o cumprimento a todas as Normas de Segurança do Trabalho, com a utilização 
de Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva – EPI’s, de acordo com as Normas 
Regulamentadora NR-6 e NR-18, respectivamente; 
11.2.6. Diligenciar para que todos os funcionários possuam identificação funcional, e 
preferencialmente usando camisa ou jaleco com o nome da empresa; 
11.2.6.1. A CONTRATADA deverá providenciar crachás de identificação para todo o pessoal 
empregado na execução dos serviços, devendo constar o nome e foto recente do trabalhador, nome 
da CONTRATADA e a assinatura do responsável pela sua emissão; o uso do crachá será obrigatório 
durante todo o período de permanência do empregado no local de execução dos serviços. 
11.2.7. Utilizar equipamentos, ferramental e instrumental adequados, necessários e suficientes à 
boa execução dos serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de 
segurança, no que se refere à prevenção de acidentes e danos materiais que possam ser 
ocasionados ao Tribunal ou a terceiros; 
11.2.8. Arcar com todos os custos referentes à utilização das ferramentas e equipamentos leves 
necessários para a execução dos serviços, tais como: furadeira, serra circular, lixadeira, escadas, 
andaimes ou outros meios para que os locais de difícil acesso possam ser atingidos com segurança 
e os materiais básicos de manutenção preventiva, tais como: fita isolante de alta fusão, soldas e 
colas, etc.; 
11.2.9. Empregar mão de obra devidamente qualificada e experiente para a execução dos serviços 
e utilizar ferramentas adequadas a cada tipo de tarefa, em estrita observância às normas técnicas 
previstas; 
11.2.10. Possuir uma equipe técnica de manutenção e suporte, capaz de prestar assistência técnica 
nos equipamentos, materiais e acessórios, software de gerenciamento e gravação objeto deste 
contrato e do Termo de Referência, durante o período contratual; 
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11.2.11. Responsabilizar-se pelo deslocamento das equipes de instalação e do transporte de 
materiais e equipamentos até a sede da Justiça Militar; 
11.2.12. Responsabilizar-se pelo recebimento e guarda dos materiais e equipamentos para a 
instalação do Sistema, observando os dias e horários estabelecidos neste contrato e no Item 5.2 do 
Termo de Referência; 
11.2.13. Responsabilizar-se pela guarda e transporte de todos os materiais não consumíveis, tais 
como, ferramental e equipamentos, necessários à execução dos serviços nos locais das instalações; 
11.2.14. Apresentar à fiscalização, para aprovação, todos os tipos de materiais a serem adquiridos; 
11.2.14.1. O TJMMG poderá exigir o certificado de conformidade do INMETRO, UL e/ou CSA dos 
materiais a serem instalados. 
11.2.15. Utilizar os recursos necessários para evitar a passagem de poeira da obra para as áreas 
adjacentes e para os demais pavimentos; 
11.2.16.  Entregar toda a documentação técnica e catálogos dos sistemas, do treinamento e todos 
os manuais de operação ao CONTRATANTE, em meio eletrônico e cópia em papel, até a aceitação 
definitiva dos sistemas pelo CONTRATANTE; 
11.2.17. Manter durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar ao TRIBUNAL, imediatamente, qualquer alteração que 
possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com prazo 
de validade expirado; 
11.2.18. Instalar e testar todos os equipamentos do sistema de CFTV, sob o acompanhamento de 
servidor(es) do TJMMG; 
11.2.19. Atender às solicitações e determinações do TJMMG, bem como fornecer todas as 
informações e elementos necessários à fiscalização dos serviços; 
11.2.20. Levar imediatamente ao conhecimento da FISCALIZAÇÃO qualquer fato extraordinário ou 
anormal que ocorra durante o cumprimento do Contrato, para adoção imediata das medidas 
cabíveis; 
11.2.21. Comunicar ao CONTRATANTE a existência de qualquer deficiência na instalação sob sua 
responsabilidade e que não possa ser eliminada; 
11.2.22. Disponibilizar e implantar todas as novas versões de software lançadas pelo fabricante e 
disponíveis no mercado para os NVRs ou NVR-PCs; 
11.2.23. Destinar para reciclagem a quantidade máxima possível de materiais não aproveitáveis e 
descartar de forma ambientalmente correta materiais e componentes não destinados à reciclagem; 
11.2.24. Comunicar formalmente à FISCALIZAÇÃO a conclusão dos serviços; 
11.2.25. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados e 
prepostos; 
11.2.26. Indicar o nome do seu preposto ou funcionário que será o contato usual para equacionar 
os eventuais problemas relativos à prestação dos serviços, bem como para atender aos chamados 
do Tribunal, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, por 
meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz, sem qualquer custo adicional; 
11.2.27. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá possuir filial ou autorizada, dentro 
da região metropolitana de Belo Horizonte, com poderes para resolver quaisquer problemas 
decorrentes da prestação dos serviços; 
11.2.28. Fornecer e manter atualizado o endereço postal e eletrônico, bem como o nº de 
telefone/fax, para que o TJMMG mantenha os contatos necessários; 
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11.2.29. Utilizar de forma racional e econômica os insumos disponibilizados pelo TJMMG durante a 
execução do objeto, notadamente água e energia elétrica; 
11.2.30. Diligenciar para que seus funcionários tratem com urbanidade e cortesia os servidores, 
magistrados e visitantes do TRIBUNAL; 
11.2.31. Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os 
trabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos 
serviços, imediatamente ou no prazo estabelecido pelo Tribunal, sem qualquer custo adicional, 
incluindo eventuais danos causados às instalações da edificação; 
11.2.32. Assumir inteira responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados e/ou terceiros, relacionados com a prestação dos serviços; 
11.2.33. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho 
com os profissionais contratados, previstos na legislação pátria vigente, sejam de âmbito 
trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com as despesas relativas a frete/carreto 
do material, seguro, embalagens, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a 
incidir sobre o serviço ora contratado; 
11.2.34. Apresentar o Cronograma Físico-Financeiro para a execução dos serviços, observando-se o 
disposto neste contrato e no Termo de Referência; 
11.2.34.1. O cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação da Fiscalização, sendo 
possível eventuais ajustes. 
11.2.35. Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas, de acordo com as 
especificações previstas no Termo de Referência, respeitando os prazos fixados; 
11.2.36. Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado, mesmo 
que não tenham sido cotados; 
11.2.37. Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à realização dos 
serviços, conforme especificações constantes do Termo de Referência;  
11.2.38. Fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos serviços; 
11.2.39. Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados; 
11.2.40. Utilizar materiais novos, de qualidade, satisfazendo rigorosamente as especificações 
constantes deste Contrato e do Termo de Referência, as normas da ABNT e dos fabricantes, e as 
normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT; 
11.2.41. Manter o local dos serviços sempre limpo e desembaraçado durante todo o decorrer dos 
serviços, providenciando, constantemente e às suas expensas, a remoção dos entulhos e materiais 
excedentes que deverão ser acondicionados, em local indicado pelo gestor/fiscal de contrato do 
Tribunal, em conformidade com a legislação municipal; 
11.2.42. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante 
toda a sua vigência, a pedido do TRIBUNAL. 
11.2.43. Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto do Contrato 
por profissional indicado pelo TRIBUNAL, durante a sua execução.  
11.2.44. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus empregados no desempenho dos 
serviços contratados, ou com estes conexos; 
11.2.45. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 
especialmente a indicada no Contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante 
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melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o TRIBUNAL de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA; 
11.2.46. Executar os serviços com pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade sobre 
quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções, 
podendo este TRIBUNAL exigir o afastamento, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
o recebimento da notificação, quaisquer deles que faltar com respeito à fiscalização ou deixar de 
cumprir determinações desta; 
11.2.47. Observar, no que couber, os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, 
precipuamente no art. 3º da Lei 8.666/93, na Lei 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), 
na Lei Estadual nº 18.031/09 (Política Estadual de Resíduos Sólidos), no Decreto Estadual nº 
46.105/12 (Desenvolvimento Sustentável nas contratações públicas de Minas Gerais) e demais 
legislações específicas; 
11.2.48. Providenciar, de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Tribunal com respeito à execução do objeto; 
11.2.49. Encaminhar ao Tribunal, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, 
especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS e à seguridade social e aos 
débitos trabalhistas, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo 
gestor/fiscal de contrato do Tribunal;  
11.2.50. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes deste Contrato e do Termo de Referência, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, 
inclusive rescisão contratual.  
11.2.51. Comunicar imediatamente ao Tribunal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outras necessárias para recebimento de correspondência ou qualquer outro meio de 
comunicação; 
11.2.52. Indenizar terceiros e/ou o Tribunal, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização 
de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as 
medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às 
disposições legais vigentes; 
11.2.53. Não contratar, durante a vigência do contrato, empregados que sejam cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao 
Tribunal, nos termos da Resolução n. 7/2005 do Conselho Nacional de Justiça; 
11.2.54. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1. O valor total deste Contrato é de R$______ (_______), incluídos os custos de equipamentos, 
materiais, mão de obra, tributos e demais despesas necessárias à execução do ajuste, conforme 
PROPOSTA ANEXA.  
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12.1.1. O CONTRATANTE não aceitará pedidos de reembolso de serviços e/ou materiais 
adicionais, por parte da CONTRATADA, que não tenham sido contemplados na 
proposta orçamentária apresentada e que ultrapassem o valor fixado no contrato. 

12.1.2. Possíveis indefinições, omissões ou incorreções nas especificações ou diretrizes 
contidas no Termo de Referência não serão aceitas a pretexto para cobrança de 
serviços adicionais e alteração dos preços fornecidos. A CONTRATADA, como empresa 
especializada nos serviços em questão, deve ter computado no valor global da sua 
proposta, também, as complementações e acessórios eventualmente omitidos no 
Termo de Referência, mas implícitos e necessários ao perfeito e completo 
funcionamento de todas as instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos 
componentes do Sistema de CFTV Digital IP. 

12.2. O pagamento pela execução do objeto será realizado em até 3 etapas, conforme cronograma 
físico-financeiro elaborado pela CONTRATADA e aprovado pelo TJMMG. 

12.2.1. A medição e o pagamento dos serviços à CONTRATADA serão efetuados 
mensalmente, com a conclusão de cada etapa, após realizada a vistoria, sanadas as 
eventuais pendências apontadas pelo CONTRATANTE e efetuado o recebimento da 
respectiva etapa pelo fiscal/gestor do contrato. 

12.2.2. Cada etapa deverá prever o pagamento de valor não superior a 40% do valor total do 
contrato. 

12.2.3. Mediante autorização expressa do TRIBUNAL, poderá haver medições e os respectivos 
pagamentos em intervalo menor.  

12.2.4. A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA, após o recebimento de cada etapa, 
em conformidade com o Termo de Referência e com o cronograma físico-financeiro. 

12.3. Os pagamentos decorrentes da concretização do objeto licitado serão efetuados pela Diretoria 
de Executiva de Finanças do TRIBUNAL em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da nota 
fiscal/fatura no setor.  
12.4. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva prestação dos 
serviços nas condições estabelecidas, que será atestada pelo Fiscal do Contrato, que encaminhará 
a Nota Fiscal à Gerência Administrativa, para conferência e registro.  
12.5. O pagamento da última parcela somente será realizado após o Recebimento Definitivo dos 
serviços.  
12.6. A nota fiscal ou fatura deverão ser emitidas pela CONTRATADA em inteira conformidade com 
as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
12.7. O TRIBUNAL identificando qualquer divergência na nota fiscal ou na fatura, deverá devolvê-las 
à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias; sendo que o prazo estipulado acima 
será contado somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado 
o vício.  
12.8. A devolução da nota fiscal não aprovada pelo TRIBUNAL, em nenhuma hipótese, servirá de 
pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços ou deixe de efetuar o 
pagamento devido aos seus empregados. 
12.9. O pagamento devido pelo TRIBUNAL será efetuado por meio de depósito em conta bancária a 
ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, que vier a ser convencionada 
entre as partes.  
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12.10. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 
Tribunal plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a 
reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.  
12.11. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 
12.12. Devido às normas legais, para que o Tribunal proceda ao pagamento, a Contratada deverá 
emitir somente NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS ou Nota Fiscal de Serviços- Série A. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária nº 
“...”, natureza de despesa “....”, item de despesa “...”, fonte de recursos “...” e procedência  “...”. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

14.1. Este Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação de seu 
extrato no Diário Judicial Militar Eletrônico (DJM-e).  
14.1.1. O prazo de vigência deste Contrato poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe a Lei 
Federal nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RECEBIMENTO 

15.1. Concluída cada etapa do cronograma físico-financeiro, a CONTRATADA notificará expressa e 
formalmente ao fiscal do contrato, mediante relatório de entrega dos serviços.  
15.1.1. Recebida a notificação de conclusão dos serviços de cada etapa, o fiscal do contrato 
verificará o cumprimento pela CONTRATADA da execução, conforme previsto no cronograma físico-
financeiro.  
15.2. Concluída a instalação e o treinamento de uso do sistema e verificado o adequado 
cumprimento de todas as condições contratuais, o TRIBUNAL, através de vistoria conjunta realizada 
pelo engenheiro da empresa, responsável técnico pela obra e pela fiscalização do TJMMG,  efetuará 
o recebimento provisório dos serviços, e encaminhará ao Gestor do Contrato.  
15.2.1. Ao final da instalação, após a configuração de todos os componentes do sistema e 
cadastramento das senhas dos operadores do sistema, a empresa deverá se responsabilizar por 
todos os testes do sistema, incluindo teste de todas as câmeras, na presença da Fiscalização 
do TJMMG, da Chefia do CESI e da Gerência Administrativa da Justiça Militar. 
15.2.2. Para que o serviço seja aceito em caráter provisório, naquilo que diz respeito às obrigações 
contratuais da CONTRATADA, as seguintes condições deverão ser obedecidas:  

a) todos os serviços constantes no Termo de Referência deverão estar executados;  
b) realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos e 
modificações;  
c) fornecimento, quando for o caso, de notas fiscais e certificados de garantia referentes a 
materiais e equipamentos instalados;  
d) entrega dos arquivos atualizados de todos os projetos executados, configurando o “as 
built” da obra. 
e) realização do treinamento dos operadores conforme especificação do termo de 
referência. 
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15.2.3. A última etapa dos serviços somente será considerada entregue, provisoriamente, após o 
término, por completo, de todos os trabalhos, inclusive a limpeza final, tendo sido efetuada a 
vistoria pelo CONTRATANTE. 
15.3. Posteriormente, após realizada a vistoria e efetuadas as eventuais correções necessárias, o 
Tribunal emitirá o Termo de  RECEBIMENTO DEFINITIVO do Sistema de CFTV. 
15.3.1. Ao final do serviço, todos os sistemas de CFTV deverão estar em perfeito funcionamento, 
testados e ativos.  
15.3.2. Todos os pontos de acabamento afetados deverão ser recompostos de acordo com as 
prescrições deste Contrato e do Termo de Referência. 
15.4. Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das 
condições contratuais, o fiscal do contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido ao Gestor do 
Contrato, que adotará as medidas cabíveis.  
15.5. A CONTRATADA deverá promover as correções e/ou as conclusões necessárias, nos termos do 
art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93, sob pena de aplicação das penalidades administrativas previstas 
neste contrato.  
15.5.1. Concluindo-se que os serviços de instalação do sistema prestados não estejam de acordo 
com as especificações técnicas, poderá o CONTRATANTE exigir o refazimento dos mesmos, sem 
prejuízo da aplicação à CONTRATADA das penalidades previstas em lei. 
15.6. Não concluídos os serviços, dentro do prazo contratual, a CONTRATADA estará sujeita às 
penalidades administrativas previstas neste contrato.  
15.7. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade civil a ele 
relativa. 
15.8. O Tribunal não aceitará ou receberá qualquer serviço com atraso, defeitos ou imperfeições, 
em desacordo com as especificações e condições constantes do Termo de Referência ou em 
desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à CONTRATADA 
efetuar os reparos necessários em prazo a ser determinado, sem direito a indenização, sob pena de 
aplicação de sanções previstas e/ou rescisão contratual.  
15.9. A CONTRATADA será obrigada a demolir ou a refazer, conforme o caso, qualquer porção de 
serviços contratados que, a juízo comprovado do TRIBUNAL, não estiver de acordo com o contrato, 
sem que isso interfira no prazo de execução dos serviços estabelecidos neste contrato e no Termo 
de Referência. 
15.10. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos e estarem de acordo 
com as especificações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde 
que haja interesse do TRIBUNAL, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. A CONTRATADA, deixando de entregar documento exigido, apresentando documentação 
falsa, ensejando o retardamento da execução do objeto, não mantendo a proposta, falhando ou 
fraudando na execução do Contrato, comportando-se de modo inidôneo ou cometendo fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciada do 
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Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais.  
17.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as penalidades de advertência e multa, além da responsabilização 
civil e penal cabíveis, sem prejuízo do disposto nos art. 86 a 88 da Lei n.º 8.666/93, podendo ser 
aplicadas as seguintes penalidades: 

17.2.1. advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
17.2.2. multa; 
17.2.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, nos termos do Decreto Estadual nº 45.902/2012 e suas posteriores 
alterações; 
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição e não for procedido ao 
ressarcimento dos prejuízos decorrentes da inadimplência do fornecedor. 

17.3. A CONTRATADA se responsabiliza a indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a 
pessoas, bens ou equipamentos, desde que comprovados, pela execução inadequada dos serviços, 
ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar o valor correspondente dos pagamentos devidos. 
17.4. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 
descumprimento contratual:  

17.4.1. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia 
de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, 
calculados sobre o valor deste Contrato, por ocorrência.  
17.4.2. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a 
possível rescisão contratual.  
17.4.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, 
injustificadamente, desistir do Contrato ou dar causa à sua rescisão, bem como nos demais 
casos de descumprimento contratual, quando o TRIBUNAL, em face da menor gravidade do 
fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a 
ser aplicada.  

17.5. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 
pagamentos devidos pelo TRIBUNAL. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser 
recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.  
17.6. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição do contrato. 
17.7. As penalidades aplicáveis pela inadimplência a qualquer das obrigações assumidas neste 
instrumento são as previstas nos arts. 86, 87, 88 da Lei n.º 8.666, de 1993, e no art. 38 do Decreto 
Estadual 45.902, de 27/01/2012. 
17.8. O pagamento das multas aplicadas não exime a CONTRATADA da responsabilidade pelo 
cumprimento das obrigações a ela impostas por força deste contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES 

18.1. Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pelo TRIBUNAL à 
CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se das características de liquidez e certeza, 
para efeitos de execução judicial, nos termos do artigo 783 do CPC. Reveste-se das mesmas 
características qualquer obrigação definida neste Contrato como de responsabilidade da 
CONTRATADA e que, por eventual determinação judicial ou administrativa, venha a ser paga pelo 
TRIBUNAL.  
18.2. Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA, o TRIBUNAL poderá reter parcelas de pagamentos contratuais 
ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante simples comunicação escrita à CONTRATADA, 
bem como executar a garantia prestada ou interpor medida judicial cabível.  
18.3. As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, sendo que 
o seu pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela reparação de eventuais 
danos, perdas ou prejuízos causados ao TRIBUNAL por atos comissivos ou omissivos de sua 
responsabilidade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA HIPÓTESE DE ALTERAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 

19.1. Na hipótese de alteração das condições de habilitação jurídica da CONTRATADA, mediante 
fusão, cisão, incorporação ou associação com outrem, o Tribunal se reserva o direito de rescindir o 
Contrato ou continuar sua execução com empresa resultante de alteração social. 
19.2. Em caso de cisão, o Tribunal poderá rescindir o Contrato ou continuar sua execução pela 
empresa que, dentre as que surgidas da cisão, melhor atenda as condições em relação ao prazo 
restante do Contrato. 
19.3. Em qualquer dessas hipóteses, deverá ser formalmente comunicada a ocorrência ao Tribunal, 
com a documentação comprobatória da alteração, devidamente registrada. 
19.3.1. A não apresentação do comprovante em até 05 (cinco) dias úteis após o registro da alteração 
social ocorrida implicará aplicação da sanção de advertência e, persistindo a situação, poderá ser 
rescindido o Contrato por culpa da CONTRATADA, com a aplicação da multa e das demais sanções 
previstas em lei nessa hipótese. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

20.1. O presente Contrato poderá ser rescindido: 
20.1.1. Por ato unilateral e escrito do TRIBUNAL, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII 
e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93; 
20.1.2. Por acordo entre as partes, reduzido a termo; 
20.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação; 
20.1.4. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 
a 80 da Lei nº 8.666/93 

20.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
20.3. Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou 
restituição por parte da CONTRATADA, o TRIBUNAL responderá pelo preço estipulado neste 
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contrato, devido em face dos serviços efetivamente executados pela CONTRATADA até a data da 
rescisão 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

21.1. Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório n. 18/2017, Pregão 
Presencial n. 22/2017, que lhe deu causa. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Fica excluído do contrato todo e qualquer reparo devido ao uso inadequado do equipamento, 
bem como intervenções de pessoas não autorizadas pela CONTRATADA. 
22.2. Fica ressalvado à empresa CONTRATADA o direito de adotar medidas de segurança que 
entender necessárias, a fim de evitar que pessoas não autorizadas executem os serviços de 
manutenção, inclusive lacres/travas de acesso exclusivo da empresa contratada ou senhas 
exclusivas, durante a vigência do presente contrato. 
22.3. Todas as notificações e entendimentos entre o TJMMG e a CONTRATADA, referentes à 
execução dos serviços contratados, serão feitos por escrito e enviados ou remetidas pela empresa 
CONTRATADA, através de protocolo, ofícios, e-mail, telegrama ou fax, nas ocasiões próprias, não 
sendo aceitos quaisquer entendimentos verbais. 
22.4. No caso de retirada de qualquer equipamento, a empresa CONTRATADA deverá assinar termo 
de retirada responsabilizando-se integralmente pelo equipamento (hardware, software e dados), 
enquanto o mesmo estiver em suas dependências ou em trânsito sob sua responsabilidade. 
22.5. A mera tolerância das partes em exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste 
contrato não implicará perdão, renúncia, novação ou alteração do pactuado. 
22.6. O presente Contrato não gera qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e os 
profissionais da CONTRATADA, não cabendo à CONTRATANTE nenhuma responsabilidade 
trabalhista ou previdenciária em função dos serviços prestados. 
22.7. Qualquer reclamação sobre a inexecução ou deficiente execução dos serviços ora contratados 
deverá ser feita pela CONTRATANTE à CONTRATADA sempre por escrito e a esta entregue mediante 
protocolo, no endereço constante no preâmbulo deste instrumento, não se admitindo a forma 
verbal. 
22.8. Todos os ônus fiscais que incidam ou venham a incidir sobre os serviços ora contratados serão 
de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.  
22.9. A eventual abstenção do TRIBUNAL no uso de direitos a ele assegurados neste contrato, ou a 
não aplicação de penalidades neste previstas, não será considerada novação ou renúncia.  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

23.1. O CONTRATANTE, às suas expensas, providenciará a publicação do extrato do presente 
instrumento, no Diário Eletrônico da Justiça Militar/MG [DJM-e]. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO 

24.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como 
renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato  
ELETRONICAMENTE no Sistema Administrativo eletrônico do TJMMG - SEI, juntamente com 02 
(duas) testemunhas. 
 

Belo Horizonte,        de                               de 2017. 
 

PELO CONTRATANTE:   
 

Juiz Fernando Antônio Nogueira Galvão da Rocha 
Presidente do TJM/MG 

 
 

Walid Machado Botelho Arabi 
 Assessor Jurídico do TJM/MG 

PELA CONTRATADA:  
 

________________________________ 
 

________________________________ 
 

Testemunhas: 
______________________________  
CPF: 
______________________________  
CPF: 
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